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Governo do Município de Conselheiro Lafaiete 

Gabinete do Prefeito 

Secretaria de Governo 

OFÍCIO N° 317/2021/SEGOV/GABPREF 

Conselheiro Lafaiete, 10 de janeiro de 2022. 

Ao Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara Municipal 
OSWALDO ALVES BARBOSA 
Conselheiro Lafaiete - MG 

E XP Ï E 
1 , 

   

Assunto: Resposta ao Requerimento n° 482/2021 

Senhor Presidente, 

A Secretária Municipal de Governo, Simone do Carmo, no uso de suas 
atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência, encaminhar informações 
prestadas pela Secretaria Municipal de Obras, em resposta ao Requerimento n° 
482/2021, de autoria do nobre Vereador Pedro Américo de Almeida. 

Seguimos juntos no propósito da resolução de demandas. 

Sendo só para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

Cordiais cumprimentos, 

Simonk, do Carmo 
Secretária de Governo 



Atenciosamente, 

Marcelo Mágno S. V. Neves 
Assessor 1 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE 

N°12/2022 

DATA: 10/01/2022 

COMUNICAÇÃO INTERNA 
FI.:1/ 

('1 

DE: Secretaria de Obras e Meio Ambiente PARA: Gabinete do Prefeito 

ASSUNTO: Resposta ao Requerimento N° 482/2021 - Câmara Municipal 

Prezados senhores. 

Atendendo à solicitação do vereador Pedro Américo de Almeida feita através do 

Requerimento n° 482/2021. da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete, a Secretaria 

Municipal de Obras e Meio Ambiente encaminha cópia de parte do processo de Adesão à Ata 

de Registro de Preço do Consórcio Público para Desenvolvimento do Alto Paraopcha 

C( )l)AP (Processo licitatório n° 029/2() 19. Concorrência Pública n° 001/2019). 

Esclarecemos que não há exigência legal para realização de estudo de viabilidade 

econômica". De acordo com Decreto Municipal n° 110, de 25 de fevereiro de 2010. deve ser 

feita uma verificação da vantajosidade da contratação através de pesquisa de mercado. 

Sem mais para o momento. 



APROVADO POR: /  
Á  

Marcelo Mar'o San oeira Neves 
Secretário Municipal ce Cbras e Meio Amoite 

FACILITADOR: 1 L........ . 

,4éi 'andro de Souza Oliveira 

/ Assessor IV 
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GOVLRNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
Governo do Estado de Miias Gerais 

SOL.IC 'TACÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO LICOATORO 

Coiselhcrc Latasle. 06 le u:hc .ie 

;SETCR: jSEOEAPDE E c éWIC-r1
. .. .........................-..-.....-.. ---..-.--..... 

SOLClTANE jMARCEO MAGNO SANA MC.REIA NEVES 

COWTATO: (31)3759-2576 EMAIL: oL,ras(íYconseíheiroiafaete.mQ.ov.br  
PARA: - SETOR DELJCITAÇO  

A) PRC Compras e Serviços T8)c Obras Serviços Eng. 1 x F C) PRC Locação de Imóveis O) Outros 

L FICHAS. -j -  600 ] FONTE DE RECURSO 1117 

JUSTIFICATIVA: Os projetos Iumino1êcnicos associados à eficieniização da iluminação púbEca (IP). tem como finalidade proporcionar ao muni-.:pie e000iYna ce erei 5, 
asa munícipes o conforto visual. Com  a adoção  de modernas luminárias dotadas de tecnologia LED, o município estará proporcionado aos cdaoãos, seris'veis melhocas 4, 

de ãrea urbanas e apaelhos públicos, aiêm da trazer benefícios aos cofres públicos a partir da redução no consumo de energia oiètnw e redução no custo de mar.utnç:iii.. 
iluminação p tira 

-J 

\ 
N 137!202(' 

•.. 

Observação: EXECUCÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELETRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO. AMPLIAÇÃO E 
MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. DISTRIBUfCÂO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS A9 CODA~- 

DESCRIÇ 0 DETALHADA DOS SERVIÇOS
-.

VALORNS 

1  LOU ~FREDE DÊ1)TSR BUX AADUi iÃ fENSI'D Mf BAIXA TSTã fÏ --
- Ç0 ,,' OCk iy 

2 
5 F 1 t 

 

Lob jPROJETOS DE REDE DE ILUMINAO PUBLICA. RDU, RDR- ELABORAR- DIVERSOS 63 53 4 

TOTAL (R$):  

tXCUMEN1OS NECESSÁRIOS PARA ABERTURA DE PROCDIMEN1O UCITATORIO PARA COMPRAS EOUTROS anexo): 

--ênca 
V'r'ic se tC(  O 

ENTREGA - SETOR DE LIITAÇAO DEVOLUÇAOSECRETARIA 
RECEICD E  

JLJSI FICAi IVA 

IPara contratação de empresa de engenharia para execução de obra de reforma o ampiiaiãc (co inex. 
ji) Projetos co Engenhariri (no caso de ampliação 
12) Memorial Descritivo com as especificações téer4cas; 
3) Planilha Drçarnentar'& 
41 Cronoqraroa Físico-financeiro 
5) Memorial Fotográfico (de toda a )rea a ser reformada) 
6) Cópi a do Termo de Convôno, se for o caso. 

Para contratação de empresa de engenharia para execuçao cio 
obra. 
ii Projeto de renharia: 
2 Memorial r srtivo com as especificações técnicas. 

P'an;ha ('.... 
4 0or.oçan .i • s. fl y,rj  

. Coca ec Tri'r, ce Convénio, se for o caso 

E) DOCUMENTOS NCCESSÁRIOS PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO LICITATÕRIO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA (em anexo): 



TERMO DE REFERÊNCIA 

EXECUÇÁO D OBRAS E SERVIÇOS DE EN%ENHA1 ELÉTRICA, PARA 

CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E 

MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA URBANA E RURAL NO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETF 

- OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXPANSÀO, MODIFICAÇÃ 

EFICIENTIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM UTIL.IZA(_1ÂC 

Luf'L NÁRIAS E PROJE ORLS LED Liqf7 EíiittnQ )ode", FNi VAc,  E E.5 

iROL)O .0 ANL COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E Mf( 

OB.A, conforme cor. hçoe, quant;dades, exiq€ncas e estmativas estaUi+. (J. 

protetos executivos iurninotécnicos e projetos executivos de extensão de rede ee.r. 

com  IP, apresentados pelo município, e novos projetos executivos que venham 

elaborados pela empresa cianhadora do processo licitatório no. 029/2019, modaiL 

concorrência púbuca ')01/2C)1. do CC)UAP (Consórcio oara Dçerivolvirncyi O 

.3Jpeba) 

2 - REFERÊNCIA NORMATIVAS 

Resolução Normativa n° 414 da ANEEL e as normas: 

ABNT NBR 13570 Instalações elétricas em locais ce afluência de . 

JEn.i aç Pubitc:. ..........ccedi rert 

AI3N r NBR 5410 ......Instalações elétricas de baxa tensão, todas em suas ver o 

mais atuais. 

ABNT NBR 5426 - Planos de Amostragem e procedimentos na inspeção :0 

atributos. 

ABNT NBR 5427 Guia para utilização da Norma ABNI 5426 P3no. 

amost:ragem e orocedimentos na iinspeção por atributos. 

E a da as normas da Companhia Energética de Mnas Gerais: 

ND3.4 - iluminação pública; 

ND3.1 - Projetos de Redes de Distribuição Aéreas Urbanas; 

.krc4 Mgiu ffl(: W. 

Mek Asrb4(?ntC 
fr444t Ufa 94Ok d' (n 



ND L - Instalações Básica. de Redes de Distnbução Aérea- 

3 - USTIFICATIVA LA CONTRATAÇÃO 

3.1 Com o crescimento do município, a demanda por novos pontos de iluminaçàc 

rede e di stribuição de energia elétrica também aumenta. As demandas ce 

pubea, bem corno as redes de strbuiçào de energia eletrica tarribern D1e 

mementadas em tocais onde estejam defasados, necessitando de melhorias. 

3.2 Esse crescimento gera a necessidade da expansão da iluminação urbana, buscand: 

proporcionar qualidade de vida, segurança e bem-estar aos cidadãos. Podr1(1T 

contemplar expansão ou modificação com ilumi nação convencional ou implantc%• .1 

tecnologia LED. 

ef1centizaco un iu iO3ço • OTOC rc: 

rou;rcipio: economia de energia, segurança aos munícipes e conforto visual. L 

adoção de modernas luminárias dotadas de tecnologia LED, o município estar 

proporcionado aos cidadãos, sensíveis melhorias na Iluminação de áreas urbanas e 

aparelhos públicos, além de trazer benefícios aos cofres públicos a partr da reçà; 

cons•jmo de energia elétrica e redução no Custo on manutenção da uminação nt. 

..4 F ai realizada urna comparação entre os preços descritos na ata de registro de 

do processo ticitatório no. 029/2019, modalidade concorrência pública 001/2011) da 

CODAP (Consórcio para Desenvolvimento do Alto Paraopeba), e os preços contratados 

pela prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete no processo licitatório no. 126/R.Y 

concorrência pública no. 008/2019. Os preços da ata si 
 practada estão conat.;c. 

OS ores pratic.:.;dos :() mr:ac10 

j..5 preços des. rite rid Ata cie Registro de Pr&ço; Coricorrêflcid Publica 

Processo Licitatóno nO 29/2019 (CODAP), foram avaliados baseados em (iOL 

orçamentos realizados pela proponente ganhadora do processo supracitado, ( 

orçarnentos foram realizados para a execução dos 6 (seis) trojetos do lote 01, e p r» 

execução de 4 (auatr.)) projetos amostrados do lote 02, ambos os lotes são do prrr 

ltcit;.nório no. 12e/20i ), Ccncorrénca Pública  na : 0)08/2019. 

3.6 No ANEXO 01 são apresentados dois orçamentos realizados pela empresa ganhador 

do Processo Licitat.ório no 29/2019 (CODAP), para efeito de comparação. 

01, tZï1 ; 
Q1 áa9rk . t4 



3.6 No ANEXO 02 são apresentados os preços dos projetos para execução 

contratadas no Processo Licitatório no. 126/2019, Concorrência Pública no 008/2010 

pelo Município de Conselheiro Lafaiete, para efeito de comparação. 

rnun døio cc Cc :;elheiro Lafatete é associado ao Conórcro nar: De5e VL) 

do A;to Paraope(bd (C)DAP). A adesão a ata de registro de preços, é extrE.ín0•. 

importante para que o muncípio possa ter ganhos de produtividade (redução do prin 

Para execução das obras e atendimento às solicitações dos munícipes). As espec;ca;e; 

das luminárias atendem às especificações exigidas pelo o muncípro no r; c 

hclt.:46rio no. 126/2019, c;ncorrência pública no. 008/2019 e no pocesso 

J.J CIO Pr t(J (':f '.tCO (1E 

o 

5 - VALOR DA ADESÃO REALIZADA PELO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO 

LAFÂIETE 

A adesão será no valor de R$ 8.205.848,31, conforme OS i tenscla ata desceias 

01 ste valor cor; esLnnde ciproximadamente a 07 (%) do valor total da ata de 

de preços. 

Taba 1 Itens da ata de registro de preços CODAP 

Item Descrrço Valor J0) 

1 SEDE DE D!SrRI8UlÇÃO URBANA (RDU), MÉDA R$ 2.000.000,oc 
M; AXA TENSÂD E) 

2 6.117.316.S 

3 PROJETOS E REDE DE UUMINAÇÃO PÚBIJCA, R$ 83.53142 

ROU)  RDR ELABORAR DIVERSOS 

TOTAL GERAL R$ 8.20 5.848.3 1 

5 OOTAÇO ()ÇJ'MEN1 AR1A 

i. ELação orçamentária é apresentada a seguir: 

Doz.;ção para a; obras: 

07027 ;S2 )16 1140 14 ()() 01.000.») XiU±:.A(.) . 

DE REDE -  h:Li RICAS URBANA FICHA 000 - [OUT [OU E DE .ECURSO 1 / 1 

Warct10 Magno &ini M. i'e: 

Se.rr(O MunClÇ.I w ;)b. . 
e Aibee 

t< ( 3fl4)•  j,jêr 



( 
Dotçâo para projetos; 

02.027.001.15.452.0016 - 2i26 3.3.90.39.00.00 MANUTENÇ. 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FICHA 558 FONTES DE RECURSOS 117 e 217. 

5 - FSCOPO DOS SERVIÇOS 

escopo para a contratação dos serviços de execução de obras com fornec:n':t 

de material e serviços de engenharia elétrica, estão descritos na ata de registro de pro•.c 

do processo no. 029/2019, modalidade concorrência publica?  número 001/20: 

CODAP (ANEXO 03). 

Obsk vdçào 

O ftem 5.3 (PROJETO DE MODIFICAÇÃO DE RDU POR POSTE TRABALHADO) e 

(PRO)ETO DE COMPLETO DE. TRAVESSIA LT OU RODOVIA RDU/RDR POR PROJET 

faran parte da adesão à ata, porque estão com os preços acima dos valores COntXct.3 

ocesso cicot.orio no. 12b/2019, concorrnoa pública no. 008/2019. 

6 -;ESPECIFICAÇÕES-  TÉCNICAS DOS MATERIAIS 

1 occ; os materiais deverão seguir às especificações técnicas contidas no PrcJe C 

DL :flÓStiCOS de oeihar . projetos umrotécncos e :rojetos de rede nt.' os . 

urbana para ilumnaçio publica), que será apresentado pelo Muncípo de Const. e.-

l.af.nete. Os documentos sáo oriundos do contrato no. 22/2020, referentes ao  

Licitatório 125/2019 Tomada de Preço 007/201.9. 

6 - RT do Conn ato 

A ART do contrato será do servidor Alexsandro de Souza Oliveira, enqe1er.: 

eletr cista, inscrito no CREA -MG sob o número: 83378/1). 

.1/ 
. 

Wwcá) zi 
dp.a de Ob. ,  

Me At)er 
fr1,4u(a *C00. 
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7 * ANEXOS 

ANEXO 01 Orçamentos realizados PARA EFEITO DE COMPARAÇÃO tela mçr. 

gan1N.3dora do Proceso t..ctóro n° 20/2019  

1. c.:tório no. 12f/20 19, Concorrência Pubca no.: 008/2019. 

ANF/O 03 - Ata de registro de preços do processo no. 029/2019, moda;; 

concorrência pública, número 001/2019 do CODAP. 

Corselheiro Lafaete, 06 de julho de 2020. 

Alex3'andro de Souza O!iveira 
Assessor IV 

Assinatura sob carimbo 
Secretário (a) Municipal 

Marcelo Magno Sana Moreira Neves 
Muco kzgno som M st1,e 

SecreIdO IuflkiÇ 
r hO 

ç1W.k,s M'k. t 



ANFXO 01 Orçai-tentos realizados PARA EFEITO DE COMPARAÇÃO, 

erresa 

 

ganhador tio Processo Lctatário n 29/2019 (CODAP). 



VflORlAí3j7 CONS1RUÇ0E LTDA 
01,921,,499!00037 

Planilha de Relação de Pro jetes - Lote 01 

Descncao 

k h' 
3UW U 

M.r Ut.O..r. (. .333 3 

: - 

 
Projeto 03 Av. Monsenn3-  Moreira í Elevado O. Noguera Rezende /v'aouto 
Ouartina No, ura de Rzende,! R. Cefisa Vana 
Projeto 04 . Antônio Aureliano óezeride / R. Oas de 80u2a / R. Or. It,4eFo  
Viana / P. Homero Seabra / R. Tavares de Meto i Av, Afonso Pena / R. Dep. 

4 Projeto Antônio Franco Ribeiro /R, Jacinto Siqueira 1  R. José Nicotau de Queíroz R. 
Ver. Jucá Pena / R. Horâco de Queiroz / R. Barão Coo 3andei / R. As5,15 

f R. Cornejor 
Projeto 05 - Av Prefeito átio Rodrique. Pereira,"'> o-tn Constaro R. 

Projeto  
Alfredo E;is Mauz R. Artur Somardes 

~ C 3 

Projeto 

va lor tJnitârio (R$ \ía.3r ro1; 

Totali L 



TarTeira 
Arcádia 
IGante

- 

Projeto Projeto 24- Rua Lucimar Aparecida de Moraes rSão6enedto 
Projeto Projeto 07 - Rua Jose de Paula 

Proetc 
Projeto 

Uriid. 

Proe)1 - ua Gerdo Marques - LEO 
Projeto 06 - Rua Manha de Dirceu 

Descrição Bairro Valor Unitric lRS 

R.S 
As 

Total 

/ VITORIAWZ coNsTPuç:ÓES LIDA 
01.921.499/0001-32 

PknErn de Relação de Projetos - Lote 02 

92 L493 0001-32 



1 

ANLXO 02 Preçoi dos projetos para execução das obras contrataa5' 

Processo Ucitatóno no 126/2019, Concorrência Pública no 008/2019 



1. 

Lote 01 Processo Lictatoro no. 126/2019, 

Con:crrência Pública no 008/2019. 

O€t) 

1' v 

 

AI(-!--C 

Pjacu te ;er 

de OLeroz / k Ver JUCa Pena / R Horacio de 
Queiroz / R. Barão Coroamandei / R. Assi s Andrade- i 

R Antonio A!ouquerque Brandão / R. Comendador 

Proetc. 05 Av Prefeito Mário Rodroiies Pereira / R. 
Projeto Benjain Ccostant R. Alfredo Ein- R Aí./r 

3rrt- :ies / R Adolfo So 
ÇI 

; jOS r Jdi 

Earehsta í Av. Santa Mat;kje / R. Amazonas / R. 
Joemir FarIa i R Antônio Francisco Neves / R. 
Olegárto Pinto 

R$ 294.616.25 

TOTAL: R$ 1.€ii.50 

ITEM QTD UND. DESCRIÇÃO C)ETALHAD,4 DO MATEÍW\/SERV1ÇO V. UNFt. (R$) To1a (Y 

1 Proetn POet - Cl Rodovia .Jushno Kuh,t.reK.BR04Tf 

02 R Àngelo Mrzano R Ma: F!onanc . 
2 rojeto R5 16f 

P3txotc; R. Geraldo Marques / R Qunro Bcoauv 

Proet 03 * Ai Monsenhor Moreira / Elevado D 
1 Projeto Nogueira Rezende / Vadu10 Duartna Noguera de j R$ 11.282 33 RS 

Rezende / R Cefisa Viana 

rojef 04 R Anlôno Á. anc; Re- •. i R 
d Sc.za / P ['ir Meio Vjana / R r€ ; 



R 338779 t5 

-S 10041.9 

si 

 

   

Lote 02 Processo Lidtatório no. 126/2019 

Conrrência Pública no.: 008/2019 

   

5 

ITEM QTD UNID. DESCRIÇÃO DETALHADA DO MATERIAL/SERVIÇO V UNIT (R$) Tota (R$ 

:.. 

5 

11Riva Joáo Cesaro 5. . . . 

2 - Afonso V Po;orcir:. 4 4 

ro 1, N d lo k i-
- 

Projeto rojeo 15 - Rua Oito 1 R$ s3.o3 

Projeto Projet. 15 - Rua Sidney José de Meio $ 5.9938 
Proeto Projeto 17 Rua Céha de Souza Braga R$ 4378.3 50 
Proeto Pro etc 18 - Rua Zumira de Souza R5 4.1.)u4.09 

Projeto Pr 08 Rua Arthur Ar.crion 
Projeto Projeto 09 - Rua NJder Treisane 
ProJeto Projeto 10 Ra Fenera cc Barros 
Projeto 

RS 3'3 1. 

irojeto 0' A Tetesforo tOanteiro Cen:rah - LE RS 201.632 34  H, S 
Projeto Proeto 05 - -Rua Santa Terezinha R$ 1.248 13 R$ 

Projeto Poeto 06 - Rua Mar.ha de Dirceu  

Prto Pro!2to 07 Rua Jose de PaJa 

ro e to 

Projeto 
Projeto 

Projeto 
Projeto 02 Pista PUMP TRACKING LED 
Proieto 03 - Rua Sidney Moreira 

rojeto 01 Rua Geraldo Marques LE[) 

.10 

R$ 203333S: P5 

R$ 132  S9.03 1 

R5 5:83.09 

$ 52.394.30 R 

rD P U.) 

oj e to 

2 Ojer' 19 - ua Li:z L.di;  
ote :c ua Benedto 1fl(j Fru 95 4 7 o: 

-au  

- ua Geraldo Haza 4 ... 

oje-. 23 - rua Agostinho Nicoiau RS 4/.b?9.43 
P r o etc 24 - Rua Lucirnar Aparecida de Moraes RS 53.780.35 RS 
Projeto 25 - Rua Geraldo Marques - Remoção R$ 6.250.79 RS 
Pro etc 26 - Rua Geraldo Marques - Remoção-02

- 
PS 43.75604 RS 

TOTAL R$ 1.322.'2.0C: 



A\: (O 03 At.á de regk:ro de preços do sso no. 029/ 2019, mødd aE 

coiorrênca pública, número 001,12019 do c:oDAP. 



CODAP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Concorrência Pública N° 01/2019 

Processo Licitatório N° 29/2019 

VALIDADE: A vigência da Ata de Registro de Preços ora firmada, terá validace por um 

período de 12 (doze) meses. 

Aos 10 (dez) dias do mês do fevereiro do ano de dois mil e vinte, o CONSÓRCIO PÚBLICO 

PARA O DESENVOLVIMETNO DO ALTO PARAOPEBA CODAP, pessoa jurídica de 

direito público na forma de associação pública, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 

08.753.385J000170, com endereço a Praça Nossa Senhora do Carmo, n° 313, Barc 

Centro, Conselheiro Laíaiete - MG, CEP:36.400-020, através de seu Secretário Executivo 

Sr. Rodolfo Gonzaga, brasileiro, inscrito no CPF n° 456.768.446- 04, portador do RG 

M4092311 SSP/MG, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DC 

REGISTRO DE PREÇOS realizado por meio da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2019 

nas cláusulas e condições constantes deste instrumento convocatório da licitaçãc 

supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa 

VITORIALUZ CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 01.921.499/0001-32, 

estabelecida na Av. Fernando Ferran, n° 1.567, Bairro Goiabeiras, na cidade de Vitória - ES, 

CEP:29.075-063, neste ao representada pelo seu Sócio Gerente e Engenheiro Sr. Tarcisío 

Olivio Bourguignon, brasileiro, inscrito no CPF n° 451.831.207-49, portador do RG 244.414 

SSP/ES, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constante; 

desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes ás normas constantes das Le; 

Federais n 8.&3k36/93 c n 0.520,12003 e demais legislações aplicáveis, e em confonnidad' 

com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA ia 
- DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação 

de empresa para a presta';ão de serviços de execução de obras e serviços de engenhar3 

elétrica, para :onstrução de extensão, ampliação e modificação de redes de iluminação 

pública, distribuição de energia elétrica urbana e rural, conforme especificações e condições 

descritas no Edital, especialmente os Anexos 1 e II. 



CODAP 
cowS61k.10 PUBLICO 

1-2- O processo, normas, Instruções, edital, seus anexos, assim tarnbern a proposta 

CONTRATADA constante na !citaço modalidade ccncorrânca púb!ca n°. 01/209, pos-

a fazer parte integrante deste instrumento independente de transcrições. 

CLÁUSULA 2 - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Os preços registrados, para contratação, seque aI.aXO torÍorme descrito na proposta  

da licitante vencedora, constantes no Edital do Concorrência Pública ri' 00112019: 

Preço global é de R$ 14.395.579,65 (Quatorze milhões, trezentos e noventa e cinco m, 

quinhentos e setenta e nove reais e sessenta e cinco centavos). 

Preço unitário da Unidade de Referência (UR) é de R$ 2.798,97 (Dois mil, setecentos e 

noventa e oito reais e noventa e sete centavos) 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE 1 
REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL NOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CODAP 

A DrFINIçÃo DE "UR (UNIDADE DE REFERtNCIA) Ê A NSTALACÂOT T...........................- 
DE Ui(HUM) POSTE DE CONCRETO EQUIPADO COM REDE 
SECUNDÁRIA (BT, VÃO MÉDIO DE 35 METROS) COM CABO 
ISOLADO 1KV, MULTIPLEXADO DE ALUMINIO DE BITOLA 1 UR R$ 2.798 97 

3X1X70+10MM', SEM ILUMINAÇÃO PÚBLICA, INCLUIDO TODO O 
MATERIAL 

irs'.r(CÁR*C EUU'AMENTO E MÃO DE ORÂ. 
ltem DescrIção dos serviços Quant de Unld Quant. Valor Unitário Valor Total 

UR Estimada 

1 REDE DE DISTRIBUIÇÃO URBANA (RDU), MÉDIA TENSÃO 
MT), BAIXA TENSÃO (BT) 

1.1 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU TRIFÇSICA COM V" 
DEMTEBT 

..LI MT PROTEGIDA 50MM2, BT ISOLADA 70MM ,SEM IP 1,56 UR 156 R$ 4.366.39 R$ 681 157,34 
1.1.2 MT PROTEGIDA SOMW, BT ISOLADA 12OMM2,SEMIP 1,76 UR 15 RS 4.926,19 R$ 73R92,81 
1,2 FORNECER E NSTALAR POSTE DE RDU TRiFÁSCA COM vÃo 

DE MT, BT E TRANSFORMADOR 
1 MT PROTEGIDA SOMM,8T ISOLADA 7UMM2 4. JR 

RASFORMADCR 4SsVA SEM IR ..1 R 12 .33 R 684.684.04 
-. .... 

2 MT PROTEGIDA SOMM', BT ISOLADA 70MM, 5,15 UR 
RANSFORMADOR 75 KVA SEM IP 8 R$ 14.414,70 R$ 115.317,56 

123 MT PROTEGIDA 50MM2, BT ISOLADA 120MM, 6,97 UR 
RANSFORMADOR 150 KVA .SEM IP RS 19.508.82 RS 97.544,10 

1 1.2.4 Ml PROTEGIDA S0MM, BT ISOLADA 120M1V12, 8,45 UR 
TRANSFORMADOR 300 <VÃ SEM IP 5RS 23.651.30 R$ 11.256,48 

1,3 1FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU TRIFÁSICA COM VÃO 

1 1 9T ISOLADA 70MM2 ,SEM IP 1,00 UR 212 R$ 2.198,97 P.$ 593.381,64 
-3,2 TISOLADA I20MM',SEM IP 1.32f UR U RS 3.694,64 R$ 44.335,65 

Pzça Nos.sa Snhori do Cmto,.313 - Centro 

codap.cíorEt'J  ali ()j.)araopeba.TnQ.c1h'. 
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'FORNECER E INTERCALAR POSTE DE ROl) TRIFÁSICA MT, BT
1 

Or'JO. lO UB'C.) 

(Ç 

.1 

Prc; Nossa Senhora doCarmo, 313 - Centro 
Cr2rc4Irle1ro 'et - MG • CF' 3.4OQ-0 1  . 1- !:3!) 3:'.-• ?3 

crcp. c0flsordO)aftop ara opoh4 . rng .cov. br 

E TRANSFORMADOR 

1.4 1 MT 81 ISOLADA 70MM' E TRANSFORMADOR 45 KVA SEM 3,84 I.IR 
6 P4 10.748,04 R$ 64.488,2;' 

1.4.2 MT, BI ISOLADA 70M1V12 E TRANSFORMDOR 75 KVA SEM 4,46 UR 
6 P4 12483,41 P4 74 900 

rr43MT, BT ISOLADA 320MM1 E TRANSFORMADOR 150 KVA 607 UR 
.SEM II'

f
3 R5 16.989.75 P4 50 969.2. 

4 - Ml BNSJ ADA 12 MM ' )RMADDP 300 VI ' ?9 JR 
SEM IP 3 P4 22.335.78 P4 67.007,3. 

ri 4 MT PROTEGIDA, 87, SEM TRANSFO8MADOR ,SEM IP 0,93 UR P4 2.603,04 P4 13.015,21 
1,4.6 MT CONVENCIONAL. 87, SEM TRANSFORMADOR ,SEM IR 1,36 UR P4 3.806.60 P4 11.419.80 
1,5 POSTE DE RDU TRIFÁSICA MT,BT, IP EXISTENTE -FORNECER 

E INSTALAR TRANSFORMADOR 

1 1 Ml, RT ISOLADA E IP EXIÇ INSTALAR TR;NSF0RMAD3R 45 3.01 UR 
KVA 6 P5 8424.90 RS 5 5494' 

1 5 Ml, BT ISOLADA E P EXIS' NSTALAR TRANSFORMADOR 75 3.66 UR 
.VA E P4 P4 51.221.1'. 

15 3 MT, BT ISOLADA E IP EXIST . INSTALAR TRANSFORMADOR 5,20 UR 
150 KVA 3 RS 14.554,64 P5 43.663,93 

1.5.4 MT,. BE ISOLADA E IR EXIST- INSTALAR TRANSFORMADOR 7,65 UR 
300 KVA . 2 P4 21.412,12 P4 42.824,26 

, NT, 87 SOLADA E F EX57. STALAR REUGAGOR 1,23 R 
TRIFASCO 15 KV 630A 3 P4 42.628.31 R$ 1?7 88.1.91 

1,6 POSTE DE RDU TRIFÁSICA MT, IP EXISTENTE - FORNECER E 
INSTALAR TRANSFORMADOR E 67

1 MT E I( ti5l ..ADOP 41KVA E 3.41  
ISOLADA 6 P4 9.577,48 P5 57 434,8 

Ml' E IR EXIST -INSTALAR 1 R4NSF0RMADO 75<VÂ E 8T 3.98 UR 
5 P5 11.139,90 P5 55 699.SU ISOLADA 70~  

1.6.3 MT  IR EXIST- INSTALAR TRANSFORMADOR ISOKVAE BT 580 UR 
ISOLADA170MM 3 P5 16.234,03 R$ 48.702,08 

1.6.4 MT  IR EXIST- INSTALAR RANSFORMAL)OR 300KVAE 87 7,56 UR 
2 P5 21.160.21 RS 42.320,41 ISOLADA 120

1.7

~ 
107 'POSTE DE ROU TRIFÁSICA MT,RT,IP EXISTENTE -FORNECER r - 

E INSTALAR 67 ISOLADA. EMENDAS E CONEXÕES 
1.;' 1 MT EXST TROCAR/INSTALAR VÃO UT ISOLADA it'MM' 0,53 (iR 32 P5 1 483,45 P4 47 41c,53 

2 MT EXIST - TROCAR/ INSTALAR VÃO BT ISOLADA 120MM 0,70 UR 5 P5 1.959,28 P5 9.79640 

ií 



CODAP 
COSOCI() 'LB'CO 

SDnhor  
- JEF  

1,8 REDE DE DISTRIBUIÇÃO TRIFÁ$ICA AÉREA URBANA- 
FORNECER E INSTALAR- DI VER 5S 

IRA SUE1STITUIÇÃO RETIRAR~INST DE POSTE EM REDE URBANA 0.98 UR
:17 85 2 142,99 8$ 320.29 FIOU RURAL T8IÁSICO 

1 8 2 POSTE P.OU EXIST DERIVA MT PROTEGIDA 0MM' COM 0,65 08 8(3R$ 1319,33 85 136 461. 1.' CHAVE E/OU PARA-RAIO 
1 3.3POSrERD'J COM íT E IP EXISTENTE EQUIPAR MT ' 78 8$ 1567.42 R$ 122 259.1)1 DpQTEir\A SOMM. SEM TROCA DE POSTE 
1.1.4INSTALAR JOGO DE PARARAIOSEM ESTRWURATRÁSICA 0,20 08 24 8$ 559,79 R$ 13.435,1,16 EXISTENTE 
1,. 5 INSTALAR JOGO DE PARA-RAIOS EM ESTRUTURA 0,12 UR 26 8$ 3-35.88 8$ 8 732 79 MONOF4SICA EXISTENTE 
1.8 6 INSTALAR JOGO DE CHAVE FUSÍVEL EM ESTRUTURA 0,20 UR 17 R$ 559.79 R$ 9.516,5:) TPIFÁS!CA EXISTENTE 
1.87 INSTALAR JOGO DE CHAVE FACA EM ESTRUTURA TRIFÁSICA 0.54 08

5 85 1.511,444 R$ 7 557,2) EXISTENTE 
1,3 FORNECER E INSTALAR POSTE DE ROU MONOFÁSICA COM 

VÃO DEMTEBT 
1 9 1 ME PRO"EGIOA 50MM2, BT ISOLADA 35MM2,SEM IR 1,07 UR IS 8$ 2.994,90 8$ 44.923,47 
1.3 2 MT PROTEGIDA 5OMM, BT iSOLADA 7OMM' ,SEM 2 - 1,12 U 60 R 3.134,85 RS 13.090,7 
1,10 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU MONOFÁSICA COM 

VÃO DE MT, BT E TRANSFORMADOR 
1 1C 1 tMT PROTEGIDA SDMM, BT ISOLADA 70MM2 2,07 UR :7 r 5 7D,i37 5 98 49S."- ,TRANSFORMADOR 1SKVA ,SIM IR 
110 2 Ml PROTEGIDA 50MM, BT ISOLADA 1WM 2,63 08 20 RS 7 361,29 8$ 141.225,8: TrcrADO 37,5 KVA SEM 12 
1,11 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDU MONOFÁSICA COM 

1VÃO 0E8T 
1,11 .1 BT ISOLADA 35MM' ,SEM IR 0,86 UR

IS 8$ 2 407,11 8$ 36.106,71 

111.2 BT ISOLADA ?OMM .SEM IR 0.92 UR -1
69 P$ 2 575,05 8$ 177 678,62 

1,12 FORNECER E INTERCARLAR POSTE DE RDLJ MONOFÁSICA 
MT, BT E TRANSFORMADOR 

112 1 MT . BT ISOLADA 70MM' E TRANSFORMADOR 15 KVA ,SM 1,69 UR
8$ 4 730,26 8$ 23 651,3C 

ME, BT ISOLADA 70MM2 E TRANSFORMADOR 37,5 KVA 2,25 08
5 8$ 6297,68 RS 31488,411 

1.12 MT rfOTOIUA , BT, CM FRA FOlMAUOF ,SM W 0,95 08
$ R$ 2,659,02 R$ 13.295,11 1 

112.4 MT CONVENCIONAL, BT, SEM TRANSFORMADOR ,SEM IR 1,32 UR
RS 3.604 64 8$ 18.473,20 

1.13 POSTE DE RDU MONOFÁSICA MT,BT, IP EXISTENTE - 
FORNCEfl E INSTALAR TE1ANSFORMACOR 

13.1 MT. BE ISOLADA E IR EXiST . INSTALAR TRANSFORMAU?O'I 1, 2 9 u;
RS 610,1 1 RS 13053.36 

1 13 2 ME, ET ISOLADA E IP FXIST - INSTALAR TRANSFORMADOR 1 1,85 08 R$ 5-1-18.09 8$ 25,890,47 31,5 I(VA 



CODAP 
CONSO'O Ptlfli CO 

  

Prç a '-.prioç  (1k) (.ZEIDD, i: 

.Q! V. 

Tfli)C. 

1,14 POSTE DE ROU MONOFÁSICA MT, IP EXISTENTE - 

E 
FORT'iECEP. 

INSTALAR TRANSFORMADOR E BT 1 
1.34 1 MT E IR EXIST• INSTALAS TRANSFORMADOR ISKVA E BT 1,39 UR

3 RS 3.890.57 RS 11 67'..') ISOLADA 70MM2 
1.14,2 MT E IP EXIST -INSTALAR TRANSFORMADOR 37,SKVA E BT 1,95 UR

3 RS 5.457,99 RS 115-373,97 ISOLADA 70MM2 
1,15 POSTE DE ROU MONOFÁSICA MT,BT. IP EXISTENTE. 

FORNECER E INSTALAR BT ISOLADA 
1 15.1 MT EX)ST - TROCAR/INSTALAR VÃO BT ISOLADA 35MM' 0,37 UR

8 AS 1 035.62 R$ 3.294,95 

1.15 2 MT £XIST - TROCAR/INSTALAR VÃO 81' ISOLADA 70MM 0,43 UR
54 R5 1.203.56 RS 64 997,08 

1.16 REDE DE DISTRIBUIÇÃO MONOFÁSICA AÉREA URBANA - 
FORNECER E INSTALAR - DIVERSOS 

1.16 .1 SUBSTITUIÇÃO RETIRAR+INST DE POSTE IM REDE URBANA 0,88 UR
32 R5 2.463,09 B$ 78 819.0) E/ali RURAL MONOFÁSICO - - 

1.16.2 DERIVAÇÃO ME PROTEGIDA SOMM' COM CHAVF F/Ou 0.48 36 AS 1 343,51 R$ 16 366,20 PARA RAIO 
1.1631 POSTE RDU COM ST E IP EXISTENTE EQUI?ARMT 0.43 UR

32 NS 1.23155 R$ 3.4O9,€0 PROTEGIDA SOMM, SIM 1ROCA DE POSTE 
1. 16.4 INSTALAR JOGO DE PARA-RA;05 EM ESTRUTURA 0,11 3 AS 307,89 R$ 2 463,Li MONOFÁSICA EXISTENTE 
116 5 INSTALAR JOGO DE CHAVE FUSÍVEL EM ESTRUTURA 0,19 UR 

R 531,30 RS 4 254.41 MO'OFÁSICA EXISTENTE 
b1.17 1 REDE DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA URBANA. FORNECER E 

INSTALAR- DIVERSOS 
1 CAVA EM P0014. M ATE RiAIS,FQuIPAM[:TOS, MOO E 0,64 UR 9 14$ 1 791,34 R$ 115.122,07 CONCRETAGEM 

1,17.2 APRUMAR/GIRAR POSTE POR NECESSIDADE DE PROJETO, 0,11 UR
27 R$ 307,89 14$ 8.312,94 MATERIAIS, EQUIPOS E MOO 

ri7 RETRAR POSTE SEM subsrlTUIÇÃO, EOUIPTOS,MÃO DE 0.35 UR
29 KS 9?9,b4 145 28.4095   0814A E DEVOLUÇÃO - ' 

1.17 4 INSTALAR AFASTAMENTO DE MI 1 8T EM POSTE EXISTENTE 0,53 UR 483,45 P.5 L,7O 145,C.ID S/RCM S/SUBST 
1.1 7.5 INSTALAR AFASTAMENTO DE BT EM POT EXISTENTE 0.28 UR 34 R5 783,71 P5 10 971,55 5/SEM S/SUBST 
17 .,1 INSTALAR 3 AFASTADOR DE BT EM DOS7E RO1ETADO 0.05 UR 

1.17 7 INSI ALAR 1URAÇO TIPO '1 "EM 8T EM POSTE PROJETADO 0,09 UR
18 RS 251,91 P5 4 534,33 

   



(jODAP 
CONSORCIO I'UI)LICO 
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1 " ILUMINAÇÃO PÚ8UA- 110 
FORNECER E INSTALAR POSTE. LUMINÁRIA,LE,TOMADA 
7 PINOS, BRAÇO, RELÉ, CX PASSAGEM, VALA, OUTOS, 

2,1 CABOS 
E CONEXÃO 

2.1.1 ILUM LED POSTE RC11,5 dl PETALA 190W -20.500 Im 1,84 UR 
5/COMANDO 32 RS s isolo RS 164 803,31 

2.1.2 iLUMLED POSTE RCI3,SC/1PETALAI9OW.20.S00Im 1,91 UR47 R$ 5.34,03 H$ 251 263, S/COMANDOS/COMANDO 
2.13 IUJM 1(0 POSTE DE AÇO OCTOG FLANG/ENGAST 11,SM C/ 1,91-1 UR 

'-7 '342 
[ PFTAIA 0WWO0ImS/COMANDO/COMA - -

R ' 5 i96RS
- 

LUM 1(0 R.ACA POSTE AÇO 6,SM Ci 1 
2 ] 4 31)IA/LAM...êÃO/SEMI (SI-ERA/ORNAM -100W 1 10001 1.28 UR 63 . 1 3.32 8 fl$ 225.70894 

/COMA 
2.1 S ftUM 1(0 PRACA POSTE AÇO 8,SM C/ 1 BOLA/SEMI 1.38 UR 63 R5 3 862,58 R$ 243.342,45 ESFERA/ORNAM 100W - 110001m 5/COMA 
2.16 ILUM 1(0 SEGUNDO NIVEI. BOLA/LAMPIÃO/SEMI 0.40 UR 2 ESFERA100W - 110001m 5/COMA 4 R$ 1.119,59 R$ 26.870,11  
2.1 7 IWM 1(0 POSTE DE AÇO 11,8M CHICOTE SIMPLES 190W- 2,59 UR

47 P. 7.210,33 R$ 3'0.718,C- 20.500 2 Im S/COMA 
2.1.3 IUJM LFD POSTE DE AÇO 11,8M CHICOTE DUPLO 2X190W 2.91 U4 si 8 145,00 R$ 439.830,1 20.500:m S/COMA 
Li. -3 IWM 1(0 POSTE DE AÇO 13,8M CHICOTE SIMPLES 190W- 

70.500 Im SICOMA
2.71 UR 47 RS 7.585i 21 R$ 356.50481 

2.1.1) IWM 1(0 POSTE DE AÇO 13,8M CHICOTE DUPLO '2X190W- 3,05 UR 54 PC 8 535,26 R$ 46 0.990,35 20.500 Im S/COMA 
2,2 FORNECER E INSTALAR, LUMINÁRIA, 7P,DRIVER, 

CONEXÕES 
E RELÊ - COMPLETA 

L2.; 1UMN.ÃRIÃTED 68W- FLUXO LUMINOSO- 7300 im - T 0,79 UR . 351 P5 811.70 P5 284 907,1 
4 

NEVA 7P . . -. 
2.1 LUi'.4lNÁ?.A 1(066W- FLUXO 1UML' -.iúO 

NEMA 7P . 383 867,68 RS 332.371,71 
1 2 2 3 LUMINÁRIA 1(0 100W - FLUXO LUMINOSO. 11.000 I'i- 0,33 UR

368 R$ 923,66 R$ 339.906,92 NEMA 7P 
2 2.4 LUMINÁRIA LED 138W- FLUXO LUMINOSO - 15.700 Im - T 0,35 UR 

375 R$ 979,64 R$ 367 364.81 NEMA 7P 
2.2.5 LUMINÁRIA 1(0 190W - FLUXO LUMINOSO - 20.500 Im - T 0,33 UR 

312 R$ 1.063,61 RS 331.845,88 NEMA 7P 
FORNECER E SUBSTITUIR, LUMINÁRIA,7P, DRiVER, 
CONEXÕES E RELÊ - COMPLETA 

r2.3 1 LtMiNÂRIA LED 68W- FLUXO LUMINOSO- 7300 Ir' - T 0.31
UR336 P5 867.58 P5 291.540,72 .NEMA 7P 

3 2 ..1VNÁA 1(0 86V- LUXQ LuMINOSO - 3.300 k. . T u,
359 R$ 923,66 P5 331.593,98 'MA 7P 

23 3 LUMINÁRIA 1(0 100W- FLUXO LUMINOSO - 11.000 Im- T 0,35 UR 461 1 R$ 979.64 P5 451 613,81 NEMA 7P 
2.3.4 LUMINÁRIA 1(0 138W - FLUXO LUMINOSO- 15.700 Irn - t C,38 UR 336 R$ 1.063,61 P5 357.372,49 NEMA 7P 
2.3 5 iUMNÁR;A 1(0 130W- FLUXO LUMU-O50- 20.500 - T 0.0 ua 30.5 R$ 11 19.59 H$ 41& 474,34 NEM 4 7P L_. 

é -- 1.1 ~)

..~ 

01 



(m;ODAP 

3 ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CONVENCIONAL - VS/VMT 
1-•--- 1 1 FORNECER E INSTALAR POSTE, IJi Ngr.jA, L,MrADA, 

3,1 BRAÇO, REATOR, RE1, CX PASSAGEM, VALA, DUrOS, 
CABOS E CONEXÃO 

3.11 ILUM POSTE RC11,SC/1 PETALA VS2SOW 5/COMANDO 1.65 08 5 R$ 4618.30 8$ 23.091,0 
3.12 ilUM POSTE RC13,5 C/1 PETAIAVS2SOWS/COMANDO 1,69 UR 3 R$ 4730,26 R$ 14.190,78-1 
3.: 3 ILUM POSTE DE AÇO OCTOG FLANG/ENGAST 11,5M C/ 1 1,85 UR

5 8$ 5 178,09 AS 25,890,.l7 PtIAu vS'iS0v5/COMIA 
3.1.4 ILUM PRACA POSTE 6,5M C/ 1 BOLA/LAMPIÃO/SEMI 1,07 08 24 8$ 2 994,90 8$ 71 7? '5 ESFERA/ORNAM VS/VM-150W 5/COMA 
3 1  ILUM PRACA POSTE CONICO S.SM C/ 1 BO.A/SEMI 1,16 UR 1  

ESFERA/ORNAM VS,'M150W 5/COMA 39 
-

8$ 3 246.81 8$ 128 625,41) 

3 ILUM SUPORTE PAREDE .MPIÂOVM.150WS/COMA 0,25 1)8 1 IS R$ 699,74 8$ 
31 7 11.M SEGUNDO NIVEL/A7 CIONAI DE BOLA/LAMPIÃO/SEMI 0,35 1)8 

ESFERA VIVI-ISOW S/COMA 8 8$ 979,64 8$ 7.8:7:2 

3.1.8 COMANDO EM GRUPO PARA IP DE PRACAÇ COM BASE SOA 0.21 118 11 8$ 587,78 8$ 6.465,G2 
3,2 FORNECER E INSTALAR, LUMINÁRIA, L.ÂMPADA REATOR, 

RELÉ E CONEXÕES 1 
321 LUMINÁRIA VS ioow 0,14 1)8 63 RS 391,86 8$ 24 682 
322 LUMNÁRIAVS ISCW 0,15 1 47 R$ 419,85 8$ 19.732,4 
37 3 WMINÁR!AVS 25CW 0.17 1 1)8 32 8$ 475.82 8$ iS 26.4U 

FORNECER E SUBSTITUIR LUMINÁRIA, LÂMPADA, RELE, 
REATOR E CONEXÕES 

3.3.1 1 LUMINÁRIA VS 100W 1 0,16 UR 32 8$ 447,84 R$ 14.33073 
3.3.2 LUMINÁRIA VS 153W 0,18 UR 24 R$ 503,81 8$ 12 091,5$ 
3.3.3 LUMINÁRIA VS 253W 0,19 UR IS 8$ 531,80 8$ 7977,06 
3,4 FORNECER E INSTALAR BRAÇO PARA LL'MiRIA, 

PARAFUSOS, CINTAS, ATERRAMENTO COMPLETO 
BRAÇO PARA IA 1IPOCU170 0,03 1)8 780 R$ 83.97 8$ B5.45 93 

3 ' 2 E9O PAR4 P flO 'O 0/Y' t 71C 8$ :35.33 $ 
3.5 RETIRAR E INSTALAR BRAÇO;LUMINARIA,AMPAOA, 

REATOR, RELI 
j 5.1 REI IRADA DE CONJUNTO DE IP - COMPLETO 0,02 08 78 RS 55.98 R$ 4.366,39 
3 5.2 INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE IA . COMPLrTO 0,04 UR 78 8$ 111,96 R$ 8.732. 79 
3,6 FORNECER E SUBSTITUIR POSTE 

3 1 Sus'fITUI# POSTE DE CONCRETO RC 11,SM 1),?7 UR a 8$ 2.155,21 8$ 17.24166 
3.E2 SUBSTITUIR POSTE DE CONCRETO RC 13,SM 0.80 UR 9 aS 2.230,12 8$ 20.152.58 
3f.3 SUBSTI 1018 POSI DE AÇO RETO OCTOGONAL 12M 1,30 1)8 14 R$ 3.638.66 R$ 50.941, 
3,é 4 SUBSTITUIR POSTE DE AÇO RETO OCTOGONAL IOM 1,01 1)8 11 RS 2.826,96 8$ 31 -096.56 

IN 

Praça 'Noç 

 

Senhora do C?,rnc, 13 - Centro 

., .. 
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Ç,NSt)RCIO 'U.CO 

R5 4 4. : P. 4'4 JRMAUL -(UtAL 3.3UU KVA  7, !J U  2 11 -636,04 R$  64 908,11 

4,7 FORNECER E INSTALAR, PADRÃO, MONOFÁSICO, RURAL, 

COMPLETO, PONTALETE COM RAMAL AÉREO 

73 'A0RÀO RURAL 1-SXVA 

-1.7 2 "AORÂO RURAL 1-10KVA 

0,44 

0,50 

(iR 

UR 

14 

17 

AS 1.231,55 

R5 1 309,49 

AS 17.241,66 

R$ 23.791.25 

13. 809i1  

ls.6/4,7TJ 

4 7 3 ADRÃO RURAL 1-15KVA 

4.74 >ADRÃO RURAL 1-37,SY,VA 

4.8	 FORNECER E INSTALAR, PADRÃO, TRIFÁSICO, RURAL, 

COMPLETO. PONTALETE COM RAMAL AÉREO 

0,56 UR 17 R$ 1.567,42 

112 UR R$ 3.134,85 AS 

RURAL 3- 45KVA 0,87 

1.41 

UP 

JR 
8 S 2 4j5,10 . R5 10.480,33 

4 ) 4fl() RURAL 3 7KVA 

4 9 FORNECER E INSTALAR, REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL 

(RDR), MÉDIA TENSÃO (MT) - DIVERSOS 

Praça Nossa Senhora do Carmo, '413 - CiLitrO 

ConseIbeiI' LatEIet - MG CEP &.400-0fl0 

3 AS 3 946,55 AS 31.572,33 

372i-325 

4 REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL (RDR), MEDIA TENSÃO (MT) 
4,1 FORNECER E DERIVAR DE REDE DE DiSTRIBUiÇÃO RURAL 

(RDR), MÉDIA TENSÃO (MT) - 
41 MONOFÁSICA COM PARA RAIOS 037 UR 24 RS 1.035,62 R$ 24.854,35 
4.1.2 TRIFÁSICA COM PARA RAIOS 0,90 UR 32 AS 2 519.07 AS 80.610,34 

ORNECER E INSTALAR REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL 
4,2 TRIFÁSICA (ROR), MOIA TENSÃO (MT), SEM DERIVAÇÃO, 

3LM TRANORMADOR 
42.1 KftOMETRORDRTRFASICO CABO CAA4AWG 13,47 UR 1,55 RS 37.702,13 AS 58.438,30 
6 2 2 KftQMERO ROR 1'RIFASICO CABO CA.A 2AWG 15,15 UR 2,36 AS 42.404,40 R$ 100.074,3) 
4 2.3KftOMU7R0 ROR TRIFASICO CABO CAA 1/UAWG 18,06 UR 1,55 R$ 50.549,40 R$ 78.351,57 
4.2.4 PILUMETRO ROP 1RIFASICO CABO CA SOMM2 VÃO SOM 27,76 UR 3,09 RS 77.699,41 R$ 240.091,17 
4.2.5 KILOMETRO RDP TRIFS CABO CA 150MM2 VÃO SOM 37,43 UR 1,55 RS 104 765,45 AS 162 386,44 

FORNECER E INSTALAR REDE DE DISTRIBUIÇÃO RURAL 
4,3 MONOFÁSICA (ROR), MÉDIA TENSÃO (MT), SEM 

DERIVAÇÃO, SEM TRANSFORMADOR 
.3 1 "iLOMETRO DOR MONOFASICO CABO CA-4 4AWG 6.69 jR 4,71 AS 13.725,3 AS 
4 3 ILOME1P.O ALiA MO'1OFASICO CABO CAA 2AWG 6,91 i UR 2,36 R5 39 340,68 R$ 45.644,48 

,3 iIOMETRO ROR CONVERSÃO DE MONO PARA TRIFASICO 1 
(AA4 SEM TROCA POSTE 8,45 UR 2,45 1 R$ 23.651,30 R$ 57.945,68 

Ir 4,4 FORNECER E INSTALAR POSTE DE RDR B1FÁSICA COM VÃO 
tDE BT  

4 4.1I"DR RiFASCO DE BAIXA TENSAO ISOLADA- VÃO DE 60 0,81 UR 
15 AS 2.267,17 R5 34.007,4' METRO 

.1 4,2 RDR8ASICO DE BAIXA TFNSAO ISOLADA - VÃO DE 30 0.90 UR
9 R .1.519,07 R$ 22 6)1,661 

4.5 FORNECER E INSTALAR, TRANSFORMADOR, MONOFÁSICO 
RURAL. SEM POSTE, COM PROTEÇÃO E ATERRAMENTO 

45 1 TAANSI-OMMADOR RURAL 1-10 KVA 1,77 UR 17 R$ 4.954,18 AS 84.221,01 
- .2 TRANSFORMADOR RURAL 1-15 KVA 1,85 UR 12 RS S.178,09 R$ 62.137,13 
4 5 3 T ,NFOPMAOP RURAL 1-37,S KVA 2,40 UR 1 R$ 6.717,53 R$ 33.537,64 
4,6 FORNECER E INSTALAR, TRANSFORMADOR, TRIFÁSICO, 1 

RURAL SEM POSTE, COM PROTEÇÃO E ATERRAMENTO 
4 6 1 TRANSORMA0OR RURAL 3-45 KVA 3,22 UR q R5 9012.68 AS 81.11415 

r4 6.2 TRANSFORMADOR RURAL 3- 75 KVA 3,32 DA E R$ 11 V32 ;7 RS 85 536,52 
6 TPANORMADOP PIJRAI 3.ISO<VA 5,2) LIR j •' , R5 i r.) R5 43 831,87 

-1114 



1 

(i  DAP 
coresç1?f~10 rusue.o 

49 1 SU9SWuIÇÃO/TRi DE IOSTE EM DEIVAÇÀO 0.96 iR 14 R$ 2, C.87,01 R 37 615.1. 
49 2 INTERCALAÇÃO DE P05E CJM SNuruRA MONOFÁCA 1,01 UR 15 R$ 2.826,96 1 

-À. 9 Í INTERCALAÇÃO DE PDÇE C3,4 STRUTUP,A TRIFÁSICA 1,18 UR 20 RS 3.302,78 P5 66.355.60 
5 PROJETOS DE REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, RDU, POR - 

ELABORAR DIVERSOS 
5.1 PROJETO COMPLETO DE EXTENSÃO DE ROU COM IP E NOR 0,03 UR

665 POR POSTE TRABALHADO F' 83.97 R$ 55.839,4$ 

5.2 PROJETO COMPLETO DE EXTENSÃO DE ILUMINAÇÃO 0,02 UR r' ,' ,' 
EXCLUSIVA POR POSTE TR5ALHADO JU" Í ,93 R, 

5.3 PROJETO DE MooIIIrAçÀo DE ROU POR POSTE 0,04 UR 
498 RS 11,96 P555.' TRABALHAOC  

5.4 PROJETO DE COMPETC DE TRAVESSIA LT OU RODOVIA 0,13 UR 
. IS R$ 363,87 P5 12.735,3 RDU/RDR POR PROJETO  

TOTAL GERAL R$ 14.395.579,65 
QUATORZE MILHÕES, TREZENTOS E NOVENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS. 

QUANTIDADE TOTAL DE UR (UNIDADE DE REFERÊNCIA) 1 UR 5.143,17 - 
CINCO MIL CENTO E QUARENTA E TRÊS, OEZESSElL UNIDADES DE REFERÊNCiA

- -. - 
NOTA 

1.) Os ITENS DESTA PLANILHA PODERÃO SER EXECUTADOS OU NÃO, A EXCLUSIVO CRITÉRIO DO CODAP. 

21 NOS PRECOS OBJETOS DA PANILHA DE O.JANTITATIVOS ESTÃO CONTEMPLADOS TODOS OS CUSTOS E DESPESAS. DIRE1A', 

E INDIRETAS, A ELES NÃO SE LIMITANDO A SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES, IMPOSTOS, TAXAS, HONORARIOS, ENCARGOS 

TRABALHISTAS E SECURITÁRIOS, FERRAMENTA-5, EQUIPAMENTOS, INSTRUMENTOS, COMBUSTjVEIS, LUBRIFICANTES, 

OPERADORES, MANUTENÇÃO, MISCELÂNEAS, ETC., INCLUINDO DESPESAS COM TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO E 

HOSPEDAGEM. 

A definição de "UR" (unidade de referência) é a instalação de 01(um) poste de concreto equipado com rede secundária 
(BT, vão médio de 35 metros) com cabo isolado 1kv, multiplexado de aluminio de bitola 3x100+70mm2, sem 
iluminação pública, incluído todo o materia l necessário, equipamento e mão de obra. Sendo assim todos os Itens 

relacionados na planilha de quantidades e preços são um percentual de "UR". 

O valor de referência mencionado é o limite máximo para aceitabilidade das propostas a serem apresentadas. 
1 - 

CLÁUSULA 3 - DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigència da ATA DE REGISTRO DE PREÇO  será pelo período de 12 rntses, 

admitindo a sua prorrogação nos termos da legislação pertinente. 

CLÁUSULA 4 
 - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. A prestaç.o de servço sorá reauzda de forma de execução indireta, sob o regime de 

preço unitário, nos termos da .OI Federal 11 <' 5.666/93. 

CLÁUSULA 5 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ENCARGOS. 

5.1. O reajustamento de preç, atualização financeira observarão as normas contidas ro 

tom  12.2.1. e stibitoos do edital e, ainda, a cláusufti específca da minula de contrato, na 

hipótese de ocorrência de contratação. 

CLÁUSULA 66 - MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

Praca f'las :eahnr do ('rr",'., 13 - 
• ccr 3€.'tIJ0-f • i':;:(3.t) 321-1 



CODAP 
6.1. Os pagamentos serão periódicos (mensais), realizados conforme execução dos 

serviços, verificada atwvés de medições, desde que caracterizado o recebimento definitivo 

dos serviços, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela contratada ou outro 

método de pagamento acordado formalmente entre as partes 

6.1.1. As medições representarão o número efetivo da disponibilização à população 

dos Municípios ern que ocorrer a contrataçao, apurando-se o valor a ser pago peio 

Produto (multiplicação) do número de IPs do respectivo Município pelo valor unitário 

contratado conforme número oficial fornecido pelo CODAP, observados os preços 

integrantes da proposta adjudicada, ressalvada a incidência de revisão ou 

reajustamento e ou de penalidades aplicadas em definitivo, conforme disposição 

legal. 

6.1.2. Fica expressamente estabelecido que nos preços prostos estão ircluído» 

todos os C1iSOS diretos e indretos para a execução do(s) serviços(s), de acordo corri 

as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas neste Edital e 

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos 

trabalhos contratados e executados. 

61,1 Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só 

será efetuado após as devidas correções, dispondo o Contratante do prazo 

estabelecido anteriormente para se pronunciar sobre o aceite díi fatura corrigida. 

ft2. A Empresa Contratada apresentará nota fiscal fatura correspondente aos valores dos 

serviços executados a preços unitários e quantidades constantes do contrato, além de 

relatório de medição dos serviços, por Município, até o primeiro dia útil do mês subsequente 

a sua realização. 

63. Os paçarnentos decorrentes dos serviços efeti vamente executados, serão pagos até o 

5(qunto) dia ulil suhsquente à realização dos serviços, desde que o relatório de medição 

dos serviços seja homologado pelo CODAP. 

6.4. Quando inadimplente, o pagamento será monetariamente atualizado, a partir do dia de 

seu vencimento até o de sua liquídação, segundo o INPC. 

6.!. Dos valores apresentados serão deduzidos as retenções legais sob responsabilidade 

do contratante, especialmente o INSS, o IR (Imposto de Renda), e o ISSQN (Imposto 

sobre Serviço de Qualquer Natureza), ressalvados os casos em que existir expressa 

1; - 
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previsão legal dispensando a retenção. 

6.6. A aceitabidade das propostas está condi ci onada a observância do valor máxime 

consignado no ceital na estimativa de custos. 

6.7. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas nos valores a 

serem recebides pela empresa au, iriexistindo estes, através dos meios cabíveis 

aplicáveis 

CLÁUSULA 73  - DO LOCAL 

7.1. Os serviços abrangerão toda a área de territorial do CODAP conforme especificações 

constantes do Anexo II. 

CLÁUSULA 8 - DAS PENALIDADES 

81. - Re;s'o-se vencedora conva:aço sem motvo ustificadn, caracterizara 

cescumprimento total da obrigação assumida, sujetando-se á multa equivalente a 10% .1 

valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão 

temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

8.2 - De outras penalidades ou sanções adrniriistratvas: 

8. 2 1 - P.ia 'neecução, total eu paroia, do Contrato o Muncipio contratast 

poderá. garantica a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções 

a) Multa de 05% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, 

por dia de atraso, limitada esta a 05 (cinco) dias, após o qual 

será considerada inexecução contratual; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, co 

czso de inexecução parcial do contrato, curnuiada com a pera 

cc suspensão do dr te de lctjr e r'pedirnto de con!r:r 

com a Administração Municipal correspondente pelo prazo de (.1 

(uni ano): 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no 

caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com 

a Administração Municipal correspondente pelo prazo de 02 (dois 

anos). 

Nossa nrra do 313 - Cer;m 
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8.2.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não admplido do contrato. 

8.2.3 - Pela recusa injustificada em assinar o Termc de Contrato, multa 

ccmpensatõria de 10% (dez por cento) sobre o valor total ca contratação 

inaplicável aos ljcitantes convocados nos termos do pará(,rafo 2", do artigo 64, 

da Lei Federal n°. 8.666193. 

8.3 - O CODAP poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 

procedimento judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos 

a) Por infração a qualquer de suas cláusulas, 

b) Pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 

c) Em caso de transferência, no todo ou em parte, das ourigações assumidas 

neste contrato, sem prévio e expresso aviso do Município; 

d) Por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato. 

8.4 - O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declara.,  rescindido o contrato 

por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

8.5 - As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são 'nerentes. 

8.6 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração. 

8,7 - A sanção de declaração de inidoneidade para citar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

8.8 - As demais sanções são de competência exclusiva da autoridade superior do órgão 

de fiscalização do Contrato. 
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CLÁUSULA 90  - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

Obriaacões da Contratada. 

9.1.1 Incumbe à licitante vencedora da prestação de serviços de execução de 

obras e serviços de engenharia elétrica, para construção de ex'tensão, ampliação 

e modificação ce redes de iluminação pública, distribuição de energia elét'ca 

urbana e rural, conforme especificações e condições descritas no presen: 

Edital. seus anexos e apêndices. 

9.1.2. Os serviços objetos deste edital, caso contratados, deverão ser 

realizados segundo as normas técnicas vigentes, especialmente aqueles 

expedidas pelo CREAICAU/INMETRO/ABNT/ANEEL e, supletivamente pelas 

normas expedidas pelas concessionárias de energia. 

9.1.3. Entregar os produtos, por sua exclusiva conta e responsabilidade, erri  

perfeitas condições, de acordo com as orientações da requisição, no prazo 

estabelecido, a contar da data do recebimento da AF, independente das 

quantidades solícitadas. 

9.13.1. Substituir o hern;'serviço que estiver danificado ou 

desconformidade com as especificações e solicitações, quando da 

ntiea dos mesmos ou quando for utilzado e a Prefeitura Municipal 

e/ou CODAP identificarem defeitos de 

elaoração/desenvolviniento/fabricação. 

9.1.4. Fornecer o serviço conforme especificações constantes dos Anexos 1 e II ceste 

edital- 

9. 13. Respeit3r as nomicj, estabelecidas pela aistrtbuidora e Órgãos Municipais. 

9.1.6. Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 

constituem seu objeto, que deverão ser pagos regularmente e exclusivamente pela 

contratada 

9.1.7. Desenoiver seu trabalho cnn regime de colaooração com o 000AP, acatando as 

tnora do 
COOSI€O Lafael MG CEP 36íU91-0O0 • ïl.(3) 721-l2S 1 
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orientações e decisões do CODAP. 

9.1.8. Arcar cõm todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que 

constituem seu objeto, que deverão ser pagos regular'ncnte e exclusivamente pela  

contratada 

9.1.9 Resguardar o CODAP contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de 

serviços executados por força de contrato. 

9.1.10. Respcnsabihzar-se pelo Controle de Qualic:ade cos Serviço; executados. 

9.1.11. Manter contato direto com os Municípios consorciados, fornecendo quaisquer 

informações solicitadas. 

9.1,12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigdas na 

lictação: 

9.1.13. Prestar garantia do contrato, a critério e mediante solicitação do CODAP, nos 

termos do art. 56 da Lei 8666/93, em percentual de 5% (cinco) por cento do valor da 

contrato. 

SãQ obrlQacões do CODAP: 

9.2. 1 - Ind car formalmerilc servidor designado p t ,lo mc iCiPIO para funciona- 

como interlocutor junto à empresa contratada e o CODAP. 

9.2.2 - Nomear servidor para fiscalização do contrato. 

9.2.3 - Efetuar os pagamentos nas formas e concições aprazadas. 

9. 2.4 - Fornecer us documentos e informaçoes necessárias aos 

desenvolvimentos dos serviços. 

9.2.5 - Garantir a contratada a fidelidade das informações e acesso a 

documentação técnica para que os serviços se desenvolvam sem percalços. 
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CLÁUSULA ioa  DA DOTAÇÃO 

10.1. Os recursos necessários e que servirão de suporte financeiro para o pagamento das 

obras/serviços são provenientes de contrato programa firmado com os Municípios, que por 

sua vez tem fonte de recursos próprios (ordinários) e da CCSIP - Contribuição para o 

Custeio do S;stema de Iluminação Pública, recolhido mensalmente pelos 

unto à Conta de Consumo de Enercia Elétrica 

10.2. As despesas referentes às execuções dos serv:ças, objeto da presente licitação, o 

sejam contratadas, serão empenhadas nas dotações orçamentárias do orçamento do 

CODAP vigente a época da contratação, sendo que para o exercício financeiro de 2019. 

caso venham a ser contratadas, serão realizadas a conta da seguinte dotação orçamentÁnii 

4.4.90.51.00.00.00.00 0100- Obras e instalações 

CLÁUSULA 11 @ * DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsávei 

pela execução dos serviços objeto desta licitação, o CODAP através de st: 

própria equpe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir 

pieniude dessa rsponsabidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalizaçãc 

nos serviços em execução. 

CLÁUSULA 12 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1 - O gerencamento deste instrumento, nos aspectos operacional e 

contratual, cabera ao CODAP, competindo-lhe: 

a) Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantaiv 

fornecidos e das especificações do material registrados  

b) Monitorar, pelo menos trimestrairnente, os preços dos objetos 

desta aquisição, de forma a avaliar o mercado, podendo rever os 

preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custo:. 

dos bens registrados; 

c Notificar o fornecedor registrado i'a fax, email co telefone  oar 

re'.iruda da nota de ernpenho 

r. Nos &nhoi' do Carr'. fl4 - Centro 
- f'_(l(I 7' .1 
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d) Observar, durante a vigência da presente ata que nos 

contratações sejam mantidas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com 

as obrigações assumidas. inclusive, uolicitar novas certidões o'. 

documentos vencdos. 

e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos d 

renegociação de preços registrados. para fns de adequação às 

novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

f) Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das 

condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem 

corno comunicar aos gestores dos órgãos participantes pessivek 

alterações ocorridas. 

12.2. As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse 

público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente 

integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas 

efetuadas por órgãos públicos. 

12.3. O CODAP nas pesquisas de preços dos itens registrados, de forma a 

avaliar os preços a serem contratados, bem como elaborará as estimativas de 

consumo e os cronogramas de contratação. 

CLÁUSULA 13 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

13.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a 

prévia defesa. no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação nas 

seguintes hipóteses 

13.2. Pelo CODAP quando:
. /\~ 

a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas ro Edital ou na Ata de 

Registro de Preços: 

b) O FORNECEDOR, rustificadamerite, deixar de firmar o contrato decorrente 

do Registro de Preços, 

c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente 

do Registro de Preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e incisos da Lei 

Prc3 Í'ossa Serilhora cio Carmo, JIJ . Ccntn 
Cnseli' Lwte . MG CER  
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n° 8666/93 e alterações posteriores; 

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 

mercado; 

e) Por razões de interesse público, devidarnente fundamentadas, na forma do 

inciso XII, do art. 78 da Lei n° 8666/93 e alterações posteriores. 

13.3. Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 

convocatória que deu origem ao Registro de Preços. 

134 O cancelamento seta precedido de processo administrati vo a seí 

exam:nado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser 

fundamentada. 

13.5. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, será 

feita por escrito, juntando-se o comprovante do recebimento. 

13.6. No caso ao FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 

inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial de Minas 

Gerais, considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR a partir do 

quinto dia útil, contado da publicação, 

13.7. A solicitação do FORNECEDOR ou urestador de serviços pa's 

cncetamento do registro de preço, não o desobriga do fornecimento dos 

produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, 

a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado ao 

CODAP a aplicação das penalidades previstas neste instrumento convocatória, 

caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA 14 - DA RESCISÃO 

14.1. O presente instrumento poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos 

previstos na Lei n0  8.666/93 e pelo contratante, na defesa do interesse público, 

sem que deste ato resulte indenização de qualquer natureza. 
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Tarcisio Olvio Burignn 
C onStruções Ltd3 

e. 

CLAÚSULA 15 - Dos CASOS OMISSOS 

15.1. Os C3SOS omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na 

Lei n° 6.666/93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda 

que delas não se faça aqui menção expressa. 

CLÁUSULA 16 - DO FORO 

161. As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro L.afaiete - MG, para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da execução da presente Ata. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também 

assinam. 

Conselheiro Lafaiete, 10 de fevereiro de 2020. 

Rodolfo Gonzaga da Silva 
'iflAD 

TESTEMUNHAS: 

18 

Nome: 

CPF 

2 

Nome: 

CPF: 
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GOVERNO 1)0 MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAEETt 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N°.6712020 

Celebrado entre o Município de 
Conselheiro Lafaicte e Ultra Fnera 

Ltda. 

CONTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaietc 
CONTRATADO: Ultra Energia Uda. 
VALOR: R$ 1.611.502,59 
VIGÊNCIA: 210 dias. 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO) LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público. 
inscrito no CNN sob no. 19.718.360/000l-51. com  sede ,iesta cdade. na  '\vcnida 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, ri". 10. Centro, CEP 36.400-026. neste ate 

representado pelo Prefeito Municipal, Mario Marcus Leão Dutra, portador do CM 
ri°.597. 1 5t.426-9 1 . de ora em diante denominado CoNTRATANTE, e de outro ad. 
ULTRA ENERGIA LTI)A, inscrito no CNPJ sob o n°. 13.118.774/000l-63. com  sede 
na Avenida Barão Homem de Meio n°3647, salas 901 e 902, Bairro Fstoril. Cidade de 
Belo I-lorizonte/MG, CEP. 30.494-275, Tel (031) 3144-8001. e-mail: 
licitaçãojultra.eng.br; bruno.soaresu1tra.eng.br; eriko.ribeirou1tra.eng.br. neste ato 
representado por seus diretores Bráulio Pena Medeiros, portador do CPF 
110.549.062.296-20. e RG n°.MG2$71826 e César Eduardo Viana Ramos. portador de 
CPF n°.05I.445.496-24 e RG ti0. MGl 1530514. doravante dcnorninade 

CONTRATADO. considerando o Processo íicitatório 126/2019. Concorrência Púoii;a 
no 00812019, e amparados no inciso 11 do artigo 90 da Lei Orgânica do Mun lei pito. 
flOS termo do artigo 22, §1° CiC com artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93, resolvem 
firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem,'.r objeto a contratação de empresa especializada na prestay'a 
de serviços de expansão, modificação e eficientização de rede de iluminaço públft t. 

com  Lrnecimcnto de material. de acordo com especificações, quantitativos e eoudtçC' 
coritidas ncs Anexos 1 e H. integrantes do Lditai de Licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO) 
2.1. Englobam o objeto deste contrato os serviços constantes no lote 01 do edital de 
licitação, compreendendo a prestação de serviços de expansão e eficientização do 
parque de iluminação pública, com utilização de luminárias e projetores led "light 
emitting diode", em vias e espaços públicos, dentro do perímetro urbano, inclusive 
rodovias nu Município de Conselheiro Lafaicte. 
2.2. O (:.>rititadc, deverá apresentar ao gestor do contrat. no praio máximo de Ci 

dias corridos, contados após a emissão da Ordem de Serviço. o prozrani.i de 
acompanhamento do serviço completo, apresentando etapas/atividades detalhadas por 
mês, contemplando ainda o eronograrna de mão de obra e equipamentos a serem 
utilizados discriminando, sob pena de rescisão contratual. as seguintes atividades: 

1' 

tda Mário RodrItre Peitri ti 1 entro C4iseliIiro tdietíMC 
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a) Anotações de Responsabilidade Técnica AR1' ou RRT. no .RLA. do ser iço ob:o 
desta licitação, 
b) Abertura de certificado de matrícula junto ao .NSS, para os serviços em referência; 
e) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - 
PCMAT e Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO, devidamente 
elaborados conforme as Normas Regulamentares (NR) 18 e 07 da Portaria a° 3.214178 
do Ministério do Trabalho; 
d) Atestados de Saúde Operacional (ASO) dos prolissioriais que farão parte da equipe; 
e) Ficha Técnica de distribuiçio de equipamento de proteção individual e conjunta. 

CLÁUSULA TERCEIRA - [)O PREÇO E 1)0 REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1 - O valor global do Contrato, à base dos preços propostos e aprovados é de 
R$l.611.502,59 (um milhão seiscentos e onze mil quinhentos e dois reais e cinquenta e 
nove centavos), nos quais estão incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
prcvidenciários, fiscais e comerciais. 
3.2 Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de Empreitada por 
Preço Global. 
3.3  - O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condi.3es contratuais, s 
acréscimos ou supressões que s lucrem necessários. segun . perc.mtuais rego la... s 
no art.65, §1" da Lei 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E DO LOCAL DA OBRA 
4.1 - O prazo de execução do objeto desta licitação será definido de acordo com o 
cronograma fisico financeiro constante no edital, contados da assinatura da Ordem de 
Serviço. 
4.2 - Após assinatura do contrato, a Secretaria Solicitante tem o prazo de até 30 (trinia) 
dias para realizar o empenho dos serviços. 
4.3 A expedição da Ordem de Serviço será feita em até 30 (trinta) dias apó~ 
confecção da nota de empenho, podendo ser prorrogada a critério do Município. 
4.4 - 0 prazo de vigência do contrato decorrente desta licitação será de 210 (duzentos 
e dez) dias, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado ou rescindido 
nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
4.5 O local onde será executada a obra está previsto no edital e seus anexos. 
4.6 - Os atrasos verificados no prazo de execução da obra cm decorrência de 
iesponsahlidade do CONTRATADO caracterizarão inexecução parcial do contraco. 
importando nas penalidades previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.6(6/93. 

CLÁUSUI..1A QUINTA -- I);t (71 A1Ayl'1! DE EXECUÇÃO  1>0 CONTRATO 
5.1 - O Contruado deverá entregar ao (X)NTRATANTE, no ato da assinatura do 
presente, a Garantia de Cumprimento do Contrato, correspondente a 05% (cinco por 
cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não inferior 
ao prazo de vigência do Contrato, numa das modalidades indicadas na Lei n°. 8.666/93. 
sob pena de aplicação das cominações previstas neste instrumento. 
5.1.1 - A garantia visa assegurar o pleno cumprimento, pelo Contratado, das 
obrigações estipuladas neste contrato. 
5.1 .2 - A garantia deverá ser prestada no ato de assinatura do contrata. 
impreterivelmente, sob pena de no liberação do contrato-pra assinatura e aplicação de 
penalidades cabíveis.  

1 / 
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5.1.3 - A garantia prestada será restituída ou liberada após o trniino do Contrato e 
competente recebimento da obra. 
5.1.4 - E condição indispensável para liberação da caução a apresentação da certidfln 
de baixa da matrícula CEI da obra e apresentação da CND respectiva. 
5.1.5 - No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
5.1.6 - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente. pela Contratante, 
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execuo contratual por conduta 
da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 
5.1.6.1 - Na notificação devem constar as razões da utilização da garantia, com 
referência ao documento em que a contratada foi cientificada das correções que deveria 
providenciar e do valor das mesmas. 
5.1.7 - Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 
obrigações a cargo da Contratada. a garantia por ela prestada será liberada ou restituida 
no prazo máximo de 3() (trinta) dias da solicitação da contratada. 
5. 1.7. 1 - Quando da liberação da garantia cm dinheiro oferecida pelo Contratado. 
respeitadas as demais condições contratuais, será acrescida do valor correspondente ao 
saldo de depósito da conta bancária remunerada em que ficou depositado o valor. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 - O cronograma físico-financeiro apresentado pelo Contratado e aprovado pela 
fiscalização, constitui-se parte integrante deste instrumento. 
6.2 - O cronograma físico-financeiro deverá ser ajustado ao efetivo início dos serviços. 
quando da emissão da ordem de serviço. 
6.3 - O cronograma físico-financeiro, além de expressar a programação das atividades e 
o correspondente desembolso  mensal do presente instrumento, deverá. 
obrigatoriamente: 
6.3.1 - Identificar o Plano de Gerenciamento de Tempo necessário à execução do obje tt  
contratado no prazo pactuado; 
6.3.2 - Apresentar informações suficientes e necessárias para o moflitorameflio 
controle das etapas da obra, sobretudo do caminho crítico. 
6.3.2.1 - O caminho crítico é a sequência de atividades que devem ser coneluídas nas 
datas programadas para que a obra possa ser concluída dentro do prazo Íinal 
estabelecido. 
6.4 - O cronograma físico-financeiro, parte integrante deste Contrato, deverá representar 
todo o caminho crítico do projeto/empreendimento, os quais; RãO poderão ser alterados 
sem motivação circunstanciada e sem o correspondente aditamento do Contrato. 
independente da não alteração do prazo final, 
6.5 - O cronograma deverá representar o integral planejamento do empreendimento. 
inclusive das suas etapas/serviços, de modo a permitir o f iei acompanhamento do 
prazos avençados, bem ainda a aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima 
Terceira - Das Sanções Administrativas deste instrumento, em caso de seu 
inadimplemento. 
6.5.2 - Os relatórios de gerenciarnento e/ou cronograinas deverão ser compatíveis com o 

MS PROJE]' ou outro aplicativo similar, aprovado pelo órgão contratante. 
6.6 - O Contratado deverá manter as entregas de cada etapa da obra., estabelecidas no 

cronograma físico-financeiro, sujeitando o Contrata enalidades a título de mulin. 
incidente no perceQtual não realizado de cada e apa ci, obra, contnne a Cláusui:i 

t(ifl/. 
Avenida \1irio Rodrigues Pereira, &' 10, ( entr,Á' :c1 r_La.faielG 
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D&íma Terceira Das Sanções Administrativas. 
- O cronograma Ilsico-tinanceiro deverá representar todas as atividades da planilha 

orçamentária, com grau de detalhamento compatível com o planejamento de execução 
do Contratado. 
6.7.1 - () Contratado deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a 
produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o 
prazo estabelecido na Cláusula Quarta - Dos Prazos e do Local da Obra deste contrato. 
6.8 - Além das obrigações descritas na Cláusula Décima - Das; Obrigações da 
Contratada deste contra to, compete ao Contratado cumprir fielmente os prazos de 
t&inino de cada etapa, de acordo com o seu cronograma fisieo-nnanceiro. 
6.') - O perfodo de avaliação dos serviços executados relacionado ao cumprimento do 
cronograma físico-financeiro tornará como base o primeiro e o último dia do mês em 
que o serviço foi prestado pelo Contratado e recebido pela fiscalização. 
6.10 - O Contratante poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente 
o seu fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do 
cronograma tico- financeiro dos serviços. 

CLÁUSULA SI'LMA —DAS CONDIÇÕES DE i'AGAMENI'€) 
7.1 Somente serão etètuados os pagamentos referentes ao; serviços efctivamcne 
executados e medidos, desde que cumpridas todas as exigências contratuais. 
7.1 .1 - A nota fiscal somente poderá ser emitida após aprovação da medição 
correspondente e autorização da Secretaria. 
7,11-  Concluída cada período de etapa constante do cronograma tTsico-flnanceiro, o 
órgão de fiscalização terá 10 (dez) dias úteis, após formnalmente comunicada pelo 
Contratado, para a conferência da Medição elaborada pela mesma, que deverá estar 
compatibilizada com os dados da(s) planilha(s) das obras/serviços e preços constantes 
de sua proposta. 
7.2.2 - A Medição que apresentar valores referentes ás obras/serviços que forem 
rejeitados, deverá ser retificada e reapresentad.a para o Contratante, restabelecendo os 
l)ta0S de conferência. 
7.3- O boletim de medição, assinado pelo Responsável Técnico do Contratado, será, 
obrigatória e formalmente, revisado pelo Responsável Técnico do Contratante, bem 
como atestada pelo Secretário de Obras. 
7.3.1 - Devem ser identificados na Medição os assinantes e os revisores pelo nome 
completo, título profissional, ri' do CREA e cargo que ocupa. 
7.3.2 - As medições serão mensais com intervalos nunca ínfèrores a 30 (trinta) dias, 
excetuando-se as medições inicial e final. 
7.3,3 - Na Medição devem constar: 
a) ...0(105 os serviços contratados, com suas respectivas unidades de medida; 
b) Os quantitativos dos serviços contratados, medidos e acumulados,- 
c) O preço unitário, o valor total de cada serviço e no final o total contratado, medido, 
acumulado e o saldo contratual; 
d) O número do contrato; 
e) O número de ordem da medição; 
f A data da s.ta emissão e o período dos serviços medidos. 
7.3.4 - Anexo à medição deve constar a respectiva memória de cálculo detalhada e 
fenos dos serviços executados. 
7.4 - Os serviços constantes na medição deverão ser e cuta s em conformidade com 
o Cronograma Físico-Financeiro e no caso de antecip •.ção ou r.ardamentoa execução. 

/ 
Avenida Mrio1Rodrigues Pereüa, ii10, Cent'e,..eoTíffjro Lafaiete/MG 
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o mesmo deve ser, formalmente. alterado e anexado à mediÇão. 
7.4.1 - Caso tenha havido antecipações e/ou atrasos na execuio de serviços, esses terão 
que ser justificados e aceitos pela fiscalização e as razões dos mesmos devem esta 
registrados no Diário de Obra. 
7.4.2 - No caso de etapas não concluídas. serão pagos apenas os serviç:'s 
efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na im 
subsequente. 
7.5 - A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos com probatórtos 
da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 
execução contratual, quando for o caso, bem como certificado de qualidade conforme 
Legislação vigente sobre a certificação realizada por órgãos competentes em relação aos 
equipamentos instalados no decorrer da obra. 
7.6 - A aprovação da medição apresentada pela Contratada não a exime de qualquer da 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva da obra. 
7.6. 1 - Após a aprovação, a Contratada em it irá Nota Fi scal/I-atura no valor da mcd çn 
aprovada, acompanhada da planilha de nic—11çà(i de serviços e cus anesos ( mcmór m 
cálculo detalhada. 1atos e outros documento-, que evidenciem a eteti'a execução '1s 

serviços). 
7.6.2 - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do procedimento 
licitatório, o número da C31ta do fornecedor e da Agência Bancária, e ser entregue pelo 
Contratado diretamente na Secretaria Municipal de Obras, que somente atestará a 
prestação do serviço e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas 
todas as condições pactuadas. 
7.7 - As Medições deverão ser realizadas no período inínimo de 3() dias da última 
medição realizada, sendo os pagamentos efetuados através de credito cm conta corrente. 
mediante Nota de Autorização de Fornecimento - NAF, no prazo máximo de 30  (trinta) 

dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura com as respecti'. as 
documentações listadas no item 7.9. 
7.8.1 - O adimplemento de cada parcela dar-se-á quando comprovada a liquidação da 
parcela, ou seja, a comprovação da entrega regular de toda rcumentaço exigida neste 
Contrato e anexos para a efetivação do pagamento. 
7.9 - A liquidação fica condicionada ii verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efètivamcnte execuiad, 
bem come :ts se.mm  mies comprovações, que deverão obrigatoriamcnteac iripitá-la: 
a) Na primeira medição, o comprovante de que o contrato teve sua Anotação d 

Responsabilidade Fécriiea - ART efetuada no CREA-MG, nos termos da Resolução 4L 
de 18.12.98 do CONFEA, ou outra Resolução vigente à época sob pena do rdto 
recebimento da medição requerida; 
b) Também na primeira medição, o CEI - Cadastro Específico do INSS para a obra 
objeto desta licitação com indicação do número do contrato correspondente; 
e) Do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, correspondentes a 
última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração, através da cópia 
autenticada da folha de pagamento de pessoal e respectivas guias de recolhimento 
prévio das contribuições previdenciárias e do fundo de garantia do tempo dc serviço -• 

FGTS. correspondentes ao més da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos 
empregados diretamente vinculados á execução contratual, nominalmente identificados-
na turma prevista na lei 8.212/91, alterada pela Lei n° '.71 - EN INSS/F)C N' 69 e 
71/2002, e regulamentos instituídos pelo Regime Ger. de Previiéncia Social —  RUIS.. 
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d Da regularidade fiscal e trabalhista, constatada através de consulta "ou- lin&' ao 
SICAF, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao process.' de 
paramento ou na impossibilidade de acesso ao retendo Sistema, mediante coasulo 
sítios elCtIÔfliCi) oficiais OU U docunentuço te ioriada no .irtigo 29 da Lei n 8.(.06., 
de 1 993, apresentada pelo contratado; 
e) 1)a não inclusão da contratada no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - 
CADIN e no Cadastro de lomecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Municipal, quando houver no Município de Conselheiro 
Lafiiete. 
f) Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal do Contraiado 
e por seu contador, de que o Contratado possui escrituração contábil regular; 
7.10- Havendo erro na apresentação de qualquer dos docume:ios exigidos nos suhitcs 
anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaço. 
não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
7.114) Contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador de qualquer 
tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que se reserva no 
direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 
7. 1 1 1 - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa :0 
documento de cobrança cm duas vias, assinadas pelo representante legal, além c 
1n1.)-mar sua condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena 
de se não o .rcrfl, se sujeitarão às retenções devidas. 
7. 11 .2 - C)corrndo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex 
empregado do Contratado alocado na execução dos serviços objeto deste Instrumento e 
na qual seja citada o Contratante na condição de reclamada ou litisconsorte passiva, fica 
o Contratante autorizada a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes aos 
depósitos judiciais de qualquer crédito do Contratado ou, se insuficiente este, da 
Garantia de Cumprimento do Contrato, até o trânsito em julgado da lide, cujos fatos 
serão levados ao conhecimento da fiscalização pelo Orgão Jurídico do Contratante: 
7.11.2.1- Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido s'rã 
destinado à satisfação da condenação, obrigando-se, ainda, o Contratado a 
complementar o valor devido ao empregado, caso e retenção seja insuficiente; 
7.11.2.2- Sendo julgada improcedente a Reclaaação Trabalhista, depois de transitada 
em julgado a decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido ao 
Contratado acrescida do valor correspondente ao saldo de depósito da conta bancária 
remunerada em que ficou depositado o valor. 
7.11 .3 - Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do 
pagamento de indenização trabalhista do processo correspondente ao depósíto: ca-st,  
Contratante seja excluído do feito em Instância Superior, o quantum dos depósitos 
re.cursais será devolvido ao Contratado quando de sua liberação e no mesmo valor 
liberado. 
7.12 - Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de 
pagamento, motivado pelo Contratante, o valor a ser pago será atualizado 
financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento. 
tendo como base o índice Nacional de Preços ao Consumidop'nplo -- IPCA, pro r011 
teinpore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

Avenida Mári4 Rodrigues Pereira, n° lO, Centro, Conseli elro Lafaiete/MC 
CEP. 36.400-000, Te).. 31) 3769-2569, e-mail: procuradoria@co  elheirolafaiete.mg.gov.br  
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7.13 - É. vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do 
serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste 
nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o beneficio auferido pelo Contratado 
será deduzido dos créditos que o Contratado fizer jus. 
7.13.1 - Detectada antecipação de pagamento indevida, o valor será estornado em ltvor 
do Contratante, incidindo sobre a correspondente parcela a atualização financeira. 

mediante adoào da ftrmu1a e índices tratados no subitern 7.12 deste instrumento. 
7.14- Eventuais acertos no Relatório de Medição a favor do Contratante, ocorridos após 
a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que o Contratado fizer jus. 
incidindo sobre a parcela líquida a atualização financeira mediante aplicação da 
fórmula e índices constantes do subitem 7.12 deste Contrato. 
7.15- No caso de consórcio, será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma 
das empresas que o integram, desde que tal preferôncia esteja expressamente 
manifestada na Carta't1e Apresentação da Proposta de Preços, respeitada a 
proporcionalidade estabelecida no Termo de Compromisso de Constituição do 
Consórcio. 
7.16- O pagamento refircnte à última medição ficará condicionado à erurega do 
documento comprobatório de solicitação de encerramento da matrícula CEL 
7.16.1 - O pagamento relativo á última etapa será efetuado após a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, conforme disposto no item deste Contrato que trata desse ato, 
podendo o Contratante realizá-lo até o 300  (trigésimo) dia útil, contado da data de 
entrada no protocolo do Contratante, da documentação de cobrança, desde que os 
documentos estejam corretos. 
7.16.2 - Considerar-se-á como "data de conclusão da obrasísviços", para contagem de 
prazo, a da emissão pelo Contratante do respectivo Termo de Entrega e Recebimento 
Definitivo. 
7.16.3 - Comunicado o encerramento da obra, para a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, o Contratado deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias, a 
Certidão Negativa de Débito relativa á regularidade das Contribuições I'revidenciárias 
(CND, cNDT. Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa ou Certidão 
Negativa de Débito com finalidade de Averbação). juntamente com os docuruientus 
mencionados nas alíneas de "e" a 'e" do subitem 7.9 anterior referentes ao último mês 

de medição, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e retenção dos 
créditos. 
7.16.4 - Enquanto pendente de entrega o documento comprobatório de encerramento da 
matricula CEI, a Contratada se obriga a apresentar, em até 30 dias contados da 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, o requerimento de baixa de matrícula 
CEI realizado perante a Receita Federal do Brasil (RFB), assim corno entregar a cada 
180 (cento e oitenta) dias a Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva de Débito 
com Efeitos de Negativa válida, relativa à regularidade das Contribuições 
Previdenciárias, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis. 
7.17 - O Contratante p4'rã sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pelo 
Contratado, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 
7.17.1 - Execução defeituosa dos serviços; 
7. 172 - Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; 
7.17.3 - Débito do Contratado para com o Contratante quesprZNniente da execução do 
Contrato decorrente desta. licitação, quer de ohrig es d outros instrumentos 
contratuais; 
7.17.4 - Não cumprimento de obrigação contratual. hótese em/que o ara 
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retido até que .Contratado atenda à cláusula infringida; 
7. 1 7.5 - Obrigações do Contratado com terceiros que. evernualmente, p.sam 
prejudicar o Contratante; 
7. 1 7.6 - Paralisação dos serviços por culpa do Contratado. 
7.18 - O presente Contrato se adequará de pronto as condições que vierem a ser 
baixadas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica 
brasileira, se delas divergentes. 
7.19 - Para habilitar-se ao pagamento, a Contratada deverá apresentar à Contratante a 
r via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a medição individualizada de 
cada convênio e suas respectivas ruas. 
7.20 - Para a realização do pagamento, a Ce.:ratada deverá fazer constar da Niota 
Fiscal emitida sem rasura, em letra legível, o nome do Banco, número de conta h:ineâría 
e agência, bem COWO dados do processo licitatório e contrato que originou a despe .- a. 
7.21 - O pagamento será efetuado de acordo com os valores estipulados no Contrato, 
após aprovação da medição pela equipe técnica da Administração, após o ateste do 
recebimento do serviço pelo fiscal do contrato, e uma vez cumpridos todos os critérios e 
condições estabelecidos no Termo de Referência, Memorial Descritivo e Edital e 
anexos. 
7.22 - Qualquer dos documentos que apresentarem incorreções serão devolvidos à 
empresa contratada para regularização, reiniciando-se novos prazos para pagamenlus, a 
contar da reapresentação devidamente corrigida. 
7.23 O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprov.mnle 
de entrega do material/serviço forem apresentados os atestados de regularidade 
referentes à Seguridade Social - INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS e imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza .._ JSSQN. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO 
8.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões 
supervenientcs, os prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses a partir da data 
base e serão reaizados conforme os procedimentos: 
a) O índice de reajuste será o Indice Nacional de Custo da Construção Civil - IN('C. da 
coluna 35, da Fundação (ietúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Econômica: 
b) A data base adotada será da assinatura do contrato. 
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: 
8.2 - Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 
mencionado e caso o adimpiemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam 
atrasadas por culpa do Contratado conforme cronograrna fisico aprovado pela 
fiscalização do Contratante. 
83 - Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e nus 
semelhantes. 
84- Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível ao Contratado, os preços 
contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem 8.1 deste Contrato, 
obedecendo-se os seguintes critérios: 
8.4. 1 - Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as 
etapas dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no 
cronograrna fisico-financeiro; 
8.4.2 - Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes datas em que os 
serviços tbrern executados. 
8.5 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de r ajustan - nto, o Contratante 11 1 1  
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pagará ao Contratado a importância calculada pelo índice anual vigente, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento 
do Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes clegero novo 
índice oficial, para rcaiusmento do preço do valor remanescente. 

CLÁUSULA NONA - DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DO 
CONTRATADO 
9.1 - A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe ao 
Contratado, a qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura 
constatada na sua execução. 
9.2 - A omissão ainda que eventual da fiscalização, no desempenho de suas atrihuiçes. 
não eximirá ao Contratado da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços 
contratados. 

- () Coniraiadu será rcpreseniado na obra pelo "Engcheiro Responsável Técn i co —  
indicado na proposta, o qual dirigirá Os trabalhos e a repesentará legalmente. com  
amplos poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços 
contratados. 
9.3.1 - No caso de eventual e comprovada necessidade de substituição de membro(s) da 
equipe técnica, indicada para execução dos serviços, mormente em se tratando de 
Responsável (is) Técnico(s), o(s) nome(s) e OS dados demonstrativos da respcc(i\a 
capacitaç.ão técnica de seu(s) substituto(s) deverão ser, tempestivamente. submetidos á 
análise e aprovação do gestor do Contrato e ratificação pelo seu superior; 
9.3.2 - A capacitação técnica do substituto será analisada e pontuada de acordo com os 
critérios estabelecidos no Edital da Licitação que originou este Contrato, e deverá ser, 
no mínimo, igual a do substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1 - Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e seus Anexos, 
constituem obrigações da contratada: 
a) Executar com perícia os serviços contratados, obedecendo aos projeli)s, 
especificações técnicas. instruções adotadas pelo Contratante e determinaç:cs por 
escrito da ti 'a 1 zaç rio: 
h) Assegurar dLIrc:C a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços 

executados, bem como, fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança 
de pessoas e dos bens móveis e imóveis; 
C) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras. um  Livro de 
Ocorrências, autenticado pelo Contratante, no qual a Fiscalização e o Contratado 
anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue ao 
Contratante, quando da medição final e entrega das obras. Semanalmente, devem ser 
anotados pela contratada no referido livro os serviços executados. A tisclizaçrio 
revisará, lbrma.lmenie, essa anotação. que será assinada por ela e pelo responsável da 
contratada, informando, também, a data do registro; 
d) Credenciar como profissional técnico responsável ue indicado para fins de 
comprovação da capacidade técnico-profissional, ficand(l sua substituição sujeita à 
aprovação do Contratante e desde que atendidas às condições ori!inais de lia  

C) Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidas . - -ssoal adequado e 
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capacitado de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, bem como os 
equipamentos necessários para a execução dos serviços, correndo por sua c)nta 
exclusiva, todos os encargos c obrigações de ordem trabalhista, previdcnciária e civil, 
apresentando, ainda, ao Contratante, quando solicitado, a relação atualizada desse 
pessoal; 

Cumprir rigorosamente as normas de engenharia de segurança e medicina do 
Trabalho, cm.aadas da legislação pertinente; 
g) Permiti; e/ou facilitar a fiscalização, inspeção ao local das obras, em qualquer 
dia e hora, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorrccôes 
resultantes da execução ou dos materiais empregados: 
Iti) Caso o C.onirntante execute esses reparos, a contratada pagará pelos mesmos, 
independentemente das penalidades cabíveis, valor era dobro dos custos desses serviços 
constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados; 

Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou de dolo na execução dr'.contrato; 
i. 1) Constatado dano a bens do Contratante ou sob a sua responsabilidade ou, ainda, a 
bens de terceiros, o Contratado, de pronto, os reparará ou. se  assim não procede, o 
Contratante lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de 
direito; 

Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou 
qualquer outro não previsto neste Contrato, resultante da execução do contrato; 

Arcar com as despesas referentes ás tarifas de água e luz da obra, quando estas 
ürem contempladas na planilha de custos da Contratada; 
» Apresentar, anualmente, ao Contratante, coníhrrne exigência do Ministério de 
Trabalho e Emprego (Normas regulamentadoras NR-7, NR-9, NR-15, NR-18), cópia 
autenticada dos seguintes documentos, devidamente protocolados nos órgãos 
competentes: (1) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), (ii) Laudo 
técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), (iii) Programa de Condições e 
Meio Ambiente do Trabalho na indústria de Construção (PCMM'). e (iv) Programa de 
Controle Médico e da Saúde Ocupacional (PCMSO); 
ri)) Comunicar por escrito ao setor do Contratante responsável pelo 
recebimento/fiscalização do objeto da licitação, no prazo máximo de 07 (sete) dias que 
antecedam o prazo de vencimento do fornecimento/execução do objeto da licitação, os 
motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 

Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse par:. a 
execução dos serviços, que,) ntratante julgar necess:rias conhecer ou analisar: 
o) Facilitar o pleno exercício das I'unçôes da fiscalização. 
o]) O não atendimento das solicitações feitas pela fiscalização será considerado 
motivo para aplicação das sanções contratuais. 
o2) O exercício das funções da fiscalização, não desobriga o Contratado de sua 
própria responsabilidade, quanto à. adequada execução dos serviços contratados; 

Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos equipamentos, 
componentes e serviços pela fiscalização, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, 
bem corno por qualquer multa a que vier a ser in:sta pelo Contratante, de acordo com 
as disposições deste Contrato; 
LI) Providenciar antes do inicio dos serviços, objeto do presente Contrato. as 
licenças, as aprovações e os registros específicos 'unto às repartições competentes, 
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necessários para a cxcto dos serviços contratados, cm particular a /\R 1 junio ao 
CREA competente; 
r) Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços, 
em especial as pertinentes a atraso de pagamento do seu pessoal ou contratados; 
s) Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que 
propiciaram a sua habilitação e classificação no processo licitatório. em especial a 
equipe de técnicos, indicados para fins de capacitação técnica-profissional. admitindo-
se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pelo gestor do Contrato e ratificada pelo seu superior: 
t,) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra infirtnação acerca das 
atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização do.Çrntratante: 
u) Instalar e manter, sem ônus para Contratante, tio canteiro de obras, um 
escritório e os meios necessários à execução da fiscalização e medição dos serviços por 
parte do Contratante, quando o Contratante considerar necessário; 

V) Colocar e manter placas indicativas do empreendimento, de acordo com os 
modelos adotados pelo Contratante, que deverão ser afixadas em local apropriado, 
enquanto durar a execução dos serviços; 
W) Aprcentar relatório de controle de qualidade, contendo os resultados d's 
ensaios devidamente interpretados, caracterizando a qualidade dos serviços executados; 
X) Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao 
objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e 
dos órgâos de controle interno e externo; 

No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do 
Contratado ou de seus subcontratados, resolver imediatamente a pendência ou submeter 
o assunto à Justiça do Trabalho. 
10.2 - O Contratado não poderá autorizar a visita ao local de execução dos serviços de 
pessoas estranhas aos mesmos, salvo autorização expressa do Contratante. 
10.3 - Se o Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer 
obrigações do Contratado, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo 
afetar ou prejudicar ess nesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como 
se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
10.4 - Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a Contratado 

será responsável, ainda: 

a) Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
b) Perante o ( ontra1aT1te ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por acão ou 
omissão, em ou imperícia. vício ou defeito, na condução OU execuçào dos scrviç s 
objeto deste ('ntrato, 
e) Pelo eventual acréscimo dos custos do Contrato quando, por determinação da 
autoridade competente e motivada pelo Contratado, às obras/serviços 1rein embargadas 
ou tiverem a sua execução suspensa; 
d) Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 
Contrato: 
e) Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto dcstc 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
li.! .......Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e seus Anexos. 
constituem obrigações da contratante: 
a) Emitir ordens de inicio e de paralisação dos rviços; 
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Liberar as áreas destinadas ao serviço; 

e) Empenhar o.-, recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões 
estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro; 
d) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento 
dos serviços executados, medidos e aceitos; 
e) Pagar as faturas emitidas pelo Contratado, que forem regularmente liquidadas; 
f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do 
contrato e no caso de não regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, 
executar a garantia de execução C1OU aplicar as sanções previstas neste edital e em 
legislação pertinente; 
g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos pra'os e 
condições estipuladas neste Edital; 
h) Rejeitar os serviços executadas em desacordo com OS projetos, especificações 
técnicas ou em imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras 
aplicáveis; 
i) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência 
ou emergência, sendo reservado ao Contratado o direito de solicitar da fiscalização do 
Contratante, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções :rhais 
recebidas; 

Solicitar que o Contratado, quando comunicada, afaste o empregado ou 
contratado que não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
k) Instruir o(s) recurso(s) do Contratado no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Contratante; 
1) Instruir pedido de devolução de multa w.ottória, quando efetivamente o prazo 
da etapa correspondente ao serviço for recuperado ou cumprido, conforme estabelecido 
no cronograma fisico- financeiro; 
m) Aplicar, esgotada a fase recursal, nos termos contratuais multa(s) ao 
Contratado dando-lhe Ciência do ato, por escrito, e comunicar ao ('.)rgão Financeiro do 
Contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer credito do Contratado. 
n) Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários á 
compreensão dos 'Documentos Técnicos" e colaborar com o Contratado, quando 
solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos; 
o) Garantir o acesso do Contratado e de seus prepostos a todas as informações 
relativas á execução dos serviços; 
p) Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua 
competência, junto a outros órgãos/entidadcs, necessárias a execução dos servk:os 
contratados; 
q Designar a licalização do contrato ou da obra: 
r Providenciar a Anulação de Responsabilidade Técnica - ART da fiscalização 
antes da emissão cia ordem de serviço. 

CLÁUSLJLADÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA FIScAL!ZAÇÃ() 
12.1 - A execu4ã do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante do Contratante, Secretário Municipal de Obras e Meio 
Ambiente e o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, para este fim 
especialmente designado. 
12.2 - O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, ,Mrrna1m 'nre designado pela 
Administração, e eomprovadamente habilitado para fenciar e cia contrato. será o 
responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
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12.3- Além das atividades neste contrato e no respectivo edital que originou esse 
contrato, bem como em seus anexos, são atribuições do fiscal de obra: 
a) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato. com  a finalidade de 
examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais 
&ou serviços, ao proeto, aos prazos estabelecidos e demais Mrigações do contrat': 
b) Organizar de forma sisteiiática todas as informações pertinentes aos prOcesn 
que envolvem a obra: projetos, licitação. contrato, medições, cronogranias fisico-
financeiros previstos e realizados, aditivos, reajustamentos. real inhamentos, 
pagamentos, Projeto como Construído (As Built), termos de recebimento provisório e 
definitivo e devolução de cauções, etc. 
C) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da 
obra; 
d) Aferir as medições dos serviços executados que deverão ser acompanhadas por 
registro frtogrfico c pelas respectivas menrias de cálculo: 
C) Solicitar, krmalmcntc. a contratada. nos eventuais aditivos e parziIisaçúe, 
justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor de-.',"e,  
eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores 
providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos; 
f) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, 
mediante parecer técnico fundamentado a fim de que as medidas legais cabíveis possam 

ser aplicadas. 
g) Exigir do Contratado o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro aprcse3do anexo a este instrumento, considerando que a execnçilo de 
cada serviço/etapa será aferido, em cada medição, consoante cronograma 1 isico-
financeiro, previamente aprovado e que a aferição dos prazos se dará mediante a 
comparação entre o valor total da etapa prevista no cronograma fisico-financeiro e o 
efetivamente realizado, no mês em análise. 
12.4 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item 
não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou 
danos na execução dos serviços contratados. 
1 21 .5 - O Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte. o serviços Ora 
contratados, prestados em desacordo com o presente Contraio,:-- o Edital que o originou. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Contratante e toda a Administração 
Pública Federal e Estadual, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste contrato, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e 
fundamentada defesa, o licitante que: 
13.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
Contrato: 
13. 1 .2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou 
apresentar documento falso; 
13.1.3 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
13.1.4 - Não mantiver a proposta, salvo se cm (Ice 'ne de fato superveniente. 
devidamente justificado; 1 

13.1.5 - Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude fisqal, ou 

\— 
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13.1.7 - Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 
13.1.8 - A aplicação da sanção de que trata o .uni1em 13.1 deste Contrato implicará 
ainda o desçrcdenciarnento do Contratante, pelo mesmo prazo, do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores, quando este estiver sido implantado neste 
Mim icípio; 
13.1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV 
da Lei n° 8.666/93, aplicam-se a este Contrato. 
13.2- Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a Contratante poderá aplicar 
sanções de natureza moratória e punitiva ao Contratado, diante do não cumprimenio das 
cláusulas coiiiratuais. 
13.3- Poderá o Contratado ainda responder por qualquer indenização suplementar no 
montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma cio parágrafo único, do 
artigo 416, do Código Civil. 
13.4 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a 
Contratante poderá ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes 
sanções: 
13.4.1 - ADVERTÊNCIA: F. o aviso por escrito, emitido quando a Coruraada 
descumprir qualquer obrigação. e será expedido pelo Ge$;ior/Fiscal do Coutr ati 

servidor responsável polo recebimento do objeto da licitaçao, se o descumprimento da 
obrigação oc.,rer na fse de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a 
nota dc empenho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos: 
13.4.1.1 - Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o 
Contrato, por um período de 05 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para 
retirada ou assinatura; 
13.4.1.2 - Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
atrasar ou ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 
(cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para InÍCiO da execução do objeu : 
13.4.1.3  - Quando se tratar de execução de serviços, caso scja identificado atraso 
superior a 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma 
Aprovado, não justificado pela empresa contratada 
13.4.1.4 - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto 
deste Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada cm documento 
específico. 
13.4.2 - MULTA: E a sanção pecuniária que será imposta ao Contratado, neto 
Ordenador de Despesas do Contratante, por atraso injustificado na execução do ' to 
da licitação ou inexecução cio mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada ,as 
seguintes percentuais: 
13.4.2.1 - Nos casos de atrasos: 
13.4.2.1.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente. até o 
limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de 
atraso; 
13.4.2.1.2 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da Contratante, 
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 
13.4.2.1.3 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total contrata , • r descumprimento do 
prazo de entrega objeto da licitação, sem prejuízo da aplicçào .o disposto nos subitens 
13.4.2.1.1 e L,, 42.1.2; 1

— 
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13.4.2.2 -Nos casos de recusa ou inexecução: 
13.4.2.2.1- 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa 

injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Contratante ou inexecução parcial do 
objeto da licitaçào. calculadc sobre a parte inadimplcntc: 
13.4.2.2.2 - 2( °/o (vinte por cento) sobre o valor total Contratado, pela Inexecução t:al 
do objeto da licitação ou descumprin1ento de qualquer cláusula do Contrato, exceto 
prazo de entrega. 
13.4.2.3 - A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo (iS. 
parágrafo 8°, da Lei n° 8466/93 e será executada após regular processo administratix'o. 
oferecido á Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3° do 
artigo 86 da lei n° 8.666/93, observada a s&'guinlc ordem: 
13.4.2.3. 1 - v1cdiantc desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato. 

l 3.4.23.2 - Mdianie desconto no valor das parcelas devidas á contratada: 
13.4.2.3.3 - Mediante procedimento administra-ti O OU judicial de execução. 
13.4.2.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Indice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — fl'CA, pro rata tempore, mediante a 
aplicação da fórmula constante no subitem 7.12 deste contrato, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante ou .obrados judicialmente. 0
atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado cm dias corridos, a partir do ) dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega. se  dia de expediente normal na 

repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

13.4.2.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

a) O atraso na execução do objeto da licitação não superior a 05 (cinco) dias; e 

b) A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 
13.4.2.6- A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade. 
13.4.2.7- Persistindo o atraso por mais de :0 (trinta) dias, será aberto í'roce,o 
Adminiaraiivo com o objetivo de anulação da nota de empenho e;'ou rescisão unilateral 

do Contrato. exceto se houver )uslittcadc) iiltcrc- se do Contratante em admitir atraso 

superior a 30 (trinta) dias, sendo niantidas as penalidades na forma do subitern 13.4. Li 

e 13.4.2.1. 
13.4.3 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fbmecedor de 
participar de licitações e de contratar com a Administração, e suspende o registro 
cadastral do Contratado o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do 
Município, quando este estiver implantado, de acordo com os prazos a seguir: 

13.4.3.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico. de fornia 
provisória, ou. em original ou cópia autenticada, de forma definitiva. OU ainda, atrasar, 

sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 
13.4.3.2 - Por até 02 (dois) anos, quando a licitante, conv dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar retard' lento na execução 

do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do Contrato. 
13.4.3.3 - Por até 05 (cinco) anos, quando a Contratada: 

-...- 
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13.4.3.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados OU falsificados nas 
licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação: 
13.4.3.3.2. T&ha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da lícitação: e 
13.4.3.3.3. Receber qualquer das multas previstas no subitem 13.4.2 e não efetuar o 
pagamento. 
13.4.3.4 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

a) O Setor responsável pelas licitações do Contratante, quando o descumprirncnto da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e 
b) O Ordenador de Despesas do Contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer 
na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substitui-I..). 
13.4.5 - DEULARAÇA() DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será 
aplicada somente pelo Secretário do Municít responsável, à vista dos motivos 
informados na instrução processual. 
13.4.5.1 - Será declarada inidõnea a empresa que cometer ato corno os descritos nos 
arts. 90, 92, 93, 947  95, 96 e 97 da Lei n° 8.666/93. 
13.5 - Disposições gerais 
13.5.1 - As sanções previstas nos subitens 13.4.3 e 13.4.4 poderão também ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que. em ra7.ão do Contrato: 
13.5.1.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem por meios doksos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
13.5.1.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.5.1.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
13.6 - Do direito de defesa 
13.6.1 - É fcultado ao Contratado interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da respectiva notificação. 
13.6.2 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão Contratante, por 
intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo de 0 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 05 (cinco). dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 
13.6.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário: 
13.6.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida 
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo e'iato 
deverá ser publicado nos Diários Oficiais da União e do Estado de Minas (iciais, 
devendo constar: 
13.6.4.1 - A origem e o número do processo em que foi profèrido o despacho. 
13.6.4.2 - 0 prazo do impedimento para licitar e.Õntratar; 
13.6.4.3 - O fundamento legal da sanção aplicada; e 
13.6.4.4 - O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal. 
13.7 - Do assentamento em registros 
13.7.1 - Ficam desobrigadas do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, do 
Estado de Minas Gerais e do Município as sanções , - 'cadas com fundamento nos 
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subitens 13.4.1 e 13.4.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilainenio e/ou 
registro em sistema, na forma do artigo 65, § 8°, da Lei n°  8.666/93. 
13.7.2 - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem cio dia de 
expediente no Órgão ou na entidade. 
13.8 - Da sujeição a perdas e danos 
13.8.1 - independentemente das sanções legai, cabíveis, previstas no edital, a 
Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao 

Contratante pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
14.1- A inexecução, total ou parcial, deste Contrato dará ensejo a sua rescisão e 
acarretará as consequências previstas neste instrumento e na legislação pertinente: 
14.2- Sem prejuízo de outras sanções. constituem motivos para rescisão deste Contrato. 
pelo Contratante: 
a) ( ) não cumprmento de prat. 
h) (J fldu cumprimeo das condiçCe tecilica> constantes das especificações e (i ,,, 
projetos: 
e) A lentidão na execução dos serviços, que leve o Contratante a presumir sua não 
conclusão no prazo contratual; 
d) O atraso injustificado no início dos serviços; 
C) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante: 
f) A subcontratação total dos serviços e cessão ou transferência total OU parcial 
deste contrato; 
g) A subcontratação. ainda que parcial, e no que for permitido. do  
objeto deste (ontrato, sem a pré ia e expressa autorização do Contratante: 
h) A associação do contratado com outrem, bem %'omo a fusão. CtS(.) OU 

incorporação, não admitida neste Contrato ou no Edital que originou o mesmo: 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j) A dissolução da sociedade ou falecimento do Contratado; 
k) Á alteração societária que modifique a finalidade OU a estrutura do Contratado 
que, ajuízo do Contratante, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato: 
1) () protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão de 
lundos. que e:: acterí:'m a insolvência do ( 'ontratadu: 
iii) A pra: ica de qualquer-  ato que vise fraudai ou burlar o fisco OU or eào'crit idade 
arrecadador/c;cdor dos encargos sociais e trabalhistas OU de tributos.- 
ri) () descumprimento das determinações emanadas da fiscalização, assim corno 
as de seus superiores; 
o) O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços; 
P) Quebra de sigilo sobre as informações e documentos recebidos do Contratante. 
para a execução dos serviços contratados, bem como sobre os desenvolvidos pelo 
Contratado, por força do Contrato: 
q) Razõc de interesse público: 
r) A ocorrência de caso fortuito ou de frça maior. regularmente comprovada. 
impeditiva da cxecução dqC'ontrato. 
14.3 - Constituem ni'tiVs para rescisão deste Contrato pelo Contratado: 
a) A supressão de serviços, por parte do Co, rata e, sem anuência do 
Contratado, acarretando modificações do valor inicial do Co trato, além do limite 
permitido em lei; 
h) A suspensão de sua execução, por ordem escrita do/Contratante, por prazo 

i 
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superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna OU guerra ou ainda por força de ato governamental: 
e) O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pagamentos devidos pelo Cnt:tante 
relativos aos serviços já recebidos e faturados; 
d) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 
C) Quando o Contratado não apresentar a garantia de cumprimento do objeto, na 
lbrma do disposto no item deste Contrato que trata da Garantia. 
14.4 - Nos casos relacionados nas alíneas de "' a "e" do subítem 14.3 a Contratada 
será ressarcida dos prejuízos até então sofridos, desde que regularmente comprovados, 
tendo, ainda, direito a: 
a) Devolução da garantia prestada; 
h) Pagamento dos serviços que executou, desde que aceitos, até a data da rescisâo do 
Contrato, porventura ainda não pagos. 
14.5 - A rescisão do Contrato, efetivada pelo Contratante, com base no ajuste constante 
nas alíneas de "a" a "p" do subitem 14.2, acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e na lei: 
a) Assunção imediata, pelo Contratante, dos serviços objeto deste Contraiu, no 
estado e no local em que se encontram, por ato próprio seu; 
h) Ocupação e utilização, pelo Contratante, do local, instalações. equipamentos, 
materiais e pessoal empregado na execução dos ser' ÇOS. ndispens\ eis t NUla 
continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente ao Contratado, 
mediante avaliação prévia do Contratante; 
e) Execução, imediata, da garantia contratual constituída para se ressarcir de 
danos, inclusive multas aplicadas; 
d) Retenção dos créditos decorrentes deste ('ontrato. até o limite dos prejuízos 
causados pek Contratado: 
C) Suspenão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a .Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos: 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrcão 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
14.6 - A rescisão do Contrato, seja decretada pelo Contratante ou pelo Contratado. não 
impedirá que a Contratante dê continuidade à execução dos serviços, mediante 
contratação de terceiros; 
14.7 - A rescisão fundanwnrada por razões de interesse público ou a ocorrência d' :aso 
trtuito ou de torça maior Liura ao Contratado, o direito  a ii 1.eriço cia garantia con a atual 
e ao recebimento do (s vaiúr (es) pertinente (s) aos serviços executados e aceitos: 
14.8 - Ocorrendo a rescisão do Contrato, o Contratante constituirá "Comissão" para 
arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá prazo 
corrido de 48 (quarenta e oito) horas, para que o Contratado indique seu representante. 
14.8.1 - Vencido o prazo e não indicando o Contratado o seu representante ou não 
comparecendo o indicado para execução dos trabalhos, a "Comissão" fará o respectivo 
arrolamento. 
14.8.2 - Em quaisquer das hipóteses as partes declaram - -itar i condicionalmente o 
relatório de arrolamento feito. / 
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14.9 - Caso não convenha ao Contratante exercer o direito de rescindir o Contrato. 
quando a ação ou omissão do Contratado justificar essa medida, poderá suspender a 
execução do mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o pagamento de faturas 
pendentes e/ou intervindo na execução dos serviços, da maneira que melhor atenda ao 
seus interesses, até que o Contratado cumpra integralmente a condição contratual 

infrintzida. 
14.9.1 - Na hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços, em consequència da 
adoção das medidas mencionadas neste item, correrão os mesmos por conta do 
Contratado e o respectivo valor poderá ser descontado dos seus créditos ou da garantia 
constituída. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —DA FORÇA  MAJOR OU CASO FORTUITO 
Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justiticativa dc atraso ou Iça 
cometida por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, o 
fatos cutos efeitos não seja possível evitar ou impedir. nos termos do paráiaft unicu Jk,  
art. 393 do Código Civil, desde que essas causas afetem, diretamente, as obrasiscrviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
16.1 - O Contratante reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo 
durante a execução dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste 
direito, porém, o Contratante se empenhará no sentido de evitar prejuízos ao 
Contratado; 
16.1 .1 - As alterações contratuais sob aIcação de falhas ou oi-nissõeç em qualquer ua 

peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares 
do projeto básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do 
valor total do contrato. 
16.2 - Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não 
previstos inicialmente na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão 
reduzidos na mesma proporção do desconto ofertado p'la contratada à época ria 

licitação, ou seja, sofrerão redução proporcional à diferença .rcenmnal original entre os-

custos unitários dos insumos e serviços cotados cm sua proposta e aqueles constantes ria 

piam ha orçar tentárra do órgào licitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. - DA SUI3CONTRATAÇÃ() 
17.1 - E vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços 
principais, ou seja, os considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-
operacional e técnico profissional como relevantes. 
17.2 - A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade do 
contratado perante o órgão licitante quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 
prestado. 

17.3 - A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante. com  

parecer técnico da flscalização, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre OS 

requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços. 
17.4 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfiita execução con . ual. cabendo-lhe rea1i7ar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontr. ada, hei como responder perante 
o Contratante pelo rigoroso. cumprimento das ohrig ções contr tuais correspondentes arü 

/1' 
--.. ........ .... ..... .. 

A-.eriida  Mário  Rodrine.  P (. eirí.' i °  10. cnf.ri1TflíSÇ TTiTie.\1( 
(:FÇF'. 36.400-000, l.I. (3 1) 37692569 t-mriil; prouradoriai.col*scleiI(I:4faie. flg.gn. .l)r 
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objeto da subcon1raÉaçlo. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
18. 1 - Após a conclusão dos serviços con!:iados, o CON 1'RATADO. mediante 
requerimento ao dirigente do CONTRATANTE, poderá solicitar o recebimento dos 
mes rnos. 
18.2 - Os serviços concluídos poderão ser recebidos provisoriamente, a critério do 
Contratante pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 1 25  (quinze) dias da comunicação escrita 
do contratado. 
18.3 - O teimo cjrcurisfanciado citado no item anterior deve, quando: 
a) Os serviços estiverem em confirmidade com os requisitos precstabele..L(.1s. 
explicitar esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo 
recebimento. 
h) Os serviços apresentarem não conformidade com os requisitos preestabelecidos, 
relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando 
prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 (noventa) dias. 
18.4 - O Contratado fica obrigada a reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir. 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios. de!itos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais emprega cs. cabendo à flscaIi:iào 
mio atestar a .ltinai cou uiuica medição de serviços até cie seiam sanadas tod a 
eventuais pe;iencias que possam vir a ser apontadas no Fermo de Recebimento 
Provisório. 
18.5 - São condições indispensáveis para a efetiva emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, a apresentação pelo Contratado dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débito - CND; 
b) Pmjeto Como Construído (As Bui1r) utilizando as especificações do 
(.'R.[-,A/MG(ou similar) para a elaboração do referido projeto, quando assim a obra 
e igir. 
1 X.6 - A assinatura do Termo de Recebimento Definitivo na exime o Contratado as 
responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este contrato, 
nem exclui as garantias legais e contratuais ,4  s quais podem ser arguidas pelo 
Contratante, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos em lei, se outro 
prazo não for estipulado neste Contrato. 
18.7 - Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a garantia prestada pelo 
Contratado será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente, conforme 
procedimentos descritos na cláusula deste Contrato que trata de garantias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - 1)A PARALISAÇÃO ) I)os SE1 VIÇOS 
19. ;, - O Contratante por conveniência administrativa eu técnica, se reserva o direito de 
paralisar, a qualquer (culpo, a execução dos serviços, cientificando devidamente o 
Contratado, por escrito de tal decisão. 
19.2 - Se o Contratado, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total 
ou parcialmente o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito ao Contratante. 
19.3 - Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorra irna ou mais vezes e 
perdurem por 10 (dez) dias ou mais, o Contratante pod ' SUS. nder o contrato, 
permanecendo a Contratada com as obrigações descritas no,nto de sus ensão. 

j1 J 2íe.2 
Avenida Mário Rodrigues Pereira, it 10, Centro, Conselheiro l/afaiete/E%IC 

CEP. 36.400-000, Tel. (31) 3769-2569, e-mail: procurado ria®conselheolafniete.rng.gov.br  
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19.3.1 - Com base na cláusula deste contrato, que trata das obrigações do Contratado. 
Contratante no ato da suspensão deve elencar as obrigações que permanecerão para o 
Contratado. 
19.4 - Em caso de paralisação da obra, o Contratado deverá apresentar à fiscalização. 
em até 05 (cinco) dias úteis, cópia da Guia de Recolhimento do FGES e de lnÍdrniaç'cs 
à Previdência Social- GFJP com o código de paralisação e o respectivo comprovante de 
entrega. 
19.4.1 - A fiscalização deverá encaminhar cópia do documento mencionado ao setor 
financeiro do Contratante jara o arquivamento e anotações necessárias. 
19.5 - Se a suspensão ijustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) dias. 
quaisquer das partes poderá solicitar a rescisão do Contrato. 
19.6 - As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela 
fiscalização serão pagas na primeira mediação de reinício dos serviços, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, sem preuizos das exigéncias referentes aos 
pagamentos. no (1u(' couber: 
a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam 
realizadas (ex: vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do 
canteiro); 
b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de 
pagamentos devidamente assinada pelo empregado, guias de ëcargos, etc); Fotografias 
validadas pela fiscalização, contendo legenda e data; 
c Outros que a fiscalização considerar necessários. 
19.6.1 -- A justificativa mencionada na alínea 'ja" deve explicitar as razScs técnicas e, 
legais da execução dos serviços durante a paralisação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 - O Contratado se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
20.2 - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pelas Leis 8.666/93 e 
12.642/2011, quando for o caso, e demais legislação pertinente. 
20.3 - O Contratado deve informar imediatamente o Contratante, quando ocorrer 
alteração do endereço comercial. teletdnes. e-mail, com vistas a possibilitar eventual 
recebimento de correspondências. comunicados, notificações dentre outros. 
20.3.1 - t) dc cumpnuiento  deste item, por parte do ('ontrarado, implicará na accítaçáo, 
sem qaa quer objeção. da. determinações emanadas cio Contratante, decorrentes de 
quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução 
das obras ora contratadas. 
20.4 - E vedado ao Contratado negociar duplicatas ou qualquer outro titulo cambial 
emitido contra o Contratan; 
20.4.1 - O descurnprimeiito desta condição contratual ensjará a aplicação das 
cominações ajustadas neste instrumento. 
20.5 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos 
pelas partes, em razão deste, o integrarão para todos os fins de direito. independente de 
transcrição e lhe são anexos. 
20.6 - Compete ao Contratante dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre 
os documentos integrantes deste Instrumento; 
20.7 - As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que 
todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivan~ satisfeitas. DOS termos de 
direito e aceitas pelo Contratante; 

2i ? 

Avenida \ 1 u rio Rodrigues Pereira, n' lO. ( eu th. £,I!\ttei rõ 1 .a fa ieieAi 
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!sl'eIla Cornes de Vargas e Lima 
Gerente Jurídica Consultiva 

P. /202C. 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, ti0  lO, Centro, (0usc1hu o Lafaiete/MG 
E.P. 36.400-000, Tel (31) 3769-2569, e-mail: procuradoriaiconsdtiriroIafaiete.tng.gov.br  

Jose .\rajaw,  dós Rei h 
Irocura()r %1unicipal\ /  

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Se qualquer das partes relevar alguma eventual falta relacionada com a 
execução deste Contrato, tal fto não significa liberação OU desoneração a qualquer 
delas, para o cometimento de outras. 

CLÁUSULA V1GÉSll1A PRIMEIRA - l).A DOTAÇÃO ORÇA\IENTÁR1A 
As despesas de que trata o preseme contrato ..urrerã à conta das segu 
classificações orçamentárias oo a que vier a lhe substituir: 
02.027.001.25 /52.0016.1140.4.4.90.51.00.00 Ficha 590 Fonte 117 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -DO GERENCIAMENTO 
O presente contrato será acompanhado pelo servidor Alexsandro de Souza Oliveira, 
assessor IV, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Meio Ambiente, que ficará 
responsável por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço 
prestado. registrando todas as ocorrências -  e deficiências verificadas cm relatório, 
devendo manter contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectad,s, 
bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei 8.666193. 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de 
Conselheiro Lafaiete em nada restringem a respQ .thi1idade única, integral e excluçiva 
do contratado no que concerne à execução do objeto do contrato. 
Parágrafo Segundo - O Contratado permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e completa fiscalização, durante a vigência do mesmo, fornecendo informaçóes, 
propiciando o acesso ã documentação pertinente e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela tiscaliiaçàogestor. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente contrato será publicado por conta do Contratante. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para diriniff, r is 

questões oriundas deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam õ presente em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. para citie cumpra seus efeitos legais. 

IL-- 
Lfltra Energia [tcuí 
CNPJ. n0. 13.118.772,10001~03 

Conselheiro Latiete, 2 1 de Maio de 2020. 

vM' 
Marcelo INIaghóSã a 'reira Neves 
Secretário Municipal de Obras 

Mário Mrcus Leão Dutra 
Pretto Municipal 
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SEGUROS 

Nossas apólices são registradas e validadas com a tecnologia Btockchair., 
podendo ser acessadas diretamente por um QR Code. Tudo isso 3ara propiciar a 
leitura dos principais dados do seguro contratado em formato universal. A leitura 
do QR Code não dispensa a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros 
(juntoseguros.com). 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A. 
CNPJ: 84.948.15710001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440 - Centro - 
Curitiba - PR 

Data de Emissão: 25/05/2020 
N° Apólice Seguro Garantia 03-0775-0221051 
Proposta: 2603699 
Controle Interno (Código Ccr trole): 395809377 
N° de Registro SUSEP: 05436.2020.0003.0775.0221051.000000 

DADOS DO SEGURADO: MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
CNPJ: 19.718.360/0001-51 AVENIDA PREFEITO MÁRIO RODRIGUES PEREIRA, N° 10, CENTRO, CEP 
36400-026 - Conselheiro Lafaiete - MG 

DADOS DO TOMADOR: ULTRA ENERGIA LTDA 
CNPJ: 13.118.77410001-63 - AVENIDA BARAO HOMEM DE MELO 3647- BEL.) rORJZONTE - MG - SALA 
90' .L 902 

DADOS DA CORRETORA: 

000001.0.010012-9 MAXIMO CORRETORA DE SEGUROS LTDA EPP 

Documento eletrônico digitalmente assinado por

o  
k? 
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• . Roque J. de H. Meio 
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J SEGUROS 
unto 

--.....*,.... 

Executante Construtor R$ 80.575, 13 

1 .. 

N Apólice Seguro Garantia: 03-0775-0221051 
Proposta: 2603899 
Controle Interno (Código Controle): 395809377 
N° de Registro SLJSEP: 05436.2020.00030775.0221051.000000 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia contratada 

Mo,  driiidde Líu Má.drio de Garrta (1..M.G 

Desciiço da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos no contrato: 

wcdaüdaJe e Cobertura Adicion 
Vig4: 

Executante Construtor 

lmportâna Segurada 
Início TrrnIno 

- 

R$80.575,13 21/05/2020 17/12/2020 

Demonstrativo de Prêmio: 

Prêmio Líquido Executante Construtor R$ 292,06 
Adicional de E racionamento R$ 0,00 
I.O.F . .. .. R$ 0,00 

Prêmio Total . R$ 292,06 

   

Parcela Vencimento N° Carnê 
1 12/062020 7743500 

Valo(R$) 
2206 

En aasslnaadn a 12.741112onr,nos que nciJem as alíQUGUS de O6% dc PS$asep e de 4% de COFNS sobra cm pi'ms de ueums, *Juzk.loa do esvbe!ec4u0 en kqm!çb 
uspmc;co.O(s r'eu adnu csct1s), e(sde) doc) no ciccsla coocateção de c®erufa(s).Po0e(m) sofreraraç.do(ões) quanoo noatmia) ccadammite ou em 

Pagina 1ce 16 
E9 APÕLtcG4T\. 
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N° Apólice Seguro Garantia: 03-0775-0221051 

Proposta: 2603699 

Controle interno (Código Controle). 395809377 
N° de Registro SUSEP: 05436.2020.0003.0775.0221 051 .000000 

FRONTISPiCIO DE APÓLICE SEGURO GARANT 

Objeto da Garantia 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos 
prejuízos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento na execução dcs 
serviços descritos no objeto do Contrato 67/2020. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 't7 7113. 

ES1A APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO D 
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO 
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

* * 4 -44  

* .4  
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J SCOUROS 
unto N°  Apólice. Seguro Garantia: 03-0775-0221051 

Proposta: 2603699 
Controle Interno (Código Controle): 395809377 

N° de Registro SUSEP: 05436.2020.0003.0775.0221051.000000 

CONDIÇÕES GERAI 

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 

CAPÍTULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

EGUR() GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

1. Objeto: 

1.1 Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assi tomador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fix ónésta, e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em 
Vazão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive 
de publicidade. compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Etados, 
do rDistrito Federal e dos Municipios. ou, ainda as obrigações assumidas rn funçáo,d 

- processos administrativos: 

Ii processos judiciais, inclusive execuções fiscais, 

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais inscritos ou não em divida tvaj 

IV - regulamentos administrativos. 

1.2 Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao 'db, tais 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações atjdas pelo 
toniado evstos em egis açao espec fica para cada caso 

2 Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa forma lmented 
Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades .éfouoberturas 
de, um plano de seguro que estabelecem as obugaçoes e os direitos,J.s pa s 

2 3. Condições Especiais conjunto das disposiçoes específicas 
e'ou cobertura de um plano de seguro que alteram as disposições etae1 4rtasCon lições 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades nara a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seia qual for a denominação 
,itWLada. 

tràto de 

?agra3del6 
APÓLCEGÍ. 
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N° Apólice Seguro Garantia: 03-770221051 
Proposta: 2603699 
Ccntrole Citerrio Codigo Cntri). 395809377 
N° de Registro SUSEP: 05436.2020.0003.0775.0221051.000000 

Iç 
i. 

SEGUR 
un 

2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, cue introduz modificações 
1 apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expres;a das partes 

2 Indenização pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplernento as 
obrigações cobertas pelo seguro. 

j 2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador á seguradora, em função da cobertura do seguro, 
e que deverá constar da apólice ou endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro procedimento pelo qual a seguradora constatará ou 
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pala 

2. i. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro. 
firmado nos termos da legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se....rsrnite o 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro recíamado bem como os ssiveis 
valores a serem indenizados. .. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14 Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice documprimeitc 
das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações auiridas polo 
tomador perante o segurado. conforme os termos da apólice. .. 

2.16. Sinistro: o inadimplernento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro,. 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Ac:eitação' 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita medinteproposta 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitadb.A.propo.ta 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, pQtoGoIo quejdèntifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora reçebrrento.SR " 
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestârjhre a aceitaçc ou nio 
da proposta. contados da data de seu recebimento, seja para segUros'ov . ros o:j renovaçÕQs 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

3...1. Caso o proponente do seguro seJo a pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares 

APÓLiCE 
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poderá ocorrer mais de urna vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique  os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta. a seguradora comunicará o fato, por esorto, ao 
Proponente, especificando os motivos da recusa 

A ausênc ia de msnfestação, por escrito, da seguradora no prazoacirna aludido, 
eracteizara e aceitação tácita do seguro 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteraçãode resseguro 
facultativo o prazo aludido no item 3 3 será suspenso ate que o ressegurdorse manifeste 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tale,êntualidade,  
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) d:as, a partir da dita de 
aceitação da proposta. 

Valor da Garantia. 

1. O valor da garantia desta apólice ë o valor máximo nominal por ela garantido. 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato pIou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora o vaIbda'a1antia 
devera acompanhar tais modificações devendo a seguradora emitir o respectivo éídso - 
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato pr  1cipa1 ou no documentq servIu de 
base para a  aceitação  do risco pela seguradora em virtude das quais se faç,necssria a 
modificação do valor contratua, o valor da garantia poderá acompanhar taisrócaçcies, 
cesde que solicitado e haia o respectivo aceite pela seguradora por meio déssao de 
c'iiosso 

5 Prêmio do Seguro.- 

5. 1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por to 
v:gência da apólice. 

5 2 Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor rnesrna.quan 
uver pagado o prêmio nas datas convencionadas, 

5 2 1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela  do' ári 
seguradora recorrer  a execução do contrato de contragarantia 

5.3. Em caso de parcelarnento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
urna das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomacoí 
ou seu representante, observada a antecedência minima de 5 (cinco) dias úteis, em relaç/o a 
data do respectivo vencimento. 

6. Vigência.- 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação dapóhce a um 
contrato principal a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cadamodalidade 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazoThformado na 
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condçõ ••Especiais ia 
respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal OU 

no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora,a.vigêcia da 
apólice acompanhara tais modificações devendo a seguradora emitir o respectivoeridosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no document'serviu de 
base para a  aceitação  do risco pela seguradora, em virtude das quais se façanecessária a 
modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações desde qie 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso.. 

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especifica Ø3ràcada 
modalidade nas Condições Especiais quando couberem 

7.2. A seguradora descrevera nas Condições Especiais os documentos que de*verão sei 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar dõCu.rnèntaçw 
e/ou informação complementar. 

7 3 .\ Rec'amação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o 
prazo prescricionai, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro. re,.,ujaçará:fórmalmente  ao 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentanao as razões 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. . . . .. 

8. Indenização: 

8.1. Caracterizado o sini stro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice- até o inte 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado emre 
as partes: 

- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 

Api P0 

contratada. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 
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1 - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/Ou multas causados pela 
nadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazode30 (trinta) 
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente ,àquele em que 
forem completamente atei d'das as exigências.  

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral que suspenda os efeito sdeeclamaçâo 
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso reiniciando sua contagera partir do 
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 

8.3. Nos casos em que haja vincul ação da apólice a um contrato principal, todos os sados de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e.ou da 

u ta objeto da reclamaçao do sinistro sem prejuízo do pagamento da tndenizaçQo prazo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão dáI çb dos 
saldos de creditos do tomador no contrato principal o segurado obriga sa'to'tver à 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago 

9 Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da inÉicão nos 
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamentóarÉsp.ectiva 
corigação, acarretará em.- 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, senc :iso de 
indenização, a data de caracterização do sinistro e 

b) incidência de juros moratorios calculados pro rata temporis contados a partir irnerro dia 
posterior ao término do prazo fixado. 

9 2 O índice utilizado para atualização monetária será o IPCAJIBGE - índice dePrecos ao 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e E stati'tica 6u Indice que 

a substituí o sendo calculado om hase na variação positiva apada entr- rultimo i dice 
o iblicado antes da data de obrigaçao de pagamento e aquele publicdq o - $anterior 
a data de sua efetiva liquidação.  

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior fixado 
para pagamento da obrigação, serao equivalentes à taxa que estiv j o$a amora do 
pagamento de impostos dvjdos à Fazenda Nacional. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 
ndependente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores devidos no contrato. 

10 Sub-Rogação: 
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O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 

II - Descumprimento das obrf.ções do tomador decorrente de atosoi fatos de 
responsabilidade do segurado: 

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro: 

10.1. Paga a indenização OU iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador. 
a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador. os 
direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos: 

II. - Alteração das cbngações contratuais garanti das por esta apólice, que tenham .'co 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 

IV Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo sega; do, peo 
beneficiário ou pelo representante de um ou de outro 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas r,ocontrato de 
seguro: 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declaraçõev inexatas ou 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação d risco de indirnpiência d: 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta, 

VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco: 

12. Concorrência de Garantias: 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada.umadeis o 
obJeto deste seguro. em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a segurad:Jrd 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais p.ár  
relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma.rnoaUdØepara c.obr:r 0 

objeto deste contrato salvo no caso de apolices complementares i 

14. Extinção da Garantia: 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seg:Jinte 
eventos, o que ocorrer primeiro. s.' prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7.3. destas Condições Gerais: 

APÓLCE 
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- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 

ii - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

III -quando o pagamento da indenização ao segurado ̀atingir o limite máximo de garantia da 
apo!ice; 

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para. os demais 
casos; ou 

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido e 
Condições Especiais. 

trário nas i 

14 2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contta.garantia 
somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em canso nância com o 
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N°8.666/1993. e sua extinção se comprovara, além 
das hipóteses previstas no tem 14.1 pelo recebimento do objeto do contrato nos termos,. uo art. 

da Lei n° 8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 

atiia do 
!das as 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, pó 
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser d 
seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rcisão a pedido da sociedade seguradora, esta rét 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido 

1 1.2. Na hipotese de rescisão a pedido do segurado a sociedade seguradora retera no 
naximo alem dos emolumentos o premio calculado de acordo com a seguinte t prazo 
curto - 

Relação a ser aplicada sobre a vigência - —%-do--.l Relação a ser aplicada sobre a vigência 
- 1 

original para obtenção de prazo em dias.—1 —Promto—J original para obtenção de prazo em dias— 1- 

15/365 ---13%--- 

-30/365 . - —20%—-- 

-45/365 - - 

—60/365 n  1  - - -30%- -- 

751365 1 ---37%--- 
90;365 1 -- -40%- -- 

1051366  
120/365  

135/365 1 - - -56%- -- 

1501365 1-- —60%--- 
165/365 

180/365 1 -- -70%- - - 

1951365  
—210/365 

2251365 

240/365 

255/365 - 

2701365—_-  

285/365 ': ;. - - 
1 • 

400/365 -90%--- 

315/365 1 - - -93%- -- 
-330/365  
345/365  
365/365 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser uti1izado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

9 c e 1€
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17 rescrIção: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro.- 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no torb.dodom -' 
deste. 

16 Controvérsias: 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 
resolvidas: 

por arbitragem; ou 

li - por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula comprornissória de 
arbitragem, que devera ser facultativamente aderida pelo segurado por mezodç anuencia 
expressa 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta clausula o segurado estará se cozppt$metendo a 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio deJuízoAfbitral, cas 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16 2 2 A cláusula de arbitragem é regida pela lei n°9307. de 23 de setembro de 1996. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs dasãfas para tal 
fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, inentivo ou 
recomendação à sua comercialização. 

19 4,  Após sete dias úts da emissão deste documento, poderá se vnfçado  se a apáLco 
endosso foi corretamen:e registrado no site da Susep - www suseQ.gy.r.. 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode r' 'onsu1tada no s, te 
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SusepJorné completo. CNPJ ou 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

A * * * A A * * A * * * a * A ******** * a * * * A * A * * A * * * * 

* * * * * A * * * * À A A * * * * * A A A a * * * * 44 A * 4 * A * a * * * A a A 

a * * Ir t* * A A * * * * * * * A * * w A * A * * * * * * A A A * A * * 

* a a * a A * * * * * a A A * A A A**À*** * * A A * * * * A A * * * * * A * 

• A A * * A A * * * A A * A * A * A * * A * * * A * * * * * * * * * * **A * * A A 

* * * a * * A * * A * * * * a A a A A A A * A * * * * A A A * * A * 4 * A * * * 

A * * A * * * * * * * * * A * * A A A * * A * * * * * **** 4 a * A * * A * 

• . a A***aAa'.**** * a ** Â A A 

* * * A * A * * * * * * A * * * * A ********* * * * * a * * * A * * * * A A À 

A a * A A A * A A * * A * A * A A A a ****** A * A * A * * A * A * a A * a * * * 

• * * * : A : : * * : : : : A A : : : : : : * : : : : : : : : : : 
* * a * A A A * * * * * * * * A * * A A A * * * * * * A A A * * * A A 

A * * * * A A 4 * * * * a * * A * A * A * * • * * * A * * * * 

* w A A * A * A A A a A * a A *4*4* * * A A * A ****** * * a * A* *-* a * 

A * * A * A * A * A * * * A * A * * * * * * A * ******* * A A * * A* * * * À * 

* A * * * * * * * * a A a * A A * a . * * * 

* * * a 

* a * * * * * * * * * * * * A * * A * * * * * * * * * * * a * * * * * * 

* * a * * * * * * * * * * * A * * * * * * * * * A * * * * * * * A * ** * * * * 
* * * * * * * * * * A A * * * * * * * * A * * * * A * * * * * * * * * * *** * * * * 

A A * A A * * * 

* la * * A A * * * * * * * * * * A * * * * * * * * * * * * * * ** ** * * * 

A * * * * * * * * * * * A * * * A * * * * * * * * * * * * * * * * * * 4 * * * A * 

* * * * * * A * A * * A * * * * * * * * * * * * * * * A ,.a*A• A *- . 4 * 

* * * 

A A A A * A ******** *******A * a * a •4 * * * * a . * * 

a A * * * * * A * A A A * * * * * * A * * A A * * * * * * * * * * * * * * * * * A * 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO-GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO,  CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195f2014-17. 

1. Objeto: 

1 .1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no 
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valoresÇdruItas e 
indenizações devidas a Administração Publica tendo em vista o disposto na Lei 

1 Poderá ainda ser contratada com verba especifica independente a Cobertura Adtcional d 
Ações Trabalhistas e Providenciarias conforme descrito no Capitulo III deste Anexo 

2 Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do ar 
8.666/93 e do art. 2 da Lei n 8.987/95: 

aLei n 

1- Riscos Declarados: )tens expressamente descritos na apólice, aos quais jTe'tringe a 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta restrta aos riscos 
expressamente descritos neste doct'nentc  

II- Prejuízo: Perda oecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para í 
ex'ução do objetd do contrato principal, causada pelo inadrnpiernentb do tomador;:excluino. 
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civn, 
lucros cessantes 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes re 

- coincidindo com o prazo de vigência do contrato administra t';o ertinente à execuço 'J 
obras, serviços e/ou compras: 

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas 
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tornador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explícito 
interesse na manutenção da garantia. 

APÓLICE: 
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32.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, 
ndependentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro 
rassivei de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamaço e Caracterização do Sinistro.- 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar 
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa Cc Sinistro será converda em Rectaração.rnediante .1  
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentosadrinistrativos 
que comprovem o inadimpleniento do tornador, data em que restará oficializada a Reclamação 
dc Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações 'ÍI 
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segOrá  
tomador: 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimptência do tomador"ütiinou na 
rescisão do contrato assegurado; 1: 

ci Copias de atas notificações,  contra notificações,  documentos correspondenciVcjsjve e 
rnails trocados entre o segurado e o tomador,  relacionados à inadimplencia do tonta 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores ri091  AW  
ej Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos Dreuízos sfridó 

f, Diário de Obras quando aplicável 

gj Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador 

h Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oj 

1) Copia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora.tonador no 
escopo contratual inadímpdo, quando aplicável. .,.. 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, 
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricíô 
piévia notificação de Expectativa do Sinistro- 

-1 3 Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 
4 2 1 e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
;ohertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final ce regulação; 

as pelo 1.
e pelo 
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5. Disposições Gerais.- 

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações 
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, 
desenvolvimento e programação de qualquer tipo de software ou sistema, riscos 
referentes às obrigaçoes que competem ao fabricante dos equipamentos, bem como não 
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro ou riscos 
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional prevista no 
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação nacionatreferente 
ao seguro-garantia. 

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência -da-apólice. Em 
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualqie 
responsabilidade 

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com dp.umenta.ão 

1 hab 1 acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza doatentado 
independentemente de seu propósito,  que tenha sido devidamente recorhetdo co no 
atentatório a ordem publica pela autoridade publica competente 

5 4 Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obfençao (as 
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, r;iuisq.Jer 
rriot vos alheios a vontade do tomador o(s) orao(s) competente(s) para conca der 's 
lccnça(s) requerida(s)  não  o fizer(em) e/ou  nega-ia(s) tais atos não serão moWo(s) p ir 
execução desta apolice, ficando a seguradora isenta de qualquer respons.abiiLdade de 
indenização securitaria 

5.%"-Á;. A validadeicobertura deste documento está condicionada a accitação/nâo.,  oposição do 
1 segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o seguàçi.çoncorda 

que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto à cobertura de ,ta 
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquadranos.terri c,s 
do inciso VI, do item 11 . Perda de Direito, das Condições Gerais. 
6. Ratificação: :. 

6. itificação: 

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que ri 
alteradas pela presente Condição Especial. 

rã •'P * . - 

*.1* 

* A * * * * * * * * * **A****** ******** ** ** * * A 

* A A * * * * * A * * * A * * A * A * * * * * * * * * * * A * * * * * * * * A * 

* A * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ***** 
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CONDIÇÕES PARTICULARES 

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos elou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 

• A * * - * ************ * * * * * * * * * * * * 

* A * * * * A A * * * A * * * A ***** * * * * * * A * * * * 

* * * * * A * * A * * A * * * * * * ***** * * * * * * * * * A * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * A A * * * * * * * * A * A * * * * * * * * * * A * * * * * * A A * 

A ****************************** * * 

A * A ********* * A * * * * * * 

****** * A A A * 

A A **A * * * 

A * ******** A ********** * * A * * * * * * * A * * A* * * * 

* * * * * * * * * * A * * * * * * * * * * * * * * * * * * A * A A * 

* * * * * * * * * * * * A * A * * A * * A * * * * * A * A * * A * A 

* *************** * * * * * * * * * * * * * *.•* 4** * * 

A A * A * A ********* A * A A * * A A * * * * * A * * * a * * 

A * * * * * A A * * * A * A * * A A * * * * * * A * A * * * ** **** * * * 

* * A A * * * A * * * * A A * •k * A * * A * A A * * * * * A A A * **AAft* A A A 

• * * * * * * A * * * A A * A * *
.*.

*:A * è * * 

A A *********** A ******** * A * * 

A * A * * * ** * * A 

A * * A * A ************** A 

* * * * * * * * * * * A * * A * * A * * * * ** * A 

A * * * A * A * * * * * A * * * * * * * * A A * * * ** A * * * 

* * A * * A A * * A * * A A * * A * A * * * A A * * A * * * * A * * 

* A * A * A * * * A A A A * * * * A * * A A A * A * * * A * A 
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********* * * A * * * A A * * A A A A * A * A * A * A A * * A A * 

-A- - 

6 
APÓLCEF' 



- - 

J SEGUROS 
u n N° Apólice Seguro Garantia: 03-0775-0221051 
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Devolução de Documento 

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e 
enviar para a Seguadora. 

Em conformidade com a c!áusula 14 - tnso 1, das Condições Gerais. estamos procedendo a devolução do 
documento n° 03-0775-0221051 

...cale Data 

  

MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

Nome. 
RG: 
Cargo: 
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GOVERNO DO Mt.JNICÍP1O DE (X)NSELHEIRO LAFÀIE'J 

110O(IRI)O1fl\ VIU NICIPAI. 

CONTRATO DE-  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.68í202t) 

Celebrado entre o Município ;Ç' 

Conselheiro l,afaietc e PaR e 
!iletricidde l;.irch - lPP. 

CON1 RAI AN 11: Muntcipio dc consciliciro l.aitete 
CON1R.A FADO: Martino Eletricidade Eireh - EPP. 
VALOR: RS 1.322.462.00 
VIGÊNCIA: 210 dias. 

O MUNICÍPIO DE CONSELhEiRO LÁFALETE. pessc'ijurídica dc direito pÚhHc. 
inscrito no ("'N P.1 sob n°. 1 9.71 8.360/000 -5 1 . com '.eje r)eta cidade, na A e ica 
Preleilt) Mário Rodrities Preira. n". 10. Centro. ([f) t)-tiô. 

pe Pníit \htILipal. \1 \1arcu t.,eio Dut ra. portude.r do 
' 5k;7. 1 5.42ó-J . de ora cm i'anIc detnmithtdo (.OYíRA1..N 1'E. dc o.Ir' ..J 

MARTENO El..ETR1ClDrDE EIREI..1 - EÍI', inscrito no UNIU sob o 

15.65 3.480 0001-67. com  sede na Avenida 1 rancisco Vieira Martins, «68, H1iI1) 

Palmeiras. Cidade de Ponte Nova/MG. CFP. 35.430-225. Tel (031) 3817-3613. e-mad: 

contatomartinocletricidade.com.br, neste ato representado por seu SÓCIO administrad 
Bernardo Lucas Mariinc,, portador do CPF n083.692.696-05. e RG n°.MG152257 .8 

SSP!MG, doravante denominado CONFRATADO, considerando o Prces. 

1 .icitatorio 126120 1 9. Concorrência Púbi k.d n° 008'2() 1 9. e amiarido; no inci sk ,  1 
artig 91 da Lei Urgnica d Municipio. íio (ermo lo artigo 22. 1 e!c C nu .i 

54 e seguintes da 1. ci 8.666/93. resolvem firmar o presente Contrato de Pretaç5o cc 
Serviços mediante as clausulas e eondiçes eiintes: 

CLÁ UsULA P111E1RA - DO OBJETo 
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na preaçf' 
de serviços de expansi.. nodi ticação e CtiCíCI l/ação de rede de i lum inaio pi 

com fornecimento de material. de acordo com especificações, quantitativos e COnJLL 5 
conti das Arte .. 1 e II. inte.:rantes do Edital de Licitação, 

(1.Át SU LA SE(t.Nl)A - DAS 1:sI1;cln( AÇÕES 1)0 013.JF 10,  
2.1 .!n hham o objeto deste contrato os crviç.os constantes no lote 02 do edital dc 
licitação, compreendendo a prestação de serviços de epari . tnod ticaçfio 

eficientização do parque de dum inação publica. com  niti 1 ização de 1 urninária 

projetores lcd 11lu einhttin diode" e i luminação convencional. 
2.2. O Contratado dever:i apresentar ao gestor do cont- lI tO, no pra/o ma uno LIC 1 .1 

dias corridos, contados após a emissão da Ordem d Scrviç . o rama eC 

acompanhamento do serviço complete. api e:critando eiapasfativ idades detalhada..,  x 

mês. contemplando ainda o cronograma de mão de obra e cquijtarnents a sc 
utiii,ados discriminando, sob pena de reSCRãO contratual. as seguintes atividades: 

a) Anotacies de Responsabilidade Técnica ART ou RRF. no CRIA. do serviço objet:. 

desta licitação; 

b) Abertura de certificado de matrícula junto ao INSS. para os serviços em retréncta 

c) Piotzramna de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndi:;tria da (.' 'nstruço 

'inida \ilrk, Rodrigues Pereira, n Ii), (entro, Conselheiro i.a(a,ete/\'tU 

( t:'.3. 400000. lei, t31 3762.5i9. Nnlail: 1 jrocbradnuia nc iieih'iroia (aitte.,.u.to 

;L'd14 1y 

1. 

t 
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PCM\ 1 e Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional PCMSU. dcvidaniciic 
elaborados conforme as Normas Regulamentares (Ni R) 18 e 07 da Portaria ii' 3.2 1 4 "S 
do Ministério do Trabalho; 
d) Atestados de Saúde Operacional (ASO) dos profissionais que farão parte da equipe: 
e) Ficha Técnica de distribuição de equipamento de proteção individual e conjunta. 

CLÁLJSUI .\ TERCEIRA - E)() PREÇO E l)() RE';RiF: E)F EXECFÇÂ() 
3. 1 - ( ) ' r iohaí do ( ontrato. á base ¼10 preços propostos e aprovados e 
R$ l.322.42.00 (um milhão treientos e vinte e dois mil quatrocentos e sessenta e dois 
reais). nos quais CSt() incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas. previdencirio. 
fiscais e comerciais. 
3.2 - (.)s ser içns objeto deste Contrato serão executados pelo regime de Empreitada por 
Preço Global. 
3.3 - 0 CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições COntratuai:. ( 

acréscimos çw supiessões que se 1zcreni necessários, segundo perecntuw rcgfflnd 
no ari 5 'H da 1 ci 8.666'93. 

CLÁUSULA QUARJ' A DOS PRA/OS E., 1)0 LOCAl. DA OBRA 
4.1 - O prazo de execução do objeto desta licitação será definido de acordo ce;n 
cronograma físico financeiro constante no edital, contados da assinatura d Ordem de 
Serviço. 
4.2 - Após assinatura do contrato, a Secretaria Solicitante tem o prazo de até 30 (trinta) 
dias para realizar o empenho dos serviços. 
4.3 - :\ expedição da Ordem de Serviço será feita em ate 30 (trinta) dias após 
con1ação da neta .ie empenho. podendo ser prorrogada a critério do \iuncípio. 
34 • () prato de ' Igéncia do contrato decorrente desta licitação será 2 li) (duieot 
e dezi dias, contados da sua assinatura, podendo tal prai s'r prorrogado ou rescindido 
nos termos da Lei 8.666'93 e suas alterações. 
4.5 - O local onde será executada a obra esta previsto rio edital e sCus aflC\O'. 

4.6 - Os atrasos verificados no prazo de execução da obra em decorrência dc 
responsabilidade do CONTRATADO caracterizarão li-,,execução parcial do canrai. 
importando nas penalidades previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.660'93. 

CLÁt"t.1..\ QL't\....A DA GARANTIA 1W EXF.Ct Ç() 1)0 (ovlEro 
5. ) ( fltliiJ) 1'veun en:regar ao ( 1 N 1 RAI •.\N 1 1. no ai ia 

a (. garantia de Utimpiiinelit() do Contrato. correspondente a ()5'o (cinco 
cento do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência não infror 
ao pra/o de viéncia do Contrato, numa das modalidades indicadas na Lei ii,  
sob pena de aplicação das cominaçôes previstas neste instrumento. 
5. 1 .1 - A garantia isa assegurar o pleno cuinprimcnto, pelci ( ontraiac.lo, (Ias 
ohrigaçcs estipuladas neste contrato. 
5.1.2 - A garantia deverá ser prestada no ato de assinatura do contrato. 
impreterivelmente. 0b pena de não liberação do contrato para assinatura e apheação dc 
penalidades cabíveis. 
51 .3 .3 - A earant ia prest at .i será restituída ou liberada após a término do contrato e 
competente recebímentu !I obra. 
5.1.4 - E condição indi.pcná cl para liberação da caução a apresentação da ecrod;u 
de baixa da matrícula CLI da obra e apresentação da CND respectiva. 

,t,cnidu \l.irio lidrigut' f'ereir, ii H), C.  entro, ( Snn'eIhdro Laf0eie \)( 

( 1 .1'. 3). h111-000. Fel. (3 1) 3'b9 2 e-niail: proett rdoii, i coiiihciro1 fa ite. nl,. 
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5.1.5 - Nu caso de alteração do valor do contrato ou pr.rroaço de sua vigência. 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
5.1.6 -  Se o valor da garantia l'or utilizado, total ou parcialmente. pela Contratante. 
para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por condia: 
da ContraLada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 i. cínew 
úteis, contados da data em que tiver sido not tkada. 

N i not !eaçâo de e constdr a •.tióes da it d iia o uani '. a 
retcraeia 

 

zlk ,  documento riu que a conuatcida lot cientili !a das cor'. e cite  de e 
providenciar e do valor das mesmas. 
5. 1 .7 - Após a execução do contrato, constatado o regular curnprimcnto de todas a 
obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada OU restiWida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias da solicitação da contratada. 
5.1.7.1 -  Quando da liberação da garantia em dinheiro oferecida pelo Contratada. 
respeitadas as demais condições contratuaiç_ será acrescida do valor errcsponJenLc 
saldo de depósito cia conta ba cárr:i remutierada em que ficou depositado o 

('LAt IA SI\ t.\ -- DA FX1'( 1 Ç..() l)( ) ()R.IFT( 
6.1 ( ) Ci . notiraa ia lsieu-flna 1 a:eir 4p1.t:seritac10 pelo Contratado e aprovado p 
fiscal ilação, constitui-se parte integrante deste instrumento. 
6.2 -  O cronograma físico-financeiro deverá ser ajustado ao efetivo inicio dos serviços 
quando da emissão da ordem de serviço. 
6.3 -  O cronograma físico-financeiro, além de expressar a prograrnaço das atividades e 
o correspondente desembolso mensal do presente instrumento. devera. 
obrigatoriamente: 
63 •. fkr flear 1 d ( ceiij amnelim dc l'einpo necesáiic Ji es IC uçàc (30 eHe 
cuiflra:;icio : pra/ pa.ii:d 
6.3.2 - Apresentar in :mações suficiente,  e necessárias para o inorworamenin C 

controle das etapas da obra. sobretudo do caminho crítico. 
63.2.1 - O caminho critico é a sequência de atividades que devem ser concluídas nt' 
datas programadas para que a obra possa ser concluída dentro do prato final 
estabelecido. 
6.4 -  O cronograma fisico-financeiro, parte integrante deste Contrato, deverá representar 
todo o caminho crítico do projeioempreendiinento. os quais não poderão er alterada 
sem mui iv eo (r cimnstanc ada e sem o i.a 'rrcspandc'nte admtaine' dc ri 
mndepem1ULo. da n. altc,io de prato mal 

- O eram ogrant:m deverá representar o mnLc.ua1 plane .irienro do einpreendiment 
inclusi e das suas etapas/serviços. de modo a permitir o. ;'iel acompanhamento 
prazos avençados, bem ainda, a aplicação das sanções previstas na Cláusula l)écima 

Terceira -. Das Sanções Administrativas deste instrumento, em caso de seu 
inad im p lemento. 
6.5.2 - Os relatórios de gcrcnciamento e/ou cronograntas deverão ser compatíveis Com o 

MS PROJL'I OU outro aplicativo similar. aprovado pelei órgão Contratante. 
(ô - O Crttraiadu deverá manter as entregas de cada etapa da obra. estaltelecidi,  tio 
eu no'i mmi rísico- t nanceiro. sujeitando o Contratado a penalidades a títu lo dc  
incidemac no percentual não m'eaiiado de cada etapa da obra, eonft'r,nc a (iau.tia 
Décima Terceira •- Das Sanções Administrativa. 
6.7 - O cronograrna físico-financeiro deverá representar todas as atividades da planilha 
orçamentária, com 'rau dc detalhamento compatível cOfli o planejamento de execução 
do Contratado. 

e 

Averfidi  Mário Rodrigues PereirH, ti"  10. Centro. ( onsdhcir'i Lnfamttm' \I(, 
(:1 I. 36.400-000. lei. (3 1) .47(i9-2 561). cniaíN procuritk'i ia- de 
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.7. - 0 Coutraado devera efituar 'cu próprio plancjiniento. levando cm conta 
produtividade de suas máquinas, equipamentos e mào-de-obra. SCOI. contudo. e\ecdcr : 
prazo estabelecido na Cláusula Quarta — Dos Prazos e do Local da Obra deste coritiato. 
6.8 - Além das obrigações descritas na Cláusula Décima -- Das Obrigações di 
Contratada deste contrato. compete ao Contratado cumprir fielmente o; pra/ 
trm iliz,  de cada ct:tpa. de- acordo com o seu ermoerama 1isko-1 inaii_ e;m. 
6.9 - O pci do de a ai iaçao d '. er ç s uiado'. riacionah ao e mIirmoit 
cronoaaoot iísic-tír. lomajá colnt' base o primeiro e o ulinio da do 
que o crv ço 1'oi pestauc' pelo Contratado e recebido pela Íiscaliiaço. 
6.10 • O Contratante poderá. respeitadas outras condições contratuais, tendo presenie 
o seu fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o curnprimeritt) d 
cronoizrama físico- financeiro dos serviços. 

(:LÁiJSI.:LA SÉ1'TMA— DAS C0NI)1ÇÕES  Dl; 1'M;AMEVIo 
7. 1 - Somente serão efetuados os patamem ) relcrcnte ao. '.cr' ii» 's (1e11\ i neo 
CNCCUTIdO. e niedi los, desde que e umprida- di' 3'. C \ :'Cnc a a 

\ aia eal soie,te nd '. 1. 
corrcspon&:cnte e .Ia1frlzação da Secretai ia 

i.2.1 -  Concluída Lada período de etapa ctnstante do cronograma fisico-finanecin 
órgão de tiscalização terá lO (dez) dias úteis, após formalmente comunicada pelo 

Contratado, para a conferencia da Medição elaborada pela mesma. que de'erú estar 
compatibilizada com os dados da(s) planilha(s) das obras/serviços e preços constantes 
de sua proposta. 
7.2.2 - A Medição que apresentar valores referenies às obras 'er' iços que 
rejeuis. dever;, cr ei ificada e uaprcscnt.aia para o ( onirit.antc. resl.inceeend 

s de . uftrea ia. 

7.3- O boletim de medição, assinado pelo Re'.ponsávei Técnico do (Jintratado. a 
obrigatória e formalmente. revsado pelo Rcsponsáel Técnico do Contratante. heia 
como atestada pelo Secretário de Obras. 
7.3.1 - Devem ser identificados na Medição os assinantes e os rc isores pelo nome 
completo. título profissional, n do CRuA e cargo que ocupa. 

7.3.2 - As medições serão mensais com intervalos nunca inferiores a 0 tinia. dii. 
excetuando-se as niedições, inicial e final. 

Na \1ed ; devem contar; 
1: \'r\ . eoltratad. na ii re'pcu ti\ a :ide- de  

h) O quuutatm de. iços contratado'.. meddos e  le 1111 
e) C  preço 111111ario, o vaLr total de cada serviço e no lnal o total contratado. niedic'c.  
acumulado e o saldo contratual: 
d) O número do contrato; 
e) O número de ordem da medição;  
1) A data da sua emissão e o período dos serviços medidos. 
7.3.4 — Anexo à medição deve constar a respectiva memória de calculo detalhada 
liatos d .crv !COS executados. 
7.4 - 

 

(),S sc'' iços constantes na medição de erão ser executados em contem idade ck ,11 
O (..ronograma Físico-Financeiro e no caso de antecipação ou reardamcnto da cxec1k. 
o mesmo deve ser. forma linente. alterado e anexado à meu ,. 

7.4. 1 - Caso tenha havido antecipações e'ou .irass na cxee:içào de s.Crlv içes. esses terão 

que ser justificados e aceitos pela fiscali7ação e as rnzõcs dos mesmos decm estar 

registrados no Diário de Obra. . -- 

AeniÓa \i (l úrio lrigu . ( Pereira. ri" lO entro,  rinçeltiírn I.atiie(c/\l(. 
1'. 3(. ffll-flflfl. id 31 3'tÓ92b9. e-mail: o ris radoria a c,.,,w1h'jrolaf,&'te.IlI2. 2'' tir 
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\O caso de etapas no concluídas. Serio pagos apenas os scrviçt's 
efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar O Croflograma im ctipi 

subsequente. 
7.5 - A Contratada também apresentará. a cada medição. os documentos com probatoin s 
da proced}ncia legal dos produtos e subprodutos florestaisutili,.ados ti1iquekl etapa ;a 

execuçào oritratual. quando for o caso. bm  corno certi fleado de qualidade con t 

lcgN lação ' i gente 'vibre a Certificação rea ,a. ia por órgãos cotnpeter tes ciii 

cquipameioos ln:\ta lados no dccouer da ubra. 
76 -  apra vação da medição apresentada pela Contratada não a exime de qualquer da 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva da obra. 
7.6.1 - Após a aprovaço. a Contratada emitirá Nota Fiscal!Fatura no valor da mcdiçP 
aprovada, acompanhada da planilha de mediçio de serviços e seus anexos (memória de 

cálculo detalhada. fotos e outros documentos que evidenciem a efetiva CXCcUÇâO i(S 

serviços). 
76 . A Nota Fiscal correspondente devera constar o nómern. do pr çj 

licitatorio. ninn.n da C onta dc tOrnect'cl' ii e a .\nt ia 13ane2ina. e er eníreuc 

\lun:cipai de ( )nmas. que  

presia ao aer\ : o e ....ira a reertda \ota 1 iscal para paga irwilto quando cumprd: 

todas as condições pacuidas. 
7.7 - As Medições deverão ser realizadas no período minimo de 30 dias da últini. 
medição realizada, sendo os pagamentos efetuados através de crédito em conta corrente. 

mediante Nota de Autorização de Fornecimento - NAF. no prazo máximo de 30 (trín(a 
dias. contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura com as rcspcct i 
doctimenta õcs listadas no item 7.9. 

7.8. 1 - O :i nipi'mCnto de cada parecia dar--ca qi ido Cern .: :r u rda .t 

)ar. tI.. ou a coruprovaçá :.: .mti cen tular de ii:da du. irrllcai.tç.to  : a 

( ontr/.tO e zincos para a eteti ao do Oc1Uo. 

7.9 - A dquidas ão fica condicionada à verificação con Enim idade da 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente eecutad 
bem COI1U) às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanha-Ia: 
a) Na primeira medição. o comprovante de que o contrato tevC sua Anotaço ti: 

Responsabilidade, Técnica - AR 1 efetuada CR LA -M( m. nos termos da Resoluçau .2 

de 118.1.2.148' do CONFEiX. ou outra Rcsolirçào vigente ã época sob pena ci' rT 

recchi:ricn da i Jçio requerida: 

iia ''mciai mediç... o ('1. 1 - ( .asro 1 pt' ilo do \S rara 

ubjct de . trc uae . cora ind re :içi0 do ntIrnci Cont :--- m) corrCSponJcrin 

e) Do cumprimento das obrigações trabalhistas e pre idenciárias. correspondcnie- a 

última nota liscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. através da vipi.i 
autenticada da folha de pagamento de pessoal e respectivas guias de fccolhiiTlcflio 

prévio das contribuições previdenciárias e do fundo de garantia do tempo de serviço - 

FGTS. correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto ao; 
cmprc,ados diretamente vinculados à execução contratual. nominal mente ideni i ficado-. 

na foFTMI 11 111 ,eV isla na lei S.212 9 1 .  alterada pela 1 ci ri" 9. 711 - 1 N  

71 í2(.U.. e ree tilairienros instituidos pelo Rce mie Geral de FreviJmc ..  

d) l )a ret:u1arida.lc fiscal c trabalhista, con1atad-a através de consulta 'on 1 me" a: 
SICAI", de'endo seu - ..:itado ser irnpres'a, autenticado e juntado ao proce-.' d 

pagamenti:) ou na impos.'oilidade de acesso ao referido Sistema, mediante cunsulia 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei ri' 8.o66. 

de 1993 apresentada pelo contratado; ,- .......

. 

- \vcnkja \lario Rodriaires Pereira, n' lii, Centro. Cunçelherru L.ai,ietc \1( 

( E.V. 3(. 100.000. 1 e  (31 1 3692 b9. e- itiail : • ii rar1orii 'a. c -inseIhe,roL 1 t,efe.mg.g'o .1 

..... 
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e) L)u não inclusão da contratada no Cadastro informativo de Créditos não Quitados 
CAI)IN e no Cadastro ck Fornecedores impedidos de Licitar e Contratar Lom a 

Administração Pública Municipal, quando houver no Município de Conselheiro 
Lafaicte. 
O Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal do Cont:utad 
e por seu contador. de que o Contratado pos.ut escrituração contábil regular: 
7. 10- Havendo erro na apreen!u io de qualquer dos documentos cx i:dos n s suhitcF 
anterioreS ou eircLinSi a que impeça a liquidação da despesa. o pagamento tic,ir. 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese 
prazo para pagamento iniciarse-á após a comprovação da regularização da situação. 
não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
7.1 1—O Contratante fará a retenção, com repasse ao órgão Arrecadador de qualquer 
tributo ou contribuição determinada por lcislaçào específica. sendo que se rcscr'. a ti 

direito de efetuá-la ou não nos cus s em que fr ftcultatk o 
7.11 . - A; empresas dispensadas de retcny'cs. dcvcro entregar a dcc iaraço. aresa a. 
documento de cobrança em duas a. assinadu pelo representante lcat. alciu d: 
intbnnar sua cmdit io na documento t seal. inclusive o euuadramcnto leg, l. soh po 
de se não o fiierein. se sujeitarão cás retenções devidas. 
7. 11 .2 - Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhísta por cmprcado ou C\ 

empregado do Contratado alocado na execução dos serviços objeto deste Instrumento e 
na qual seja citada o Contratante na condição de reclamada ou litisconsorie passiva. fica 
o Contratante autorizada a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes ao 
depositastidicíaP, de qualquer crédito do ( onlraja() ou, se insul cicntc esi 
Garantia de Curnot-imento do Ck ,ntrato. até o transito em juiado au Ide.  
serão levados ao conhecimento da 1 iscahtaçà. elo ()rc3o Jurídico do ( ontratautc 
7. 11 .2. 1 - Sendo julgada procedente a Reclamação 1 rabalhisiu. e valor rctkln ser; 
destinado à satisfação da condenação. obrigando-se, ainda. o Contratado a 
complementar o valor deN, ido ao empregado, caso a retenção seja insuficiente: 
7.11—12- Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada 
cm julgado a decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido ao 
Contratado acrescida do valor correspondente ao saldo de depmto da conta  

rcrnunerada cai que lic( ai depositado o k alor. 
Os a1ores relaiios ao depósitos ieusak se io c;nstkraJ' caio 

c ndea,,au trahaffusia .a ja a C.O com m sjs.'ridenc .ie:o-.'ti e eis 

1. .ontma: .tmit. .. a c.: LiSto do it em 1ti;,mnç RI upei or. o quailt 1111 miei). o'it 

recursais será dc olvdt: o (..'ontraiado quando de sua liberação e no mesmo 
1 iberadu. 
7.12 - Respeitadas as condições previstas neste Contrato. em CaSO de atraso de 

pagamento. motivado pelo Contratante, o valor a ser pago será awali,aio 

financeiramente desde a data prev ista para o pagamento até a do efetivo ptgtmc e 
tendo corno base o Índice Nacional de Preços ao ( onsun iidor Ampo IP( .\. j?rl. o;!; 

1c'02)'. 11e.1mautc a aplicação da seuutte lumna: 

7. 13 - É edada a antecipação de pagamento sem a c.orrc spondcnte conlraprcstaç.io 

serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade algum estorno ou ajuac 
nas medições subsequentes ao etetivo pagarntoo hencliLo auferido pelo ContraLad' 

será deduzido dos créditos que o Contratado fízerji. 

.' enida Mário R,driize ç Pereira. ri' 10. ( nI,u. ( 'uscllieiro I.aI'aielt 1(. 

(td' 3(,.14)I1-t)Oii,Fei. 13,  1 '-tiiiii-  1F'O iadnrma 
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7.13.1 - t)ctcctada aruccipação de pagamento indevida. o valor será estornado cm ta'. 
do Contratante, incidindo sobre a correspondente parcela a atualização finaiecri, 
mediante adoção da fórmula e índices tratados no subitem 7.12 deste instrumento. 
7.14- Eventuais acertos no Relatório de Mcdiço a favor d,Contratantc. ocorridos alxs 

a liquidação do paamcnto. serão efetuados no créditos que o Contratado f'ii 
incidindo sobre a parcela líquida a atualização financeira, mediante tphcaç.io .:i 

fórmula e indices constantes do 1.1bitern 7. 1 deste Contrato. 
7.15- No caso de consórcio. será permitido o pagamento diretamente a qualquer una 
das empresas que o integram, desde que tal preferência esteia expressamente 
manifestada na Carta de Apresentação da Proposta de Preços. respeitada a 
proporcionalidade estabelecida no Termo de Compromisso de Constituição () 

Consórcio. 
7.16- O pagamento referente à última medição ficará condicionado :½ entrem c 
documento comprobatório de soliuitaçio de encerramento da matrícula (.11 
7. 16. l - 0 pagamento relativo a ultima etapa será efetuado após a cm s'.àc do 1 ermo c.. 
Recebimento De Finiuvo. conforme disposto no item deste ( ontrati que traia de.e a 

podendo o (onii atante realiza-lo ate o 3i )' (trigésimo) dia útil. contado da ch ila 
entrada no protocolo do (.'onlratanle. da documentação de cobrança. desde que ' 

documentos estejam coiTetos. 
7. 16.2 - Considerar-se-á como 'data de conclusão cia ohras/serv iço s'. para contagem de 
prazo, a da emissão pelo Coniratante do respectivo Termo de Entrega e Recebimento 
Definitivo. 
7. 16.3 - Comunicado o encei raniento da obra, para a assinatura do 1'erua 
Recebimento Deflaitivo, o Contratado deverá apresentar. cm  até (() (sessenta) d '. 

Certidão Negati :i de Débito relativa à retilaridade das Contribuiçte Prevmdcuc a 
(CND. CN!YI. Certidão Positiva de Débito com Eleitos de Negativa mi (cii idà 
Negativa de Débito com finalidade de Averbação), juntamente com OS documento-. 

mencionados nas alíneas de "c' a "e" do subitem 7.9 anterior referentes ao último ms 
de medição, sob pena de aplicação das sa.nçes administrativas cabíveis e relençfu' do 
créditos. 
7. 1 6.4 - Enquanto pendente de entrega o documento comprobatório de enccrramenti- d 
matricula (.E1. a Contratada se obriga a apresentar. et ate 30 das et 'ntad. 

assinatura do Termo de Recebimento Definitivo. o rcqimerirtmcnvi dc ha , de mal: 
(TI 'e_mI, .Io :)cr:nt' t Receita 1-etictal do ln-:o..i1 Ri-Um. sim como cntca:mt 
180 (cento 'm1cnm) dias a ( crtmdào Ncaiia dc l.)bmto ou Cemtmdti Posina de [>ei'.i 

com LFcI:()s de Negativa válida, relativa à re2ularidade das (.'ontribui, c 
Previdenciarias. sob pena de aplicação das sanç(es administrativas cabíveis. 
7.17 - O Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pelO 

Contratado. no todo ou em parte, nos seguintes casos: 
7.1 7. 1 - Execução defeituosa dos serviços: 
7.1 7.2 - Decumprinmento de obríeaçào relacionada com os serviços ontratado: 
7.1 7. - F)'bit'm do ( 'untratado para com o Contratante quer procmiicn1.e da execimçàu 

Contrato decorrente ckta lícuacàt. quer de í ,hrigáç t',es de outros intrumL...... 

contratuais. 

7. 1 7.4 - Nao cumprimento de obrigação contratual. hipótese em que o pagamento licar. 
retido até que o Contratado atenda à cláusula infringida; 

'
$o,- 

7.17.5 - Obrigações do Contratado com terit"ue, cvntt.ialmcnn.c, posSam 

prejudicar o Contratante:  

\ ví'nidi \1 .t rio K d rigit e Ierei t a. ii 10 , ( ciii r. ( (,. I tl ir J ri 1 .i ti te (. \1 

36. .;(j)ffl[ri. 0 Ii 3t') 2 Ç69  e- m;t ii: priti i i ou 1 ri i uni .I tii rnl:t Intel e. tu 

;4t4' 
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7. 1 7 o - l:i a1isa :o dos serv iços por culpi d Contratado. 
7.18 - O presente Contrato :c adequara de pronto as condições que ' icrem a 
baixadas pelo Poder ccutivo ou Legislativo. no tocante à politica econmi:a 
brasileira, se delas divergentes. 
7.19 - Para habilitar-se ao pagamento. a ('oniratada deverá apresentar à C''iflratante a 

a via da Nota Fiscal de Vendas/Fatura juntamente coro a medição individualiada e 

cada convênio e suas respectkas ruas. 
7.2() - Para a realização do pagamento, a Cotitraçada deverá ía7cr Constar da soa 
Fiscal emitida sem rasura, em letra legível, o nome do Banco, n(iniero de conta bancár ia 
e agència. bem como dados do processo licitatório e contrato que originou a despesa. 
7.2 1 - O pagamento será efetuado de acordo com os valores estipulados no (Trai''. 
após aprovação da mediçào pela equipe tecnka da Administração. após o ateste do 

recebimento do Serviço pelo fiscal do contrato, e uma ' e' 'iprido o&h s o riC'ru . ' 

condições estabelecidos no Icrino de Rc erncia. Meiriorial L)cscriLt o e 1 
anexos. 
7.22 - Qualquer dos documentos que apru\cntarern incorrcçíe, serão dvui d 
ciupi ca c trata!:i para regularização. rcinciando-c n'vos prazos para paaiien . a 

contar da reapresentaçà0 devidamente corrigida. 
7.23 - O pagamento somente será liberado se. no aio da apresentação do comprovanie 
de entrega do ma teria liserviço forem apresentados os atestados de rcgularJa:e 
refèrentes à Seguridade Social -- INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 8m.1Ç - 

FGTS e imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -- ISSQN. 

cl..Ausui.A OITAVA - DO REAJUS'FA\1INT() 

8.1 - Não havera reajustamento nos preços propostos. salvo. se  por a" 

super' enientes. os prazos ultrapassarem o perido de 1 2 (doze) meses a partir da oa a 

base e serão realizados conforme os procedimentos: 
a) O índice de reajuste será o índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC. da 
coluna 35. da Fundação Getúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Econômica 

b A data base adotada. será da assinatura do contrato. 
e) Para o cálculo do r',. amcnto será utilizada a seguinte fónnula: 
82 -  Somente ocorrcrá etc reajuste pala a parcelas que i k, k i ': 

rnencionad e caso o adimpleniento da ohrtgaço das parecias a rea i.-'ar nà' 'a 
atrasadas por eu pa do ('oiartadt er! vie cr(moerarna lisa apri .ido p. 
tscaiiiaç do (' nratanie. 

83 - Não se admitirá como encargo finneclr() juros, despesas bancaria e Únu 
semelhantes. 
&4 -  Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível ao Contratado. os preços 
contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitern 8.1 deste Contrat', 
obedecendo-se os seguintes critérios: 
8.4.1 - Se os índices aumentarem prevalecerão aqueles ntcs nas datas em que a 

etapas dos scr iç's seriam realizadas de onh'rmidat4e com o p '.a :tmado n 

cronor.ram.,í físic&'4 ininecirra: 

8.4.2 - Se 's índices diminuírem prcaleccrão aqueles viizcntes nas darzr' cm que 

serviços forem executados. 
8.5 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pci dice anual vigente, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgadob ín, ice dcflijivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento enha a ser estnto ou de qualquer 

-- \ %. enidu Mário R'driucs Pereira. n 10. (t'no. ( onsdt,eir I.f.i'te\I(

5. 

( 1: P. 36. •OH)-Oflui. lei (31 3" 269. c-niail: 

/ 
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tOflflLt fliO possa mais ser uti hzad., era adotado em substituição. mediante ad iiamcntt 1 

do Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nov 
índice oficial, para reá  uslamento do preço do valor remanescente. 

CLÁUSULA NONA — DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAl.. no 
CONTRATADO 
9.1 - A direção técnica. e administrativa cit)s serviços, objeto deste Contrato. cane a' 
Contratado, a qual respo ti (lerá .  na  irma da lei, por qualquer imperfeição por\cnlur:t 
constatada na sua execução. 
9.2 - A omissão ainda que eventual da fiscalização. no desempenho de suas atrihuiçôe. 
não eximirá ao Contratado da responsabilidade pela perfeita execução dos serviço, 
contratados. 
9.3 - (.) Contratado ser represcul ado ria obra pelo '1 mienheiro Responsavei Fei ri 

indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente. c'ni 
amolos poderes para decidir, Cm SCU nme. nos assuntos relativos aos ser 

cl:)rt fl! ad 
• - .. asu de eventual e comprovada n,.'cc\sldadc de substituição de niembro ' ! d:t 

equipe técnica, indicada para execução dos serviços, mormente cm se tratando 
Responsável (is) técnico(s), ocs) tiome(s) e os dados dem nstrati'os da respectRi 
capa ctaçào técnica de seu(s) substituto(s) deverão ser, tempestivamente. submetd.\ 1 

análise e aprovação do gestor do Contrato e ratiflcaço pelo seu superior: 
93.2 A c apacit.a,ão técnica do substituto sem analisad. de áck , rÇoo c'in 

critérios esiabelecidos no Edital da i.icitaç. que orii,inou este (. ritrto. e Jcveii 

no m;nirno, ival a do substituido. 

CLÁUSU LA DÉCIMA - DAS 0.8RIGAÇÕES 1)0 CONTRA...A IX) 
10.1 - Além das estabelecidas no Edital, bem corno neste Contrato e seus Anexo". 

constituem 0hrj2açôe5 da contratada: 
a) E'ecutar com perícia os serviços contratados, obedecendo aos protelo. 
espccificaç'Ses técnicas. instruçes adotadas pelo Contratante e cletcrtriinaçõc' pr 
escrito da fiscalização; 
h) /\se2umr durante a execução das ohra. a proteção e cojisir içãu dos sti 

executados. bem e 'mo. fazer a sniali,.acàc' e manter a k mi lâne a eLoSat ia a sC1Ot 

dc cs 'cia .' dos b. md eis e o 
e) Adquirir e manter permanenteinente no escritório das obras. uni L; ro d 
Ocorrerictas, autenticado pelo Contratante. no qual a Fiscalização e o ContratacI 
anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser cntretr  ue ao 
Contratante. quando da medição final e entrega das obras. Semanalmente, devem ser 
anotados pela contratada no referido livro os serviçns executados. A fiscatiiaçà 
revisará. formaim ente e:a anotação, que será assinada por ela e pelo resporisa cl 1 

contratada, nfi"rm:mdo, ia.rnbém. a data do rctistro: 
d) Creclenc ur como pro fissional técnico responsável aquele i no iado para ti lis O:: 

coinpioVaçáO da capacidade técnico-protissional. ficando Sua substituição sujeita 

aprovação do Contratante e desde que atendidas às condições originais de habilitação: 
C) Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e. 
capacitado de que necessitar, em todos os níveis de trabalho. bem Como OS 

equipainenlos necessários para a execução dos serviços, correndo por sua coo:i 

exclusiva, todos os encargos e obrigaçesde'dt'iitrabalta. prevídenciái'ia e civil, 

.1 .. líi• • . 

.\'enída NUrio kocIriguc Ptirtu'a! fl 11, t . lX+',t1t','' 'elro ltínietei\1( 

(1)'. 3.3i)(i.000. —1'et. ( 3 1) 3"6}.2509. e-mau 'rrciu'adjrhm ri 
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r' 

•tn ii d. au ('iitt itaute. uan J '1 h._ a re taçit / ada 
pessoal 

Cumprir rigorosamente as normas de engenharia de segurança e medi ma J 
Trabalho, emanadas da legislação pertinente; 

g) Permitir e/ou facilitar a fiscalização. inspeção ao lçaI das obras, em qualquer 
dia e hora, devendo prestar todos os esc1arecmcntos solicitados: 

h) Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nu 
ou em parte, o objeto do contraio cm que se erifiqucm VÍCIOS, defeitos ou incorrcç 
resultantes da execução ou dos materiais cai nc.:adt's: 
hi) Caso o Contratante execute esse,;  re;ar '. a cuntraiada paLar pc'l:' mc'm'- 
independentemente das penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses ser' 

constantes na plan ilha orçamentaria, devidamente atualizados: 
Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a ierccim 

decorrentes de sua culpa ou de dolo na execução do contraio; 
i.l) Constatado dano a bens do Contratante ou sob a sua responsabilidade ou. ainda. 
bens de terceiros. o Contratado, de pronto. os reparara ou. se  assim no proceder. 
Contratante lançara mão dos créditos daquela para ressarcir os prcui/.us de quem d: 

dircit. 
N :)fiIlCi %t CflCI't s irahalh iin s pru\ ilielários. fl s.aS. con rea 1' 

qualq uer outro nã previsto neste ContraIo, resu ltante da execuç: d c. n1 rat : 
k) Arcar Com as despesas referentes às tarifas de  água e luz da hra. quando esa 
forem contempladas na planilha de custos da Contratada: 
1 Apresentar. anur-iente, ao Contratante, conforme exigênc i a do \1inistrio de 
Trabalho e Emprego (Normas regulamentadoras NR-7. NR-9, NR-l.  
autenticada dos seguintes documentos. devidamente protocolados-  flOS F 
competentes: (i) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA). (ii ) 1 
Fécnico dc Condiçes Ambieniais dc 1 rabalho 1. 1 (A F ), (iii) Prora ia de ( 

cate do Trabalho na Industria (tc ( 'onslruço ( PCMA {). e ( ) I'rurart 
(:ontrlc Medico e da Saúde Ocupacional  
m) Comunicar por escrito ao setor do (:ontcaTii1te rpuisá e! pc! 
rccchiinen1oflscalii.açào do objeto da licitação. no pi-azo máximo de 07 (sete) dias q 
antecedam o prazo de vencimento do thrnecimento/execuço do objeto da licitação. o' 
motivos que impossibilitem o seu cumprimento: 
n Fornecer, a qualquer momento. tedas as informações de ntcrc'se ara 

execuçíio dos serviços, que o Contratante julgar necessárias conhecer ou analisar: 
1 itar o pleno exerciujo das I'unçe' da tiscalizaç:ie. 

O i ) atem i incuto das sol ic itaçïe\ te las pela ti scal izaÇio sc rá c nsidcrali 
moti\ para aplicas ão das sanções contratuais. 
(.2) (.) exercício das Funções da fiscali'açio, não desobriga o Contratado de s1i; 

própria responsabilidade, quanto à adequada exccuço dos serviços contratados: 
p) Rcponsabi1izar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos CqUipamLfli 

componentc e serviços pela fiscalização. e pelos atrasos acarretado por esta rcc1ç. 
bem como por qualquer multa a que vier a ser imposta pelo (ontratante, de acordo coiv  
as disposiçcs deste Contrato; 
q) Pr-,-,vide-c i ar antes do início dos serviços. obteto do presente  

licenças, as aprovações e os registros específicos. junto às repartições coinpctciuc' 
tiecessurios para a execução dos serviços cortraiados, cm particular a AR 1' junto J( 

CRE.'\ corripetente: 
ou E' itar situações que gerem inquietaçâo ita na execução dos serviços.. 

Avenida \t?trn .Jràtis 1'ertirgi. n° 
1~,lirr on. 

>Á entro. Consclhcirõ I.;i í.eie!\I(. 
CI'P. 36.400000. rei. (31 3769.256, ernHI: f, títI 1:voneiheiroiafaete.m2\ t>r 
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Cm especial as pertinentes a atraso de paarnento do seu pessoal ou omratados; 
Manter, durante a vieenc.ia do presente instrumento, as mesmas condições que 

propiciaram a sua tmhilitaço e classificação no processo licitatório. cm especial a 
equipe de técnicos, indicados para fins de capacitação técnica -profLsstonal. admitindo-
se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pelo gestor do Contrato e ratificada pelo seu superior: 
0 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra infi.rniação acerca dis 
atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização do Contratante: 
u) Instalar e manter, sem ônus para o Contratante, no canteiro de obras, um 
escritório e os meios necessários à execução da fiscalização e medição dos ser-viço por 
parte do Contratante, quando o Contratante considerar necessário; 
V) Colocar e manter placas indicativas do empreendimento. de acordo com os 
modelos adotados pelo Contratante, que deverão ser afixadas cm local apropriado. 
enquanto durar a exccuç dos serviços; 
W) Apresentar relatório de controle de qualidade, contendo os resultados do 
ensaios devidamente interpretados, caracterizando a qualidade dos serviços execuiad s 
x) Conceder livre acesso aos seus documentos e reizistros contábeis. reFerentes ,o 

objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contrai:u::c 
dos oWILiON de controle interno e externo; 

y' No caso dc ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os eiiipreados e 
Contratado ou de seus subcontratados, resolver imediatamente a pendência ou submclL r 
o assunto à Justiça do Trabalho. 
10.2 - O Contratado não poderá autorizar a visita ao loca4 de execuço dos serviços de 
pessoas estranhas aos mesmos, salvo autorização expressa d; Contratante. 
10.3 - Se o Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de luaisquer 
obrigações do Contratado. tal fato não pudera liberar. desonerar ou de qualquer niod 
afetar ou prejudicar essas mesmas obtigaçcs. as quais permanecerão inalteradas e. n 
se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 
10.4 - Akrn das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a Contratad' 
será responsável, ainda: 
a) Pela inexecuçào. mesmo que parcial. dos serviços contratados: 
b) Perante o Contratante ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou 
onhissào, erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços 
objeto deste Contrato; 
C) Pelo eventual acréscimo dos Custos do Contrato quando, por determinação di 
autoridade competente e motivada pelo Contratado. às obras/serviço', forem cmhar2i ia; 
ou 3 sua execução suspensa: 

d) Pelos Cicitus decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condções deste 
Contrato: 
e) Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS OBRIGAÇÕES  DO C()rTRA1'A\11. 
11.1 - Além das estabelecidas no Edital, bem corno neste Contrates e set iç Anxs. 

consi unem obrigações da contratante: 
a) bwitir ordens de início e de paralisação dos scr iços: 

h) Li berar as áreas destinadas ao scrv 
c) Empenhar os recursos necessári aos pgarnentcd!i'o das prcvisóc. 
estabelecidas no Cronorarna Físico-Finaneiro; 

 

',-,---. ..---- i 

Avenida Mário Rodrigues Pereira, n IO,(eitro,(ons" . "irn Liuc(eJ1(, 

CEi'. 3(.400-000, Te1. (31) 379-269, e-mail: ;;rocurador7:co..e1hetrOlafaflte.fl)i.g'.I)r 
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d) Certificar as Notas Fiscais corres ponde mcs após constatar o fiel tunprmcno 
dos serviços executados, medidos e accito: 
e) Pagar as !Uuras emitidas pelo Contratado, L1UC  forem rcuIarmentc líquidadis 
1) Notiticar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do 
contrato e no caso de não regularização, processar a rescisão, ciou, ser for o caso, 
executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções previstas neste edital e em 
legislação pertinente; 
g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos praZOS e 
condições estipuladas neste Edital: 
h) Rejeitar os serviços executadas em desacordo com os projetos. cspccificaç Z' 
técnicas i com imperteiç5. presentes ts \ormas 1 écnkas da AUN 1 e 
aplicáveis. 
ij 1 ransmitir suas ordens e instruções por escrito. salvo em Situações de UE2R 

ou emergência, sendo reservado ao Contratado o direito de solicitar da fiscalização 
Contratante, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verias 
recebidas; 
j) Solicitar que o Contratado, quando comunicada, afaste o empregado 
contratado que não esteja cumprindo fielmente a presente Contrato: 
k) Instruir i(s) recurso(s) Jo Contratado no tocante ao pedido de cancelamcnt dc 
intdt..n s. aiattdu essa discordar do íniratante. 
1) (n'iruir ')edido de dcv lçiu de muita mratoria. quando c!etivamenic o pra 
da etapa cotTespondcntc ao serviço for recuperado ou cumprido, conforme estabciec' 
no cr000grama fkico-íinanceiro: 
rn) Aplicar, esgotada a fase recursal. nos termos contratuais multa(s) no 
Contratado dando-lhe ciência do ato, por escrito, e comunicar ao órgão Financeiro do 
Contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer crédito do Contratado. 
n) Fornecer. qiiank detiver, outros elementos que se fizerem necessária a 
compreensão dos "Documentos Técnicos-  e colaborar com o Contratado. una: 
solicitada. no estudo e interpretação dos 
o) (garantir o acesso do Contratado e de seus prepostos a todas as intonitaçdes 
relativas à execução dos serviçLb'. 
p) Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de tia 

competência, junto a outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos sc' iç s 

contratados; 
q) Designar a fiscalização do contrato ou da obra: 
r) Providenciar a Anotação de Responsabilidade ítenica - AR1 da 1i.ca1iiaç:o 
antes da emissão da urdem de serviço. 

CLA (SI)! A Dl(`lMA SEGUNDA l)AS OBRIGAÇÕES DA FISCAL IZAÇÀ() 
12.1 - A c\ectiçálo do contrato será objeto do ae 'mpanhamcnto. controle. fiscal izaçàr 
avaliação por representante do Contratante. Secretário Municipal de Obras e Me: 
Ambiente e o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, para este iii!) 

especialmente designado. 
122- (.) fiscal da obra passa a ser o gestor do contraio, forrnalmcntc desinado peia 
Administração, e cornprovadamentc habilitado para gerenciar cada contrato, scra 
responsàvcl pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
12.3 -  Akan das atividades neste contraio e no respectivo edital que o:'i inoli 
contrato, bem como em seus anexos. são atribuições do fiscal de obra: 
a) lnspecR)narsistematicamc'N;bJeto do contrato, com a flnhlld11kd. 

Avenida Mário Rodriguen Pereir 4'1 0. (:entro. (,onst-iticiro 1 f'aietetiG 

CLP. 36.400-000, Tel. (31) 3769-2569, e-rnMI: pr(curddori i'COflSCIh roifiieie.mg.gn  .hr 



GOVERNO DO MUNiCÍPIO DE CONSELHEIRO LAVAI 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações t.nicas de matei KWN 
e/ou serviços, ao projeto. aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato: 
b) Organizar de forma sistemática todas as informações pertinentes aos procc'-se 
que envolvem a obra: projetos, licitação. contrato, medições, cronoratua 
financeiros previstos e real iados. aditivos, rcaj ustameutos. real jnhinci 
pa(—,amentos. Projeto como Construído (As Huih). termos de ,ecehimento pro' ,)t 

dctmiu X o e dCOiUÇãO de cauçAes. etc 
e) [)isponibilizi mensalmente, relatórios constando informações gerenetais da 
obra 
d) Akrir as medições dos serviços executados que deverão sei acompanhadas por 
registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo; 
e) Solicitar. formalmente, a contratada. nos eventuais aditivos e paralisaçcs. 
justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juio de valor de 
eventos e encaminhar a documentação necessária para insiiincias se 
r1rt idenciarem as medidas cabíveis aos mesmos: 
f) .'.)m ni :ir a instáne a. superiores talquer i n f'raçào conieiida pe a colitua. d. - 

111(1(hante parecer tknico fundamentado a tin de que as í. 'edidas legais cabíveis pos uru 
ser aplicadas. 
g) Exigir do Contratado o cumprimento dos prazos dispostos no cronoranu 
fisico-financeiro apresentado anexo a este instrumento, considerando que a execução de 
cada serviço/etapa será aferido, em cada medição, consoante cr000grama lisico-
financeiro, previamente aprovado e que a ateriçào dos praios se dará mediant 
coiuparaão entre o xalor total da etapa prevista no cronograma tScOtiflaCcir. 

efetivamente rcaiizadu, no mês ciii análise. 
2 4 - t ) acompanhamento. o controle, a tiscai ii.ação e avaliação de que traia CS1C 

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem coni;e à Contratante 
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou 
danos na execução dos serviços contratados. 
12.5 - O Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte. os serviços ora 
contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o l;dital que o originou. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - 1)ÃS SANÇÕES AL)MINJSTRATWAS 
13. 1 - Ficará impedido de licitar e contratar eom o Contratante e toda a .\dministra. 
PÚh! tca li cjcra e 1 .iadual. pelo praio de ate CInCO anos. 'Cm prcjui/u das mu w'-
previstas neste contrato. bem corno das demais cominações ltga;s, garantida prcvi.t e 
fundamentada defesa. .itante que: 
13.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta nio eclebrai o 

Contrato; 
13.1 .2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou 
apresentar documento falso: 
13.1.3 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obicto da Iícitaçáo sem 
motivo justificado: 
13. 1 .4 - \ã(,. mantiver a proposta, salvo se em decorrência de 1 ato .tIper'.ent.itc. 
dcv idamei ite justificado: 
13.1.5 Praticar atos fraudulentos na execução do Contran; 
IS. 1 .6 - Comportar-se de modo inidõneo ou cometer l'rauiie: iscal. OU 

13.1.7 - Der causa à inexecução total ou parcial do Cont 
13.1.9 - A aplicação da sanção de que trata o suJhi 13.1) deste Contrato implicara 
ainda o descredenciamcnto cio Coiflratantc,,.-elo rncsn do Sistema J... 

Avenida Nhirio Rrirtue Pereira, n\.I.IJ. (..nfro, ('oiieiheiro 1 afiete\)(, 

LI'. 3c,.400-000. lei. (3)) 3702M9. e-mail: pn uadoria'oiiseii ir titaicte.nig.o' .hr 
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Cadastrarnento Unificado de Fornecedores, quando este esticr sido implantado neste 
Município; 
13.1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV 
da Lei n° 8.666/93. aplicam-se a este Contraio. 
13.2- Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a Contratante poderá aiplIC ir 

sanções de natureza moratória e punitiva ao (:ontratadi. diante do não curnprimen1. is 

cláusulas contratuais. 
13.3- Poderá o Contratado ainda responder por qualquer indciiizaçào suplementai i o 

montante equivalente ao prejuízo excedente que causar. na fbrma dc.i parágrafio único, to 

artigo 416. do Código Civil, 
13.4 - Pela incx.ecuço total ou parcial do Contrato ou inSirufliento equivalentc. a 
Contratante poderá ainda, garantida a prévia defesa. aplicar à Contratada as scguiai: 
sanções: 
13.4. 1 - ADVLRÍUClA : F o aviso por Cscflto, emitido qumdo a ( n1r:t aJa 
dcsc ii npri r qual .iuer  obrigação, e sera expedido pelo  ( gestor Fi cal do ( ntrah 
serve 'spon'.a cl pelo recebimento do uh;eio da licitação. se  o deseiimpriment 
obriaç5e ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa cm retirar a 
nota de empenho ou en. sinar o Contrato, nos seguintes casos: 
13.4. 1 .1 - Quando a 1rciante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar,  o 

Contrato, por um período de Os (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para 
retirada ou assinatura.- 
13.4.1.2 - Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de ;til propoa, 

atrasar ou ensejar o retardamento na exe uÇ() do seu objeto. por um pci R)k. cc 
(caL ) dias úieis contados do vencimento do niazo para inicio da execução do ()het 
13.4. .3 - Quando se tratar de execuço de- scrvíço'. caso ".e;a ulenhi ti'ado ai 
superior a 15 (quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograum 
Aprovado, não justificado pela empresa contratada. 
13.4.11.4 - Quando a licitante deseumprir qualquer outra .rigaço atinente ao objeto 
deste Contrato. sendo a advertência registrada e fliudameiiLida cm docuinei;io 
espccfico. 

\413.1. IA: É a sanção pecuniária iiie  será imposta ao ( 'oni rat:td,. co 
Ordenador de Despesas do ( 'ont.i'alante. por atra' injusti icai.10 na eecuÇo do i 
da ctaçã.r ou inexecução d, mesmo. sendo e'ta parcial ou tcLd. e .era :rncada ii. 

scriitc'. 'ree1:' ai.. 

13.4.2.1 . 1 - O,33'o (trinta e tias centesimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 
objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente. até o 
limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de 

atraso; 
13.422 .1. 4̂2  - 0.66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso. na eiilrc.ai 

do objeto da licitaçào. calculado. desde o primeiro dia de atraso. sobre o valor 
correspondente à parte inadtmplet!te, ciii caráter excepcional. e a crit'rio da ( 'ontrat,,in. 

quando o atraso nitiapassar 30 ( Trinta) 
13.4.2.1 .3  - 5% (c inco por cento) sobre o valor total contratado, por dcscun'iprimento do 

prazo de entrega objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subi 
13.4,2.1.1 e 13.4.2.1.2 

13.4.2.2 - Nos casos de recusa OU inexecuç 

11 .1.4.2.22—11  - 1 5% (quinze por cento) sohr/ valor tcaI contratado. em caso de recusa 

injustificada do adjudicatário em 9!nar  c Cntfl ou retirar o inStruincto 

% v*n iO Mario Rmirietirí 1'e n 'mi, ti M. 1 . n 1 nt. 1 onselii tiro t.. Ia R'tc' 1( 

1 1' (,4Ofl..(Jft( J'ei. (31) 37( )-2.Óti, '' insil: iir*'cu niidoniaèo nseiht'iruia i';iiete.rii.cO . hr 
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equivalente, dentro do prato estabelecido pela Contratante ou inexceUção parcial .lo 
objeto da licitação, calculado sobre a parte inadiinplente; 
13.4.2.2.2- 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado. pela inCXCCUÇn 1oa 

do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato. e\C!e 
prazo de entrega. 
13.4.2.3 - A multa será f0rma1i7ada por simples aposlilamento. na kwma do artigo  

parágrafo ". da Lei n' 66'9S e será executada apt)ç regular proce'o admmistrau 
oferecido a Contratad'a'oportunidadc do contraditório e ampla defesa, no prazo de i' 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento cia notificação, nos termos do parágrafo 1' de 
artigo 86 da Lei n 8.666/93. observada a seguinte ordem: 
114-2—3. 1  - Mediante desconto no alor da garantia depositada do respectivo Contrato. 
13.4.2.3.2- Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada: 
13.4.2.3.3 - Mediante procedimento administrauo ou judicial de exceu5o. 
13.4.2.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada. alemda pena 
desta, responderá à Contratada pela sua diferença. devidamente atualizada pelo l:dic 

a na 1 de Preços ao Consumidor A ruplo .....1 PCA. pra rufa leinporc. mediante a 
aplicação da lrrntiIa constante no suhitcm 7. 1 2 deste cor.jriio, que será ucscornada d s 

pagamentos evemualmente devidos pelo Contratante ou .cohrados judicialineine 
atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a pailir d'. dui 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega. se  dia de expediente normal na 
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 
13.4.2.5 - [m despacho. com  fundamentação umária. poderá 'er relevado: 

a) () atraso na execução do objeto da 1 icitaçío não superior a 07 ci n:o j ti ias: e 

b) :\ exeução de multa cujo montante seja inkrmur ao dos rcspeeti o eust 
cohraaça. 

13.4.2.6- A multa poderá ser aplicada cumulativamcntc com outras sanções. segtinio a 
natureza e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade 

e da razoabilidade. 
13.4.2.7- Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, setá aberto Prt)cco 

Administrativo com o objetivo de anulação da nota de empenho C'uU rescisão unil.t'.ertl 

do Contrato, exceto se hou er justificado intcrcs,e do Contratante em admitir at a 

superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma do subitein 1 .. 4. 

e 13.1.2J 
a ar-5o nue Impede temporariamente o !rneccdo1 

parn'tpar de licitaçóes e de contratar com a Administração, e Suspende O CCV! :( o 

cadastral do Contratad. io  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedorc'i do 

Município. quando este estiver implantado. de acordo com os prazos a seguir: 
13.4.3.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no praio 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos. por mOiO eletrônico. de fona 

prov i.ória. ou. eia original ou cópia a utcnt icada. de forma defin iti\ a, ou ainda. a 

sem jtisti t eativa oenli;iente ao çcrtanw. qua ucr íiic da 1 icitação: 

Por at 02 (dois) anos, quaa&l a licitante. corixoc.:dIn daitro 

validade tie sua proposta, no celebrar o ( ontraIo. ensejar o retardamento na C\u O. 

do seu objeto, fa lhar ou fraudar na execução do Contrato. 
13.4.3.3 - Por até 05 (cinco) anos, quando a Contratada: 
13.4.3.3.1. Apresentar documentos fraudulentos. adultr'(.ios oi.i falsificados nasv 

licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente ea 

adjudicação do objeto da licitação: . 

1'ctilizi praticado atos ilícitos IS do a frustrar os ohjt.t'i da Iicitat. it 

\'. enid:i M á rio rio Rn(JrpCIIe It ta r;i. li' 10. (..c.iitru. ( or,selheiru  

t lP. 36.400000, 1 ci. í31) 37 69-2.69. e-mail: 



GOVERNO D.) MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LÁFAI E.  

ÍROCL..RAE)ORÍ\ MLNlCIP\ i 

- 

13.4.3.3.3. Receber quLuer das multas pre" istas no subitein LU_` e não  
pagamento. 
13.4.3.4 - São competentes para aplicar a penalidade do-- suspensão: 

a) O Setor responsável pelas licitações do Contratante, quando o descumprimento ca 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitalório: e 
b) O Ordenador de Despesas do Contratante. se  o descumprimento da ohrigaçfio rrcr 
na fase de execução do objeto tia licitação. entendida desde a recusa em retirar a flOt,j 

empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substitui-lo. 
13.4.5 - DECLARAÇAO DE INIDONEIÍ)A[)E: A declaração de inidoneidade sCt 

aplicada somente pelo Secretario do Município responsável, à vista dos mottt.s 
informados na instrução processual. 
13.4.5.1 - Será declarada inidônca a empresa que cometer ato como os descritus n& 
arts. 90, 92, 93. 94. 95, 96 e 97 da Lei n° 9.666,93. 
13.5 - Disposições gerais 
13.5.1 As sanções previstas nos subitens 13.4.3 e 13.4.4 podei- 5o tainbem cr aplica1 ' 
às empresas ou aos prol issionais que, em ra'ào do Contrato: 
13.5. 1 1 - 1 enham sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios doloso'.. 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
13.5. 1 .2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 
13.5.1.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçu 
virtude de atos ilícitos .11cados. 
13.6 - 1.)o direito de detesa 
13.6.1 - E facultado ao Contratado interpor recurso contra a aplicação da. pena' d: 
adverténcia, suspensão temporária ou de multa, no prato de 05 (cinco) dias ute;s. 
contar da ckncia da respectiva notificação. 
13.6.2 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão Contratante. por 

intermédio da autoridade que aplicou a sanção. a qual poderá reconsiderar sua decki. 
no prato de 05 (cinco) dias úteis. ou, nesse caso, a decisão ser prolèrida dentro do prai) 
de 05 (cinco) dias úteis. contado do recebimento do recurso. sob pera d 
responsabi 1 idade. 
13.6.3 - Na contaem dos prazos estabclecid"s neste item. eiuir-sc-:i o dia d'.' 11h 

incluir-se-a o do vencíniento. e considerar-se-ão os dias consecutivos. exceto quando ie r 

explicitamente disposto em coturrio: 

13.6. A--,segurado o direito à defrsa prévia e ao contraditório, e após exaurida 
recursal. a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado. Cujo extrato 

deverá ser publicado nos Diários Oficiais da União e do Estado de Minas (jcrai. 
detendo constar: 
13.6.4. 1 - A origem e o número do processo em que ti proferido o despacho. 
13.6,4.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar: 
1 3.6.4.3 (.) fundamento IeaI da san io aplicada: e 
1 3.6.4 4 O mmne 1)0 a razcl social do punido. com  o numero &le sua nscrç 
Cadastro da Keccu 1 edcra1. 

Do assentancnto em registros 

13.7.1 - Ficam desobrigadas do dever de puhlicaço nos Diários Oficiais da União. do 
Estado de Minas Gerais e do Município as sanções aplicadas com Fundamento no 
subitens 13.4.1 e 13.4.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou 
registro em sistema, na forma do artigo 65, § 81. da Lei n0  . 6/93. 
13.7.2 - Os pra'os referidos neste documento SO/S(. inmc m e Neticcili cifi dia J 
expediente no órgão ou entidade. 

1. 
-

- .vCi1i(L* LIt'IflKOdr1glIl'Y. I1('retIa. II 10. (_!tr (..tietiio L:4t:s1te \ll 

( E. 11. 3t. 411-000. 1 ei. (il) 3 7 (9.256). e-mail: larmuril(l4n'iatz co,ssetheirolaíiete.,img.gmv.lmr 
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13.8 Da sujeição a perdas e danos 
13.8.1 - lndependennente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a 
Contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causada ao 
Contratante pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA Q( ARTA - DA RESCISÃo 1)0 CONTRATo 
14. 1 - A inexecução, total ou parcial. deste Contrato dará ense».> a sua resci e 
acarretará as consequências previstas neste instrumento e na legislação pertinente: 
14.- Sem prejuízo de outras sançõcs, constituem motivos para rescisão deste (oiurit. 
pelo Contratante: 
a) O não cumprimento de prazos: 

b) O não cumprimento das condições técnicas constite das especificações e dos 
projetos. 
C) A lentidão ria exccuço dos serviços. que leve o Contratante a presumir su:i nãa 
conciusào no prazo contratuai.  
d 1 atra,) injustificado no inicio dos ser iços: 
C. ) A paralisação da obra, sem justa cansa e prévia comunicação ao Contratante. 
f) A subcontratação total dos serviços e cessão ou transferência total ou parcial 
deste contrato; 
g) A subcontratação, ainda que parcial, e no que for permitido. dos 
objeto deste Contrato, sem a prévia e expressa autorização do Contiatame: 
h) A associação do contratado com outrem, bem como a fusão. cisão  

incorporação, no admitida neste Contrato ou no Edital que originou o mesmo: 

i) A dectetação de fl.tléncia ou a instauração de insolvência civil: 

J,) A dissolução da sociedade ou falecimento do Contratado: 
k) A alteração societária que modifique a finalidade ou a estrutura do Contratado 

que. ajuízo do ('.'ontratante, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato: 

1) () protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão de 
fundos, que caracterizem a insolvência do Contratado: 

m) A prática de (,-;..lquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou /rgào'critaLuk 
arrecadador/credor dos encantos sociais e trabalhistas ou de tributos. 
n) O descumprimento das determinações emanadas da iiscalizaçã'. assim tomo 

as de seus superiores: 

o) () cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços.- 

p) Quebra de sigilo sobre as informações e documentos recebidos do Conrralal:tL'. 

para a execução dos serviços contratados, bem como sobre os desenvolvidos peio 
Contratado, por força do Contrato; 

q) Razões de interesse público; 

ri A ocorrência de caso fortuito ou de Rrça maior. reg,  ulannente cOtnflo o a 

impedilr\ ;i da CNCCUÇO do Contrato. 
14. - Constituem motivos para rescisão deste Contrato pelo Contratado: 

a) A supressão de serviços, por pa.rie do Contratante. sem anuência 

Contratado, acarretando modificações do valor inicial do Contrato. além do limite 
permitido em lei: 

A suspensão de sua execução. por ordem escrita do Contratante, por rrazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidadc publica. grave 
perturbação da ordem interna ou guerra ou ainda por força de ato governamental: 

C) O atraso superior a 90 (noventa) dias nos pa ai' tos de idos pelo Contr:ea:te 

relativos aos serviços já recebidos e faturados: / 

.cnid \1ari Itod rities Perei ra, n 10. Centro, ( o,i'.clheiro E.afietc/\J(. 

(.EP. 36,400-4100, Tel. (31) 3769-250, e-mail: procuradoria iconseIheiroIafaieiv.rng.gov.hr  

ti 
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À ocorrôticia de caso fortuito ou de força maior, regularmcntc comprov:idi, 
impeditiva da execução do Contrato; 
e) Quando o Contratado no apresentar a garantia de cumpnmcrito do objeto, fl2 

forma do disposto no item deste Contrato que trata da Garantia. 
14.4 - Nos casos relacionados nas alíneas de "a" a c' do subitein 14 ..:i (naau 
será ressarcida ili's prejuízos ntio o1rIdeS. desde (1UC  reLffllannentc Lrfl;fle. ad 
tendo. ainda. direito a.- 

a) Devolução da glarantia prestada; 

b) Pagamento dos scrx.iços que executou, desde que aceitos, até a data da rescíão do 

Contrato, porventura ainda não pa(,,os. 
14.5 - A rescisão do C'::rato. e1tivada pelo Contratante, com base no ajuste constante 
nas alíneas de 'a" a "p' do subitem 14.2, acarreta as seguintes consequéncii. en 

prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e na lei: 
a) Assunção imediata, pelo Contratante. dos serviços objeto deste Contrato. lo 

estado e n t local em que se encontram. ror ato prSprio cu; 

h paça e utiliiação. peto ( ntritante. do 'cal. instaLL'es. eqaipan ifl 
materiais e pesoal empre2aJ0 na eeci1ç50 dos scrv ico'. Indispensáveis a 

continuidade, os quais serão devolvidos 011 ressarcidos posteriormente ao Contratado. 
mediante avaliação prévia do Contratante: 
C) Execução. imediata, da garantia contratual constituída para se ressarcir de 

danos, inclusive multas aplicadas: 

d) Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite tios prcH/ 

causados pelo Contratado; 

Suspensào temporária de participação em licitação e impedimento de contrai 

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos: 

Declaração de inidoneicade para licitar ou contratar com a Adminstraçüo 

Pública clhluanto  perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que ea 

promov ida a reabi itação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que á 

concedida sempre que o Contratado ressarcir a Administração pelo' preiiiit-

os decorrido o prazo da sanção aplicada cOITI base no siihitem anterior. resultantes e ap  

14.6 - A rescisão do Contrato, seja decretada pelo Contratante ou pelo Contratado. 

impedirá que a Contratante dé continuidade ã execução dos crviços. mediane 

contrataçi de ter:eiros: 

14.7 - A rescisão tundamentatia por razões de interesse público ou a ocorrência de cHS 

fortuito nu de lrça maior dará ao Contratado o direito a liberação cia ,garantia contrali :1 

e ao recebimento do (s) valor (es) pertinente (s) aos Serviços executados e aceitos; 

14.8 - Ocorrendo a rescisão do Contrato, o Contratante constituirá '('omissão' para 

arrolamento da situação dos serviços, no momento da sua paralisação e concederá pr;I7o 

corrido dc 48 (quarenta e 'to) horas, para que o Contratado indique seu representnrit'.. 

14.8. l - Vencido o pI'a7 e n.o indicando o Contratado o seu representante ou i 

comparecendo o indicado para execução dos trabalhos. a "('omissão" ii'á o fCSpCt i\ .) 

arrolamen - 

1 4,8.2 - Em quaisquer das hipóteses as partes declaram aceitar incondicionalmentc o 
relatório de arrolamento feito, 
14,9 - Caso não convenha ao Contratante exercer o direito de rescindir o Contrato. 

quando a ação ou omissão do Contratado justificar essa medida, poderá suspender a 

execução do mesmo, a seu exclusivo critério, sustando o paainento de. itar;i 

'ou intervindo na execução dos scrviços,,4ri1'ticira que melhor atenda aos pendentes e  

cnidi Mário Rotiriguc Pereira. ii' i. Centro, (anseihe.rListaíete.'\1(t 

(I:P. 36.400-000, lei. (31) 3769-269, e-mail; procu dojiainlI,eiroli íaíctc.ing.gos.br  
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seus interesses, até qt&'o Contratado cumpra integralmente a condição comratud 
infringida. 
14.9.1 - Na hipótese de ocorrer acréscimos nos preços dos serviços. cm COflSCquflCia (It 
adoção das medidas mencionadas neste item. correrão os mesmos por conta d 
Contratado e o respectivo valor poderá ser descontado dos seus créditos ou da garanti 
const ituída. 

CLÁLSULA 1)É(;JMA QUINFA - DA FORÇA  MAIOR OU CASO FORTII lo 
Constitui motivo de força maior ou caso torniito, pata justificativa de atraso ou fali 
cometida por qualquer unia ou ambas as partes, aos termos do presente 1nstrumeno. os 

fatos cujos efeitos não seja possível evitar ou impedir, nos trmos do parágrafo único do 
art. 393 do Código Civil, desde que essas causas afetem, diretamente, as obras/ser iço 
contratados. 

CLÃUSUI..: DÉCIMA SEXTA . DAS ALTERAÇÕES 1)() (ON'1'RAT0 1(1 1 ( nira'., inte reserva a i direito de introduzir niudi flcaçCe nu proiclo. me:n• 
durante a cxecu dos scr iço. sempre que jular necessario. No exereicio deli 
direito. porém. Contratante se empenhara no sentido dc evitar preju iios :ic' 

Contratado; 
16.1.1 - As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer da, 
peças. orçamentos. plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminare 
do projeto básico flà() poderão ultrapassar, no seu conjunto. 10% tdez por cervo) 

valor total do contrato. 
16.2 - Lrn caso de aditamento contratual que incorra em inciusio dc SC*F\i ç.s n.  
prc i.tos i ia lmeiitc na planilha orçamentaria, os preç s desse. ;i u SC r iços sCr 

reduzi dos na me-ma proporção do desconto ofertado pela contratada a época J. 
licitação, ou seja. srcr%o redução propore u tiJ 1 i di feretiça perccnlua 1 original entre 
custOs uflitarios dos insumos e serviços cotados cm sua proposta e aqueles constantes :i. 
planilha orçamentária Uc-gão licitante. 

CL4LJSULA DÉCIMA SÉ1'IMÂ - DA SUBCONTRÁTAÇÃ() 
17.1 - E vedada a subcontratação total do bjcto do contrato. hm  como dos serviço 
princinaIS. ou seja. os considerados para e etu dc atestação da e ipaciLiade tecilu. 

operac na teen 1 po tissiona 1 como relc it 

1 7.2 - A suhcontrataçfio de que trata este ilem não exclui a responsabi lidzidc d 
contratado perante o órgi() licitante quanto a qualidade técnica da obra ou do sCr iç 
prestado. 
17.3 - A subcontrataçào depende de autoriaçâo prévia p'r parte do Contratante. com  
parecer técnico da fiscalil4lção. ao  qual cabe avaliar se i subcontratada cumpre 

requisilos dc qualilicaçãn técnica necessários pata a execução dos servço, 
17.4 - Em qualquer hipótese dc subcontratação. permanece a mespoi)ahilit1allc 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe reaiiar 
super  isão e coordenação das atividades da subeontraiada. bem como responder perante 
o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes au 

objeto da subcontratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - 1)0 RF;cEBlwTDos SERVIÇOS 
18.1 - Após a conclusão dos serviços contratUos. o (30N1RAADO. mediante 
requerimento ao dirigente do (DN'i'RATAN'1.{, poderá licitar o rccebirncnlo d s 

\enida Mário Rodrigues Percini, n' 141, ( 'iil 1h. Conselheiro I.,faei' \fl.; 

(. 1. 1'. 36.44)0-000. lei (31) 3769-2569, e-mil: p mii radoriit ione1heirota fakte.nuzan.h r 
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mesmos. 
18.2 - Os serviços concluídos poderõ ser recebidos provisoriamente, a critério do 
Contratante pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanelado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicaç?iu e.s&:rta 
do contratado. 
18.3 - O termo círcunstanciado citado no 11cm anterior deve. quando: 
a) Os serviços estiverem cm conloriru(lade com os requisitos prcestahc1caLi . 

explicitar esse tato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo 
recebimento. 
b) Os serviços apresentarem não conformidade com os requisitos preestabelecid' i5 

relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências dando 
prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 (noventa) dias. 
18,4 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou ubstitur. 
ás suas expensas. no e' øu cru P3ie, o objeto em que se verjíjearem vick's. dekitx 
ou 1 ncorrees re.u1tane: da exeeuçio ou materiais empregados, cabendo i fisca 
não a últ ma. e ou única mcdiço dc C! iços ate que seiam sanada t Ja' is 

eventuais pendéncias que possam vir a er apontadas no Termo de Fecehiruen to 
Provisório. 
18.5 - São condições indispensáveis para a efetiva emissão CIO Termo de Recebimento 
Definitivo, a apresentação pelo Contratado dos seguintes documentos: 
á) Certidão Negativa de Débito - CND; 
b) Projeto Como Construído (As Ruiu), utilizando as especificações de 

CREA/MG (ou similar) para a elaboração do referido projeto, quando assim a 
exigir. 
1 8.6 - A assinalara do E ermo de Recebin'cnto E )elinitívo não e< itne o (ontraiado das 

responsabilidades que lhe são cometidas pela legislação em vigor e por este coifiralo. 
nem exclui as garantias legais e contratuais, as quais podem ser aruidas rico 
Contratante, dentro dos prazos de garantia e responsabilidade previstos cm lei, se otao 

prazo nào for estipulado neste Contrato. 
18.7 - Após a assinatura do Tcrmõ de Recebimento Definitivo, a garantia prestada C, 

Contratado será liberada e se em dinheiro. corrígida rnonetariamenle. confi 
procedimentos cleseritos na cláusula deste Contrato que trata de garantias. 

cLxt..s;i... D1C1M - r PARAI.ISÀÇÃ() DOS SERVIÇOS 
19.1 () Contratante por conveniência admínrtrauva ou técnica, se reserva o dircíti 
paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços. cientificando devidamenie o 
Contratado, por escrito de tal decisão. 
19.2 - Se o Contratado, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total 
ou parcialmente o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito ao Contratante. 

Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais X ezc:; e 

perdurem por 10 (dez) dias ou mais, o Contratante poderá suspender o cofllr:d 

permanecendo a Con1ran 1  com as obrigações descritas no ato de suspensão. 
19,31 1 - Com base na ekiesula deste contrato, que trata das obrigações do (nntratad '. o 
Contratante no ato da suspensão deve etencar as obrigações que permanecerão para o 
Contratado. 
19.4 - Em caso de paralisação da obra, o Contratado devera aprcsent:u/à Iisc.alizaãt'. 

cm até 05 (cinco) dias úteis, copia da Guia de Reco1jnzto do 1j 1 S e de 1nformaçc 
à Previdéncia Social- GFEP com o código de pa,rahsação c\o respectivo cempmnante dc 

entrega. . 

vnit1a Mário Rodrigu es Pereira, W' 10, Centro. C"­elheiro La fatctci!1(i 

cf:r. 36.400-000, Tel. (31) 37692569, e-mail:  prócuradoria 

1(1 . 
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(I()VERNO DO \'H !ICÍPIo DF; CONSELHEIRO LAFA 
PROCURADORUN 1\IU1S1CIPAL 

19.4.1 - A fiscalização devera encaminhar cópia do documento mencionado ao se1. or 
financeiro do Contratante para o arquivamento e anotações necessárias. 
19.5 - Se a suspenso injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vuile) lias. 
quaisquer das partes poderá solicitar a rescisão do Contrato. 
19.6 - As despesas realizadas durante o período da :aral isaçu e ;:i »il:n. 1 

fisca!iaç5o sera aa na primeira nek de rcink io dos sLr. 1ys. mcd a;t 

apieselito (h¼ cgtunIe d 'ument s. ei prcjuílos das ex igncia retcrcnt ....... 
pagamentos, no que couber: 

a) Autorização prévia da fiseaIizaço com justificativa para que as mesmas sej.m 

realizadas (cx: vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do 
canteiro); 
b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais. recihis. folhas de 
pagamentos devidamente assinada pelo empregado, guia de encargos. etc.).. FotLnd .a' 

validadas pela fiscalização, contendo legenda e data: 
c) 

 
Outros que a liscafi/ação considerar fleccriOs. 

1 \ jui teat i.i mcnc monada na afinei a" deve expl i citai-  as raies lccmcas e 
le2ai., d.t execução dos serviços durante a paralisação. 

CLÃ IJSIJLA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 - O Contratado se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
20.2 - Os casos omissos neste contrato senão resolvidos pelas Leis 8.666/93 C 

12.642/2011. quando for o caso, e demais legislação pertinente. 
20.3 - O Contratado J" infl,nnar iniediatamente o Contraianic. qu;ffldu oci 

alteração do endereço comer mal, telefones, e-mail, com vistas a p '..ihi1 lar everi 1 

recehimeto de correspondências. comunicados. noli tieaçôes dentre utros. 

20.3. 1 - () descumprimemito deste item, por pane do Contratado. impi icari na ccitaç;,'. 
sem qualquer objeção. das dctcrrninaccs emanadas do Contratante, decorrentes de 

quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a cxccuçi° 

das obras ora contratadas. 
20.4 - E vedado ao Contratado negociar duplicatas ou qualquer outro liiulo cainha! 

emitido contra o Contratante: 
20.4. 1 - O descumprimento desta condição contratual ensejara a aplmcuç.n 

com ifl3çes aus:adas neste Instrumento. 
- documentos discrirnmnado nes . contrato e Os que \ icrer-ri a ser 

pcl;s partes, cm razão deste. o integrarão para todas os tios de direit o. independente de 

transcrição e lhe são anexos. 
20.6 - Compete ao Contratante dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre 

os documentos integrantes deste Instrumento; 
20.7 - As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento cm qac 

todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas. nos termos ..k 

direito e aceitas pelo Contratante; 
Sc iva1aucr das partes relevar ah.!uma ce'itual falta retac ionadu cun a 

execução deste Contrato. tal fato não significa 11hcraço ou desoneração a qualqr:er 

delas, para o coumetirnento de outras. 

CLÁUSl LA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA i)OTAÇÀ() ORÇAMENTÁRIA 
As despesas de que trata o presente contrato correrão à conta das seuinles 

c1assiticaçcs orçamentirias ou a que vier a lhe substituir: 
02.027.001.25.752.00 16.1140.4.4.90.51 .00.00 Ficha 590 Fonte 1 1 71  

,fl 
' enhIi ,dmiimes Pereira. mm' lO. (t'nl #-o. ( onscjhc,ro .i 

(:Ll'. 36.400-000, Te 1. (ii 3't0-2S69. e  má ,  it 
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(;ovf;RN() 1)0 ML NICÍPIo IW CoNsELuf;IR()  

PRO(i.RAD0RIA MUN1ClPAI.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SECUNDA - DO CERENCTAMENTO 
O presente contrato será acompanhado pelo servidor Alexsandro de Souza Oliveira. 

assessor IV, lot;.ido na Secretaria Municipal de Obras e Meio Ambiente, que Ficara 

responsás,ei por ;iseaii -  a execução do mesmo, verificando a procedência do 'cr' 
prestado. registrando todas a- ocorrênci:u e deLicias verificadas em reLI 
devendo manter contaloS com o (ontraialo para a so1nç5o dos problemas  

bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da Lei 8.666!93. 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Municipio de 
Conselheiro Latiete em nada restringem a responsahiJ idade única. integral e exclusiva 

do contratado ,o que concerne à execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Segunda -0 Contratado permitirá e oferecerá condições para a mais ampla 
e compicta fiscalização. durante a vigência do inesmo. Fornecendo infrmaçt\. 
propic tan(lo o acesso a Jocumemiçà0 perl mente  e atendetdt' ocr açc 

exit»ncia-i aprescntada pela tcizaç)rcs;or. 

CL;ISi LA VIGESIMA TERCEiRA - DA l'UBLICAÇÀ() 
O extrato do presente contrato será publicado por conta do Contratante. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro I..afaictc/MG. para dirimir as 

questões oriunda deste contrato. 

L por estarem Listos e contratados. firmam o presente em 02 (duas) jas de 1 ; .1 

teor e Fiau'a. tara que ç UrIpl a seus eleitas lega,;  

Conselheiro o 1. afaict 2 1  de \laio de 20-2 1).  

- 

Martiro Eletricidade Lireli - EPP. 
CNPJ. n. 15.63.33.480:000 1 -67  

iU4iø...... 
Marcelo MagXo Si M na orciia \eve 
Secretário Municipal de Obras 

\lario\1ara t)utia 

VIStO. 

Jbs ÀnLôni6 dos Reis Chagas 
Procurador Municipal 

tsabell (joilies de \:arç e l..irna 
Gerente Juridica (onsultr- 

P. . 

\vand;i lario koilrl2l,es ereIra.u' lO. (entr(i. (unseilseir.. Lalaicte"\I( 

(i  P.  3i,.400-.000. lei. (31) 379-25b9, e-mail: 1) rocuradoriá utollselh('irotllfaietc.mg.g'" .1)1 
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Ao PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

A Berkley International do Brasil Seguros S/A tem a satisfação em tê-lo como Segurado. Segue em anexo a 
apólice de Seguro Garantia n° 014142020000707750139631, emitida em conformidade com a MP no 
2.200-2/2001 
que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira, ICP - Brasil, a qual garante a autenticidade, 
a integridade e a validade de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações 
habilitadas que utilizem certificados digitais. 

Isto significa que a apólice digital, que V. Sas agora recebe, tem a mesma validade jurídica da apólice 
;nipresa, todavia com as vantagens e segurança das transações eletrônicas certificadas digitalmente. 

Além da segurança do processo de certificação digital, a autenticidade deste documento poderá ser verificada 

através de nosso site www.berkley.com.br , e confirmada após 7 (sete) dias úteis da emissão da 
apólice/endosso, aavés do site www.susep.gov.br  utilizando o n° 01414202000070775013963 i000000. 

Atenciosamente 

BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414 

TÍTULO: APÓLICE SEGURO GARANTIA N°014142020000707750139631 ENDOSSO 0000000 
Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

Icp 
£3iasil 

  

  

 

Documento eletrônico assinado digitalmente conformo MP rtD 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Rras&ra$ - 

ICP - Brasil por: Signatâríos(a): 

LEANDRO EQLJIEL GARCIA OKITA N° de Sério do Certificado: 1 10E200 08660CBA Data e Hora Atual Jun 1 2020 5.3 PM 

ALEXJ',DRQ 3ABOSA SANXES N' de Série do Cetlificdo. 11DE20010865FA68 Data e Hora Atual Jun 1 2020 31 PM 
o 

O PRESIDENTE [)A REPÚE3LIA uso da atribuiçào que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a srguinte Medida Provisóiia, co!r 
força de ei; 

An 10 - Fica Instituído a ln a fra-Estruura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brsil. para garantir a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digtta's, bem 
como a -ealização de transações eletrônicas seguras. 

N° Apólice: 014142020000707750139631 - ENDOSSO 0000000 
Controle Interno: 1342367 

Data da publicação: Jun 1 2020 5:31PM 
Publicado por: Seguradora BERKLEY INTERNATIONAL DO BRA' . SEGUROS SA - 01414 

n 

1-01 Eç,erMey Bra sil Seguros 

Páoina: 1/15 



Apólice - Via Segurado 

41 

7-PORTO ALEGRE 

7-RISCOS FINANCEIROS 

Aíx)ke Fr~ 1 
014142020000707750139631 10000000 
Lmo 
75-SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICO 

D .  Umzão 
01/06/2020 

Modiidad 
EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Propo.t4 

9697298 

0,w4rnanro olo:rÕn, aanadú ckgit&'"(#te conformO MP o' 22002rlcol, que insbtu a Wfra-estruwm do Chaves Púb'k.as BrasLcira . IP - Braszl por Setrua 

LLANI)NC) EZEQUIEL GARCIA OIOTA N'do Sério do Certfficado; I10520010866OC*ft Data a lioraAt.jsl J,n 12020 ri 3IPM 
A.EXAM)tO BAroSA SANXS N1  co Sõne do Corttfscado. 110C2OO10865A68 DIa e Hwa Atual .hn 1 2020 531P1.4 

O PRESIOCNTE DA REPOSILICA, no uso rio .lrtbult5o que Po utomce o rat e2 tia Cntltu., adota e wíluinto Moddj Prv.iaôra, com força de ar: A -r 11 . 
Faa nartudao@ Infra-Esr.njtura da Claves Pública Bru*iiorua - ICP tiresd. para garantir a autanticiriade, o erta0e o a valiCarie )ugidiCa do 000urnontor em 
trama aieuôr,ca. coa .- pc.açôea de eupOill, o das apltcaçilc.s fbl4adoa que utbzsm c~dr4 cgtais. bem corra a reo:caç.eo de rranaaçô.e eletr 
SOQfas 

3erkEey Brasit Segums 
tr-lrj, '.rr•r.r 

P;.oa: 2/I5 

DADOS DO SEGURADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

AV PREFEITO MAFUO PEREIRA 1 10 

19.718.360/0001-51 

DADOS DO TOMADOR 

riv ' 

MARTINO ELETRICIDADE LTDA 

FRANCISCO VIEIRA MARTINS 
1 

35430-225 

A Í3[RL&Y INTERNAÍJ()NAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414, a seguir denominada `SEGURADORA", tendo cm vista as dedarnçôes constantes 
pr oposta cc seguro mencionada, que lhe foi apresentada pelo 'TOMADOR" acima identificado, proposta esta que, servindo de base para a 

c:nssãu da presente Apólice, fica fazendo parte integrante deste contrato, obriga-se a indenIzar o 'SEGURADO de acordo com as Condições 
crai , especiais e Particulares anexas e que fazem parte integrante da presente apólice, as reparaç5es pecuniárias decorrentes dos riscos c' 
eyun, tudo de acordo coro as condições gerais, especiais e particulares anexas. 

GARANTIAS: 
TOTAL DA IMPORTÂNCIA SEGURADA: R$ 66.123, 10 (SESSENTA E SEIS MIL E CENTO E VINTE E TRÊS REAIS E DEZ CENTAVOS). 
VIGÊNCIA: DAS 24:001-1 DO DIA 31 DE MAIO DE 2020 AS 24:0011 DO DIA 29 DE AGCrQ D1 2021. 

cain fazendo parte integrante e inseparáver da prente apólice, os seguintes ANEXOS que ora ratificamos: 
) L)encnstrativo cie Prêmio; 

21 Cotcições Particulares; 
Codçbes Lspecras; 

4) (.o'd.;óes Gerais; 
(bEkVAÇÕES: 

Apólce emitida conforme TERMOS E CONDIÇÕES DA CIRCULAR SUSEP N° 477, de 30 de Setembro de 2013 e seus ANEXOS 
e PROCESSO SUSEP N° 15414.902037/2013-11; 
- Apos si:te dias úteis da emissão deste documento, poderá se verificado se a apólice ou endosso foi corretamente 

1 legistTadu no site tia SUSEP - www.susep.ov.br; 
- DDG EkrkIey: 0300-7700797. 

S.JSFP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscaUzação, normauização e controle dos mecios de 
sx;urn, nrev&nda cornplernentír aberta, carataUzaço, resseguro e corretaqem de seguros - site www susep.gov.br  - Atendimento gratuito ao 

(t (jp;  030() (,2l-t484 

CONDIÇÕES DE MODALIDADE 

Bairro 
PALMEIRAS 

1 15.653.48010001-67 
1 NC,rnro i Conetro 

1 68 
ou 
MG 

Sauro 

:36400-000 CENTRO 
Ode 
CONSELHEIRO LAFAIETE MG 

MODALIDADES LIMITES  INICIO VIGÊNCIA  FIM VIGÊNCIA 

4504-EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS  RS 66.123,10  3110512020  29/08/2021 

CORRETOR 

1020033540 - MUTUUS CORRETORA DE SEGUROS 

Seguradora: BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414 
Ertdert-ço: Av Presidente ..uscelino Kubitshek, 1455 15 ardar - São ? 

07.02I.544/Ü001-9 
SAC; 080o77/•3123 

    

Para raiar com a Ouvidorra Ber.Je kjut para: 0800-797-3444 
ou envie um e mrifl para: ouvidoria5)berkleycom.br  
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0000000 7-PORTO ALEGRE 
X) 

7-RISCOS FINANCEIROS 

014142020000707750139631 
-Warno 

75-SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

-- - - - 

9697298 01/06/2020 

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 

DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO 

Importância Segurada: R$ 
-

66.123,10 

Período de Vigência: 31/0512020 à 29/08/2021 

RS 

R$ 

°rêmio Líquido: 

Adiciona; de Fracionamento: 

(') Custo de Cadastro e Acompanhamento de Crédito 

Prêmio Total: 

618,21 

0,00 

0.00 

618,21 

(:ondição de Pagamento: 

Numero de Prestações: 

ia Prestação: 

Demais Prestações: 

Forma de Cobrança: 

Venci mentes: 

Á vista 

1 

618,21 

0,00 

TÍTULO DE COBRANÇA CEF (REMESSA ONLTNE) 

13/06/2020 

MODALIDADES PRÊMIO TARIFÁRIO 

R$ 618,21 4504-EXECUTANTE PRESÏ'ADOR DE SERVIÇOS 

(*) Confarme disposições da Circular SUSEP 401 (1" '5 de fevereiro de 2010 e Nota 
;54'1.O0;.:'3/2O0i-43, apro em '6 de ottubrc, 007. 

:m atcn r.nto à lei 12.741/12 infuimarnos que incidem as ahquotas de 0,65% de PIS/Pascu 
e segur: 13s contribuições a planos cie caráter previdenciário/os pagamentos destinados a 

estabelecc' em legislação específica. 

Tecnica AturiaI, processo sus:. flh) 

c de 4% de COFINS sobre (os prrnios 
planos de capitalização), deduzidos de 

b; ,Berkteyí3rd--s i l  S 

Pácna: 3i15 



CONDIÇÕES PARTICULARES 

0000000 
0. 

1 01/06/ 2020  7-PORTO ALEGRE 

7-RISCOS FINANCEIROS  

AM. ce 
014142020000707750139631 
Ramo 

75-SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

p, eNsSU 

9697298 
Modaiki.31ie 

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 

A EFRKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS SA - 01414, inscrita no CNPJ sob o n° de 07.021.544/0001-89, com sede à Av 
Pre'idente lusceDno Kubitschek, 1455 15 andar , São Paula, SP, através desta Apólice de Seguro Garantia, garante ao SEGURADO; 
PREELIURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIE1E, inscrito no CNPJ/CPF sQb o '° 19.718.360/0001-51, com sede â AV PREFEITO 
MAR IO PEREIRA, 10 - CENTRO, Conselheiro Lafalete, MG as obrigações do TOMAR: MARTINO ELETRICIDADE LTOA, Inscrito no CNPJ 
ob o n° I5.653.480/000167, com sede à FRANCISCO VIEIRA MARTINS, Ponte Nova, MG até o vaiar de R$ 66.123,10 SESSENTA E SEIS 

MIL E T[tTO E VIN E E E TRES REAIS E DEZ CENTAVOS, na modalidade abaixo desr,ta. 

MudIidacie - EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Irnportancia Segurada - R 66.123,10 
Vigéia - das 24:00h do dia 31 de Maio de 2020 as 24:00h do dia 29 de Agosto de 2021 

OBJETO: 

ESTI CONTRATO DE SEGURO GARANTE A IíJDEN1ZAÇO, ATÉ O VALOR DA GARANTIA FIXADO NA APÓUCE, PELOS PREJUíZOS 
OLCORRENTES DO INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇOES ASSUMIDAS PELO TOMADOR NA MINUTA DO CONTRATO PRINCIPAL, 
;klUNDO LX) PROCESSO N° 68/2020 E EDITAL N° 68/2020, QUE TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTRATACÃO DE 

EMPE5A ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÂO&#xA;DE SERVIÇOS DE EXPANSÃO, MODIFICAÇÃO E EFIC1ENTIZAÇÃO DE REDE DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, DESCRITO NA CLAUSULA DO OBJETO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O 

OMADOR E SEGURADO, E COBERTO POR ESTÁ APÓLICE. 

PORTO ALEGRE, 1 DE JUNHO DE 2020 

Berkley Brasil Seguros 
Be'ioy Campatvi 
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7-PORTO ALEGRE 

7-RISCOS FINANCEIROS 

OBJETO DA GARANTIA - ANEXO 
En&so 

014142020000707750139631 10000000 
-- 

75-SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 1  EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 

PmPnSta 

9697298 10110b12020 

Condições e Cláusulas do Sequro 

CIusu!s Particulares 

1. Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da SUSEP n° 477/13 e fica expressarnente estabelecido que para txios OS 

fins e efetos de direito, a regulação do sinistro observará o disposto nas Condições Gerais e Especiais da presente Apólice. 

2. Esta apólice não poderá ser utilizada como complemento ou endosso de apólice anteriormente fornecida po' esta seguradora refre-
ao mesmo edital e/ou ccntrato objeta deste seguro. 

3. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o segurado, 
esedticamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia lndcada na mesma, não asse-qu-ando o 
pagarnonto de quaisquer danos acordados, indenizações a terceiros, danos ambientais, lucros cessantes, despesas de contençào de sinistro 
ou despesas de salvamento, não assegurando, ainda, riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro, obt iqações quanto ao 
pagamento de tributos, obrigações trabalhistas de auafrv'r natureza, de seguridade social, quebra de sigilo e confidencialídade em 
ontormvJade com a legislação nacional aplicável ao ejro-garantia. 

4. Ao aceitar este documento o Segurado concorda que esta Seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação ouanto à 
cobertura cesta uarantJa, se for constatado qualquer indício de sinistro ou inadimplcmento contratual que tenha origem anterior à cata cc 
emssãn :o presente instrumento e que não tenha sido previamente informado pelo Segurado à Seguradora. 

S. Fica esaleddo que, espeoficarnente para fins indenitários, não estarão cobertos pela presente apólice de seguro garantia quaisquer 
prejuízos; e/ou demais penalidades decorrentes de atos ou fatos violadores de normas de anticorrupção que tenham sido provocados pelo 
segurado ou seu representante, seja isoladamente., seja em concurso com o tomador ou seu representante. 

6. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais e Espedais que no tenham sido alteradas pelas presentes Cláusulas 

Particucres. 

Berkley Brasil Seguros 
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1. OBJETO: 
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do 
:nailimpiemento das obrigações assumidas pelo tornador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de 
serviços. 

.?, Fnoatram-se tambem garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à 
.r'isrcição Púbica, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93. 
Li. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
i'revidenciárras, conforme descrito no Capítulo 111 deste Anexo. 

2. DEFINIÇÕES: 
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 60  da Lei n°  8.666/93 e do art. 20  da Lei n° 
.t987/9S: 

Prejuto: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do contrato 
urincipai, causada pelo inadimp!emento do tornador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de egur;, tais 
orno re.ponsaDilidade civil, lucros cessantes. 

3. VIGÊNCIA: 
1. A virérida da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 

- coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou compras; 
11 por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
.,2. As renovações, a que se refere o Inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificaçãa escrita da 
seguradora ao segurado e ao tomador, mm antecedência de até noventa dias da data do término de vigência cia apólice em 
vigor, declarando seu explícito interesse na manutenção da garantia. 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO: 
4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência 
do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, indicando claramente os Itens não 
cumpridos e concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da 
notificação para a seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação pelo 
segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimpkmento 
do tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo 
do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo tomador, '.±us 
anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador,  
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador; 
c.) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-maus, trocados 
entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; 
ci) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro; 

BeàrMeyB-ras11 Seguros 
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4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após 
análise, ícar comprovada a inadimplência do tornador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o 
sinistro ficará caracterizado, devendo a s dora emitir o relatório final de regulação; 

5. RATIFICAÇÃO: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição 
Espeaal. 

b BerkEey Brasi l Segui-os 
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1 OBJETO: 
1 1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo torndor 
:,i:rsritt. o sequraeo, conforme os termos da apõlice e ate o valor da garantia fixado nesta, e de acordo 

rr a(s) n,ndadade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de 
prl:ipaç(o em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
ucrrpras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 
- processos administrativos; 

li processos judiciais, inclusi execuções fiscais; 
III paículamentos adrninistratlM; de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa; 
iV recuiamentos administrativos. 

E r(;oruram-se tambtm garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais c:rno 
indenizações, oriundos do iriadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos 

4açào específua, para cada caso. 

2. DEFINIÇÕES: 
,Ap!icam-se a este seguro, as seguintes definições: 
2.1 Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro 
Garantia. 
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidados e/ou coberturas de um 
ça'rc (te seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
2 . Condições Especiais: Conjunto das disposições especificas relativas a cada modalidade e'nu 
«e e1ura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais. 
2 4 Condições Parliu.ilares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições Gerais 

Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública 
(segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo 
e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
2.6. Endosso,  instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice :te 
Seguro Garantia, mediante solir!ação e anuência expressa das partes. 
2.7.indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimpiemento das obrigaç:.es 
:ob:rtas pelo seguro. 
.R Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 

-ntrado em função do pagamento de indenização. 
j Prémio.-  importância devida pelo tomadDr à seguradora, em função da cobertura do Seguro, e que 

devera constar da apólice ou endosso. 
2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a 
procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuizos cobertos pela apólice. 
2.11 Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado ros 
termos da legislação em vigor. 
2.12 Relatório Final de RegL'tacâo: documento emitido pela.seguradora no qual se transmite o 
jo:ioramento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem corno os possíveis valores 

b 
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a serem indenizados. 
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das 
obrigações assumidas pelo tomador. 
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo toniador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice. 
2.16. Sinistro: o inadimplernento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. ACEITAÇÃO: 
3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta 
assinada pelo proponente, seu representante OU por corretor de seguros habilitado. A proposta escrta 
deverá conter os elementos essenciais ao e.me e aceitação do risco. 
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta pDr 
ela uor;epcionada. com  a indicação da data da hora de seu recebimento. 
.3. A sejuradora terá o prazo de 15 tquinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não (ia 

proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem Corno 
para :terações que impliquem modificação do risco. 
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, 
para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o 
prazo previsto no item 3.3.. 
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá Ocorrer 
mais do uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. desde que a seguradora indique os 
fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No CaSO de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou 1a 
alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. fc': suspenso, voltando a correr 
a partir da data em que se der a entrega da documentação. 
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa, 
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o 
prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formaimc.ne, 
comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tai eventualidade, ressaltando a conseiueNe 
inxncia de cobertura crquantc perdurar a suspensão. 
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. 

4. VALOR DA GARANTIA: 
4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documerl:o 
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que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar 
tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu do base 
para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quaa se faça necessária a modificação do 
valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja 
o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de endosso. 

S. PRÉMIO DO SEGURO: 
5.1 O tornador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo O Prazo do viqêric. 
.iplice. 
).2. Fica entendi do e acordado :;ue o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver 

pagado o prêmio nas datas conveocionadas. 
.2 1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora 

recwrer à execução do contrato de contra garantia. 
5.3. Em caso de parcelarnento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a 
título cc custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver 
parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com 
a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas 
coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderã ser efetuado no primeiro 
dia útil em que houver expediente bancário. 
5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de coby;ça diretamente ao tomador ou seu 
representante, observada a aoie'edência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do 
respectivo vencimento. 

6. VIGÊNCIA: 
6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contraio 
prin;ipal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as 
paricularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade contratada. 
62. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesma, 
estaoelecido cc acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva 
mocalidade. 
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice 
aconpanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base 

ara a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da 
vigência da apõlice, esta poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o 
respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 

7. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO: 
7.1. .A Expectativa, Reclamação A Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade 
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7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos qu.deverão ser apresentados 
para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 
7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou 
informação complementar. 
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá J;er realizada durante o praío 
prescrícional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Corais,- 
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que 
embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. INDENIZAÇÃO: 
8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as 
partes: 
- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, 

sot: a sua integral responsabilidade: e/ou 
li -. ndenizarido, mediante pagamento em di nheiro, os prejuízos e/ou multas causados 1)e! 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 
8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 
8.2.1. O pagamento da indenização ou c.-'ício da realização do objeto do contrato principal deverá 
ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último 
documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. - 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias 
será suspenso, roinicando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
compfrtamente atendidas as exigndas 
8.2,. No caso de decisào judicial ou ''iu-cisão arbitral, que suspenda os efeitos Cio rc3(-1amaÇ1O ( 
apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil 
subseqaente a revogação da decisão. 
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos 
do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejÁzo e/ou da multa objeto da 
reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazodevido. 
8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorridõ quando da conclusão da apuração dos saldos 
de créditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver á seguradora quatqrir 
excesso que lhe tenha sido pago. 

9. AÏUALIZAÇÃO DE VALORES. 
9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos termos 
da Ctusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento cia respectiva obrigaçã. 
acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, 
a data de caracterização do sinistro; e 
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b) incidência de Juros rnoratórios calculados pro rata temporis', contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado. 
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCNIBGE - Indice de Preços ao Consumidor 
Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substitui-lo, 
se:- o calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data 
Cie ooriqação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 
93. Os juros moratórios, condos a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para 
pagamento da obrigação, serãc r.quivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional. 
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independente 
oe qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de urna só vez, juntamente com os demais valores 
devidos no contrato. 

10 SUB-ROGAÇÃO: 
10 1 Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplinas pelo tomador, a 
se;uradora sub-rugai-se-á nos tir&tos e privilégios do segurado contra o tornador, ou contra tercoros 
uj s atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, ém prejuízo do segurador, os direitos 
a que se refere este item. 

11. PERDA DE DIREITOS: 
O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 
- Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

II - Descumprimento das obrigações do tornador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade 
do segurado; 
III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por está apólice,.que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 
IV Aios ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo 
beneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; 
V -- O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de 
seguro; 
VI Se o segurado ou sou representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé 
circunstãncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimpléncia do 
tomador ou que possam Influenciar na aceitação da proposta; 
VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS: 
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto 
deste seguro, em beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma 
proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

b Berkley Brasil Seguros 
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13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES: 
Ë vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste 
contra:o, salvo no caso de apólices complementares. 

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA: 
14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorréncia de urn dos seguintes event03, o 
que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. dests 
Condições Gerais: 
- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante 

termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 
li - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice; 
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apôlice a 
um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou 
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições 
Lspo: ,JiS. 

14.2 Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente 
ser erdda ou restituida após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrato 
41  do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no 
item 14.1, pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei no  8.666/93. 

15. RESCISÃO CONTRATUAL: 
15,1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou 
da securadora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes dtspostções. 
15.1 1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio retehd 
além nos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
15.12. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seradora metera, no máxnr 
além tios emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 

Relação a Ser Aplicada Relação a Ser Aplicada 
Sobre a Vigência Original % Do Prêmio Sobre a Vigência Original % Do Prêmio 
Para a Obtenção de Prazo Para a Obtenção de Prazo 
Anuat em Dias Anual em Dias 

15 13r5 13 195 /365 73 
30 3;5 20 210/365 /5 
45 I3t5 27 225 /365 78 
60 /365 30 2401365 80 
75/365 37 255/365 83 
90/365 40 2701365 85 
1051365 46 2851365 88 
120 /365 50 3001365 90 
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7-PORTO ALEGRE 

7-RISCOS FINANCEIROS 

135/365 56 315/365 93 
:1/365 60 330/36 95 

13 365 66 '3451365 98 
lbi JC'. 70 365/365 100 

15.1.21. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percontual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

16. CONTROVÉRSIAS: 
C. 1 As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 

«r arbitragem: ou 
1 por medida de caráter judicial. 
No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de arbitragem, 
que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência expressa. 
Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver 
todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitral, cujas sentenças 
têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 
A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°  9307, de 23 de setembro de 1996. 
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência 
expressa. 
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a 
res)lver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitral, cujas 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei no  9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. PRESCRIÇÃO: 
Os prazos prescricionais são aque:es determinados pela lei. 

18. FORO: 
As cuestões judiciais entre seguradora e segurado serão processdds no foro do domicilio deste 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
J . A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
l 2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas para tal fim 

neles indicadas. 
19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendaç/.o 
á suo comercialização. 
194. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá síer verificado se a apólice ou endosso 
foi corretamente registrado no sito da Susep - www.susep.gov.br. 
19.5 A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por 
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meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF. 
196. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 
197. Considera-se corno âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o territóno 
salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 
ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora, 
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t3 L&B CONSTRUÇÕES 

PROPOSTA COMERCIAL 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAEITE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Prezados Senhores, 

L&B CONTRUCÕES LTDA EPP com sede na cidade de Jacaraipe à Av. Guarani, no 610 
Bairro das Laranjeiras, inscrita no CNPJ sob o no 07.531.897/0001-29 neste ato representado 
por Wellington Lanes Bessa abaixo assinado, propõe a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONSELHEIRO LAFAEITE a execução dos serviços ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA 
CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE REDES DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA . E RURAL. 
NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CODAP, nas seguintes condições: 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIiTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E 
MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL NOS 

MUNIdPIOS CONSORCIADOS AO CODAP 

A DEFINIÇÃO DE UR (UNIDADE DE 
REFERÊNCIA) É A INSTALAÇÃO DE 

01(HUM) POSTE DE CONCRETO 
EQUIPADO COM REDE SECUNDÁRIA (BT. 
VÃO MÉDIO DE 35 METROS) COM CABO 

ISOLADO 1KV, MULTIPI.EXADO 1 UR R$3.100,0O 
ALUMINIO DE RTOLA 3XIX70+73M1V15, 
SEM ILUMINAÇÃO PÚBLICA, INCLUIDO 

TODO O MATERIAL NECESSÁRIO, 
EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA. 

11cm Descrição dos serviços Quant Unld Valor Unitário Valor Total de UR Estimada 

REDE DE DISTRIBUIÇÂQI 
URBANA (RDU). MÉDIÀ 1 TENSÃO (MT), BAIXA TENSÃO 
(8T) 
FORNECER E INSTALAR POSTE 

1.1 DERDUTRIFÁSICACOM VÃO 
DEMYEBT 
MT PROTEGIDA SOMM2 BT 1.1.1 ISOLADA 70MM ,SEM IP 1,56 UR 156 R$ 4.836,00 R$ 754.416,00 
MT PROTEGIDA SOMM2 BT 1.1.2 ISOLADA 22OMML,SEMIP 1,76 UR 15 R$ 5.456,00 R$ 81.840,00 
FORNECER E INS'ALAR POSTE  

1 2 DE RDU TRIFÁSICA COM vÃo 
DE MT, BTE 
TRANSFORMADOR 
MT PTEGIDA SOMM2, 3 
I.OLADA 7OMM2 1.2.1 ,TRANSFORMADOR 45KVA 4,53 UR 54 R$ 14.043,00 R$ 758.322,00 
,SEM iP 
MT PROTEGIDA 50MW, BT 
ISOLADA 70MW 1.2.2 TRANSFORMADOR 75 KVA5,15 UR 8 R$ 15.965,00 R$ 127.720,00 
,SCFvl IP 

Digitalizado com CamScanner 
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MT rntr;ir M ÇOM'• 07 

1 3 ÇflIAPA 1(1 m 1, C'7 UR ' R' 71.0)1.00 PS VA i)350() 1nAJ'O0MADOfl 11.0 KVA 
K1 li, ..,....,-.... 

Pi'I 'ROlE (10A 01 
ISC'1A0A 1'OMM'. (1,45 Uíl 5 fl$ 26.19100 R 130.97500 TRANrOnMAt)oR 30(1 KVA 
psilvil ir 
foflNcE INSTALAR rOSTE 
OERDUTR,FÁS,CA COM VÃO 

BT ISOLADA IOMM' ,SCM IR 1.00 UR 212 r'$ 3. 100.00 8$ 657.00,0 

57 ISOLADA 120M1V1 ,SEM IR 1,32 UR 12 11$ 4.002,00 8$ 49.10.4,00 
FORNECEREINTERCALAR 

1.4 POSTE DE RDU TRIFÁSICA MT, 
ST E TRANSFORMADOR 
MT, BT ISOLADA 70MM' E 

2.4.1 TRANSFORMADOR 45 KVA 3.84 UR 6 R3 11.7.04,00 P5 71.424,00 
,SEMIF' 
MT, BT ISOLADA 7DMM1E 

1.4.2 TRANSFORMADOR 75 KVA 446 UR 6 R$ 13 826 00 P5 82 95600 
,SEM IP 
MT, BT ISOLADA I2OMM'E 

1.4.3 TRANSFORMADOR 150 !VA, 607 UR 3 R 18.817,00 8$ 56.451,00 
SEM IR 
MT,BflSCLAQA120MM1E 

1.4.4 TRANSFORMADOR 300 KVA, 7,98 UR 3 RS 74.738,00 2$ 74.214,00 
SEMI? 

1.4.5 MIT PROTEGIDA, BT, SEM 0,93 UR 5 P5 2.583,00 R$ 14.415,00 TRA.NSFORMADOR,SEN.I IP 
M'rCONVENCIONAI. BT SEM 1.4.6 TRANSFORMADOR SEM 1.36 UR 3 RS 4.216,00 R$ 12.648,00 
POSTE DE RDU TRIFÁSICA 
MT,8T,IP EXISTENTE . 
FORNECER EINSTALAR 
TRANSFORMADOR 
MT, 57 ISOLADA E IR EXIST- 

1.5.1 INSTALAR TRANSFORMADOR 3,01 UR O 8$ 9.331,00 8$ 55.956,00 
45 KVA 
MT, 67 ISOLADA E IP EXIST- 

1.5.2 INSTALAR TRANSFORMADOR 366 UR 5 i$ 11.346,00 1 P5 56.730,00 
75 KVA 
MT, 87 ISOLADA E IR EXIST- 

1.5.3 INSTALAR TRANSFORMADOR 5,20 UR 3 R$ 16.120,00 R$ 48.360,00 
150 KVA 
MT, BT ISOLADA E IP EXIST 

1.5.4 INSTALAR TRANSFORMADOR 7,65 UR 2 8$ 23.715,00 RS 47.430,00 
300 KVA 
MT, 5' SOLADA E IR EXIST- 

1.5.5 INSTALAR REUGADOR 15,23 UR 3 P5 47.213,00 8$ 141.639,00 
TRIFASICO 15 KV 630A 
POSTE DE ROL) TRIFÁSICA MT, 

1.6 IR EXISTEE - FORNECER E 
INSTALAR TRANSFORMADOR 
EBT 
MT E IP EXIST . INSTALAR 

1.6.1 TRANSFORMADOR 45KVA E BT 3,42 UR 6 RS 110.602,00 R$ 63.612,00 
1 ISOLADA 70MMZ - 

MT E IR EX!S'T -INSTALAR 
1.6.2 ''RANSFORMADOR 75KVA E BT 3,98 UR 5 8$ 12.338,CC P5 61.690,03 

ISOLADA 70MM2 
MT E IP EXIST - INSTALAR 

1.6.3 TRANSFORMADOR 150KVA E 5.80 UR 3 P5 17.980,00 8$ 53.940,00 
BTISOL.ADA12OMM2 
Ml E IR EXIST - INSTALAR 

1.6.4 TRANSFORMADOR 300KVA E 7,56 1)8 2 R$ 23.436,00 P5 46.872,00 
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t3 L&B CONSTRUÇÕES 
POSTE DE RDUTRIFÃSICA 
MT,8T, IP EXISTENTE - 

1.7 FORNECER E INSTALIkR ar 
ISOLADA, EMENDAS E 
CONEXÕES 

' 1 7 1 MT EXIST - TROCAR/INSTALAR 0,53 UR 32 8$ 1.643,00 8$ 52.576,00 • VÃO DT ISOLADA 7OMM* 
1 7" MT EXIST .TROCAI1/INS1ALAR 0.70 IJfl 5 R$ 2.170,00 8$ 10.850,00 

• VÂ0BTISO1ADA120MM' 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
TRIFÁSICA AÉREA URRAN&- 1.9 FORNECER E INSTALAR - 
DIVERSOS 
51J651I'UIÇ&O RtIRA8+IIST 

1. S, DE POSTE EM REDE URBANA 0,98 UR 117 8$ 3.338,00 8$ 355.446,00 
E/OU RURAL TRIFÁSICO 
POSTE ROU EXIST DERIVA MT 

1,8.2 PROTEGIDA SOMMZ COM 0,65 UR 86 8$ 2.015,00 8$ 173.290,00 
CHAVE E/OU PARA-RAIO 
POSTE 801.) COM ar E IP 

1• 8 3 EXISTENTE EQUIPAR MT 056 UR 78 R$ 1.736,00 R$ 135.408.00 PROTEDDAS0MM,SEM 
TROCA DE POSTE 
INSTALAR JOGO DE PARA. 

1.8.4 RAIOS EM ES1RUI JRA 0,20 UR 24 8$ 620,00 RS 14.880,00 
TRIFÁCA EXISTENTE 
INSTALAR JOGO DE PARA. 

1.8.5 RAIOS EM ESTRUTURA 0,12 UR 26 8$ 372,00 8$ 9.672,00 
MONOFÁSICA EXISTENTE 
INSTALAR JOGO DE CHAVE 

1.8.6 FUSÍVEL EM ESTRUTURA 0,20 UR 17 8$ 620,00 R$ 10.540,00 
TRIFÁ.5CA EXISTENTE 
INSTALAS JOGO DE CHAVE 

1.8.7 1 FACA EM ESTRUTURA 1 0.54 UR 5 8$ 1.674,00 8$ 8.370.00 
1 TRIFÁS.CA  EXISTENTE 
il FORNECEM E INSTALAR POSTE 

1.9 DE RD MONOFÁSICA COM 
VÃO DE MT E ar 
£TP1'EGLD' .Q1M2 Pr 1.9.1 MMS'M ' 1,07 UR iS 8$ 3.317,00 R$ 49.755,00 

1.9.2 1,12 UR 60 8$ 3.472,00 R$ 208.320,00 ISOLAVA 70MM2,SEM IP 
FORNECER E INSTALAR POSTE 
DE RDU MONOFÁSICA COM 1.10 VÃO DE MT, BT E 
TRANSFORMADOR 
MT PRCTEGIDA !OMM', 8• 

1.1C.11 SOLAVA 70MM' 2.07 1.18 17 R$6.417,CO 8$ 109.089,00 
,SEM IP 
MT PROTEGIDA 53MM2, BT 
ISOLADA 70MM2,  1.10.2 TRANSFORMADOR 37,5 KVA 2,63 UR 20 8$ 8.153,00 8$ 163.060,00 
,SEM IP 
FORNECER EINSTALAR POSTE  

1.11 DE RDU MONOFÁSICA COM 
VÃO DEBT :.. 

1.11.1 8" ISOLADA 35MM2 ,SEM IP 0,86 UR 15 R$ 2.666,00 8$ 39.990,00 
1.11.2 81' ISOLADA 70M  1 ,SEM IP i 0,92 1)8 69 8$ 2.852,00 8$ 196.788,00 

FORNECER E INTERCAR1AR 
1.12 FOSTE DE RDU MONOFÁSICA 

MT, BT E. TRANSFORMADOR 
M1',8TSOLADA70MM1E - 

1.12.1 TRANSFORMADOR 15 KVA 1,69 UR 5 8$ 5.239,00 R$ 26.195,00 
,SEM IP • i - 
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MT I1T ISOLADA 70MM' E 
1.12.2 TRMJSíORMfUOfl 37,5 KVA, 7,75 (IR 5 fl$ 13.975,00 R$ 34.875,00 

SEM ir' 
MT rflC'TEC;Il)A. RI. SIM0,95 LIA 5 R2.o45,00 Ft0 14.725,00 1,12.3 TRAN';ronMADon, SIM IP 
MTCCNVÍNCIONAL, DT»M 132 IJfl 5 R4092,00 R$20.460,00 Lh. 1nANsronMA00. Sf MI_ 
O5 1EI)E RDU MONOE7tSICA 

MT,flT,IPEXISTENTE • 1.13 FORNECER E INSTALAR 
• TRANSrORMAOOR 

11 1

ML BT ISOLADA E IP EXIST- 
1.13.1 INSTALAR TRANSFORMADOR 1.29 UR 5 R$ 3.999,00 R$ 19.995,00 

15 KVA 
MT, BT ISOLADA E IP (XIST - 

1.13.2 INSTALAR TRANSFORMADOR 1,85 UR 5 11$ 5.735,00 R$ 28.675,00 
• 37,5 KVA 

44 POSTE DE ROU MONOFÁSICA 
1 Ml' IP EXISTENTE FORNECER 1.14 E INSTALAR 
4 TRANSFORMADOR E BT • . 

MTEIPEXIST - INSTALAR 
1.14.1 TRANSFORMADOR 15KVA E BT 1,39 UR 3 R 4.309,00 R$ 12.927,00 

ISOLADA 70MM 
MT 1 PEXIST -INSTALAR 

1.14.2 TRANSFORMADOR 37,SKVA E 1,95 . UR 3 R$ 6.04 5,00 R$ 18.135,00 
BT ISOLADA 7OMM? 
POSTE DE RDL) MONOFÁSICA 
MT,BT, IP EXISTENTE - Li FORNECER E INSTALAR BT 
ISOLADA 

1.15.1 MT ØE3OLADA 
ALAR 0,37 UR 8 R$ 1.147,00 R$ 9,176,00 

1.15.2 MT EXIST - TROCAR/INSTALAR 0,43 UR 54 R$ 1.333,00 R$ 71.982,00 VÃO BT ISOLADA 70MM' 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO 
MONOFÁSICA AÉREA URBANA 1.16 FORNECER E INSTALAR - 
DIVERSOS 
SUBSTITUIÇÃO RETIRAR+INST 

1.16,1 DE POSTE EM REDE URBANA 0,88 UR 32 P.$ 2,728,00 R$ 87.296,00 
E/Ou RURAL MONOFÁSICO 
DERIVAÇÃO MT PROTEGIDA 

1.16.2 SOMMZ COM CHAVE E/Ou 0,48 UR 36 R$ 1.488,00 R$ 53.568,00 
PARA-RAIO 
POSTE ROU COM BT E IP 
EXISTENTE EQUIPAR MT 
PROTEGIDA 50MM, SEM 0,44 UR 32 R$ 1.364,00 R$ 43.648,00 
TROCA DE POSTE 
INSTAAR JOGO DE PARA- 

1.16.4 RAIOS EM ESTRUTURA 0,11 UR 8 R$ 341,00 RS 2.728,00 
MONOFÀSICA EXISTENTE 
INSTALAR JOGO DE CHAVE 

1.16.5 FUSÍVEL EM ESTRUTURA 0,19 UR 8 R$ 589,00 R$4.712,00 
MONOFÁSICA EXISTENTE 
REDE DE DISTRIBUIÇÃO AÉREA . 

1.17 URBANA - FORNECERE ., . 
INSTALAR - DIVERSOS . 
CAVA EM ROCHA, 

1.17.1 MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, 0,64 UR 9 R$ 1.984,00 R$ 17.856 00 
- MDO E CONCRETAGEM 

APRUMAR/GIRAR POSTE POR 
1.17.2 NECESSIDADE DE PROJETO, 0,11 UR 27 R$ 341,00 R$ 9.207,00 

MATERIAIS, EQUIPTOS E MDO 
RETIRAR POSTE SEM 
SUBSTITUIÇÃO, 

1.17.3 EQUIPTOS,MÂO DE OBRA E 0,35 UR 29 R$ 1.085.00 R$ 31.465,00 

- 
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11 
.1 Li 

SI A-44 AFASTAM( Nloni r UR 12 fl$ 1 643,00 R$ 19.716.00 1.1.4 P.iT ( IVT EM POSTE EXISIEI'.E O,.)  
SJR4 S/SUF'S1 
IrjS'TALÂ!i ArASTAMENTO OE 

8$ 86800 8$ 12.152,00 1.17.5 BT EM PCIS1[ EXIST[N1[ 0,28 UR 14 
S/RU1,S/SL.IBST -. 

- INSTAI AR 1 AFASTADOR DE Dl' 0.05 UR 17 fl$ 155,00 8$ 2.635,00 
1.17.6 EM POSTE PROJETADO 

INSTAI AR 1 BRAÇO TIPO '. ' 0,09 UR 18 8$ 279,00 8$ 5.022,00 
1.17.7 EM ST EM POSTE PROJETADO 

2 ILUMINAÇÂOPúBUCA - LED - - 
FORNECER (INSTAlAR POSTE, 
LLIMINARIA.IED.TCMADA 7 
PINOS. IRAÇO, RELÉ, Li PASSAGLM, VALA, DUTOS, 
CABOS 
(CONEXÃO 
ILUM LEU POSTE RC115 1

00 2.1.1 PETALA 190W -20.500 Im 1,84 UR 32 8$ 5.704,00 8 182. 528,00 

ILUM I.ED POSTE RCI3,5 C11 
2.1.2 PE TALA 190W-20.500$m 1,91 UR 47 R$ 5.921,00 R$ 278.287,00 

S/COM AN DOS/COMANDO 
ILUM LEO POSTE DE AÇO 

2.1.3 OCTOG ANGIENGAST 11,5M 198 UR 32 R$ 6.138,00 85 196.416,00 dl PE rALA 190W 20.500 Irr ' 
5/COMANDO SICOMA 
ILUM LED PRACA POSTE AÇO 
G,SM C/ 1 

2.1.4 BOLA/LAMPIRO/SEMI 1,28 (IR 63 R$ 3.968,00 R$ 249.984,00 ESFERA/ORNAM -100W- 
11000Im 
5/COMA 
ILUM LED PRAÇA POSTE AÇO 

2.1.5 8.5M C/ 1 BOLA/SEMI 1 33 UR 63 8$ 4.278,00 R$ 269.514,00 ESFERA/ORNAM 100W - 
:l000lm 5/COMA 
:LLM LE SEGUNCO NiVEL 

2.1.6 BOLAJLAMPIC/SEMl 0.40 UR 24 R$ 1.240,00 8$ 29.760,00 ESFERA:OOW. 1 10001 
5/COMA 
ILUM LEO POSTE DE AÇO 

2.1.7 11,15M CHICOTE SIMPLES 190W 2,59 (IR 47 8$ 8.029,00 8$ 377.363,00 
20.500 Im 5/COMA 
ILUM LEU POSTE DE AÇO 

2.1.8 11, 8M CHICOTE DUPLO- 291 (IR 54 R$ 9.021,00 R$487.134,00 2X190W 
2.500 irr. 5/COMA 
ILUM LEU POSTE DE AÇO 

2.1.9 13,81A ChICOTE SIMPLES 2,71 (IR 47 8$ 8.401,00 8$ 394.847,00 190W- 
20.500 Im 5/COMA * ILUM LED POSTE DE AÇO 

2.1.10 13,8M CHICOTE DUPLO - 3,05 (IR 54 R$ 9.455,00 R 510.570,00 2X190W- 
20500 Im 5/COMA 
FORNECER E INSTALAR, 

2.2 LUMINÁRIA, 7P,DRIVER, 
CONEXÕES 
EREL- COMPLETA 
LUMINÁRIA LED 68W - FLUXO 

2.2.1 LUMINOSO -7300Im.TNEMA 0,29 UR 351 R$ 899,00 R$ 315.549,00 7P 
LUMINÁRIA LED 86W - FLUXO 

2.2.2 LUMINOSO - 9.300 Im - T 0,31 UR 383 85961.00 R$ 368.063,00 NEMA7P 
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DOZE MILHÕES, QUINHENTOS E QUATORZE MIL, QUATROCENTCS E CINQUENTA E DOIS REAIS 

QUANTIDADE TOTAL DE UR (UNIDADE DE REFERÊNCIA) UR 4.036,91 

QUATRO MIL E TRINTA E SEIS UNIDADES DE REFERÊNCIA 

a) Preço TOTAL Proposto: R$ 12.514.452,00 (doze milhões, quinhentos e quatorze mil, 
quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

b) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos a contar do recebimento da mesma. 

c) O prazo para execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados da data da emissão da 
Ordem de Serviço;

5 

LUMINÁRIA 1.€0 IOCW• ÍIIJXO 
2.2.3 LUMINOSO .11.000lrn-T 0,33 UR 363 R$1.023,00 RS 376.464,00 

NEMA 7P 
LUMÁR IA [€0i38WFLUX0 

2.2.4 LUMINOSO .IS.7001rn-T 0,35 Ufl 375 R$108500 RS406.875,00 
NE MA 7P 
LUMINÁRIA LCD 100W -FLUXO 

2.2.5 WM!NCSO - 20.500 Im - T 0,38 UR 312 R$ 1.178,00 R$ 367,5 36,00 
NEMA 7P 
FORNECER E SUBSTITUIR, 

2.3 LUMINÁRIA,7P, DRIVER, 
CONEXÕES E RElI - COMPLETA 
LUMINÁRIA LED 68W- FLUXO 

2.3.1 LUMINOSO- 7300 Im - T !EMA 0,31 UR 335 R$ 951,00 R$ 32 2.896,00 
7P -'--4 
LUMINÁRIA LED 86W -FLUXO 

2.3.2 LUMINOSO- 9.300 Im - T 0,33 UR 359 R5 1.023,00 R$ 367.257,00 
NEMA 7P 
LUMINÁRIA LED 100W - FLUXO 

2.3.3 LUMINOSO -11,000Im-T 0,35 UR 461 R$ 1.085,00 R$ 500.185,00 
NEMA7P 
LUMINÁRIA LED 138W . FLUXO 

2.3.4 LUMINOSO -15.7001rn-T 0,38 I,JR 336 R$ 1.173,00 R$ 395 808,00 
NEMA 7? 
LUMINÁRIA LED 190W- FWXO 

2.3.5 LUMINCSO-20.S30m-T 0,40 UR 305 S 1.24..00 RS 378.200,00 
NE MA 7P 
PROJETOS DE REDE DE 

5 ILUMINAÇÃO PÚBUCA, ROU, 
RDR - ELABORAR. DIVERSOS 
PROJETO COMPLETO DE 

5.1 EXTENSÃO DE RDU COM IP E 0.03 UR 665 R$ 93,00 R$ 61.845,00 
RDR POR POSTE TRABALHADO 
PROJETO COMPLETO DE 
EXTENSÃO DE ILUMINAÇÃO 5.2 EXCLUSIVA POR POSTE 0.02 UR 584 RS 62,00 R$ 36.208,00 
TRABALHADO 

TOTAL GERAL R$ 2.sl4.4sz,00 j 

Digitalizado com CamScanner 



t3 L&B CONSTRUÇÕES 

Vitória/ES, 03 de julho de 2023. 

911  

L&B CONSTRUÇÕES LTDA EPP 
WELL!NGTCN LANES BESSA 

sócio 

- 

\.-;. 
d) Declaro de que no preço global estão incluidas todas as despesas necessárias à perfeit»(l !' 
realização do objeto, cobrindo todos os custos do mão de obra, inclusive folgadores, encargos 
sociais, materiais, equipamentos, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais e para-
fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e 
manter a higiene e segurança dos trabalhos; 

e) Caso aceite, informamos abaixo o nome do Representante, Cargo e CPF, que irá assinar 
o Contrato: 

Nome: We1Iinato Lane Bes 

Nacionalidade / estado civil / profissão: Brasileiro / casado / empresário 

Cargo: sócio 

CPF: 116.111.087-99 RG: 2.005.644 

o 

Digitalizado com CarnScanner 
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Para 
PREFE11'URA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAEITE 
Att: COMISSÃO PERMANENTE DE LICI'E'AÇÂO 

Prezados Senhores, 

A Empresa TECNOLAM P 1)0 BRASIL LÂMPADAS E ACESSC)RIOS TDA, inscrita rio CNPJ: 00.119.40.5/('0() 1-4'.."  
cdiadi :m Avenida Tiradentes, 1540 - Ponte Pequena, São I'aulo/SP, CEP 01102-000, neste ato representado por sua 

representante legaL que abaixa subscreve, propõe a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAEITE a execução 
dos serviços de ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO DE EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E MODIFICAÇÃO DE 
REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA URBANA E RURAL NOS MUNICIPIOS 
CONSORCIADOS AO CODAP, :tas seguintes condições: 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA, PARA CONSTRUÇÃO 
EXTENSÃO, AMPLIAÇÃO E 
MODIFICAÇÃO DE REDES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DISTRIBUIÇÃO DE 
URBANA E RURAL NOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CODAP 

'A DEFINIÇÃO DE "UR" 
(UNIDADE DE REFERÊNCIA) É A 

:INSTALAÇÃO DE 01(RUM) 
POSTE DE CONCRETO 
EQUIPADO COM REDE 
SECUNDÁRIA (ir, VÃO MÉDIO 
DE 35 METROS) COM CABO 
ISOLADO 11(51, MIJLTIPLEXADO 
DE ALUMINIO DL DITOLA 
3X1X70+70MM2, 

SEM ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
INCLUIDO TODO O MATERIALI 
NECESSÁRIO, EQUIPAMENTO E 
MÃO DE OBRA. 

Quant 
de UR 

DE 

ENERGIA ELÉTRICA 

1 UR R$3.395,00 

Item Descriçio dos serviços 

REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO 
URBANA (RDU), MÉDIA 
TENSÃO (MT), BAIXA 
TENSÃO(BT) 
FORNECER E INSTALAR 
POSTE DE ;RDU 
TRIFÁSICA COM vÃo 
DE MT E HT 
Ml' PRO'I .ClDA S(}MM', 

].[.i 1-ST ISOLADA 701'4M' t.5(' 

SEM IP 
MT PROTEGIDA SOMM 2, 

1.1.2 BT ISOLADA 120MM2  1,76 

,SEM IP 

1.2 

1.1 

FORNECER, E INSTALAR 
POSTE DE "RDU 

tJF 

UR 

E 

15 

k'i S.29620 R 826.207,20 

R$ 5.97520 

Teefax: (11 ) 321 7.?900 

tecno1amhitecnoamp.cOrn.D( 

vrtRtrcnol arup coru.br 

R$ 89.628,00 

TLCNOL.AMPDO IRÂSft t.ÀMPADASE AORiOS 

Av 1Ií1dt:flLC5. 154i1 . Ponte Pequ 

810 Paulo, SP-01102-iiOü 



R$ 61.822,95 

TECNOLAM P 
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1 

MT PROTEGIDA 50MM, BT  1.  

1.4.1 i TRANSFORMADOR 45 KVA 3,4 UR 
,SEM !P 

MT,13T ISOLADA 70MM' 1, 
1. 4.2 TRANSFORMADOR 75 KVA 

,SEM IP 

P 1 MT, BT ISOLADA 120MM2 E 
1.4.3 1, TRANSFORMADOR 150 KVA, 6,07 UR 

SEM IP 
3 11$ 20.607,65 

6 R$ 13.036,80 R$ 78.220,ffll 

4,46 1  UR 6 R515.141,70 R$90.850,2) 

—L 

MT, 81' ISOLADA 120MM 2  E 
1.4.4 TRANSFORMADOR 300 KVA, 7,98 UR 3 R$27.092,10 R581.276,30 

SEM IP 

1.4.5 

1.4.6 

POSTE DE RDU TR1FICA 
MT BT, IP EXISTENTE 
1 ORN1CCR E 1NS1 ALAR 

TRANSFORMADOR
- . 

_j 
1T. PT ISOLADA E IP EXIST - 

1.5.1 INSTALAR TRANSI:ORMAflOR  301 UR 6 1(5 10.i11,95 R$6L313,70 
45 KVA 

MÍ, 131' ISOi.AI)A E IP EXIST - 

1.5.2 INSTALAR TRANSIORMAE)OR 3,66 1IR 5 R$ 12.425,7() R$ 62.128,5() 
75 KVA  

TECI4OLAMPD0 BRASIL LÀMPA0ASEACE0RIOS 1 eIeíx. (11) 3217-2900 

Av. Tiradentes. 1540 - Ponte Pequena tec11oa1í}tecnoIarnp.rorn.br  

10 Pauo.SPO111)2..00) ".'v.'.' tet'oI3mp cc'mty 

.13 

M1 PROTEG11)A, HT, SEM 
TRÀNSFORMAI)OR,SEM IP

0,93 UR 5 R$ 3 157,35 R$ 15.7S6."/ S  

- -.------- MT CONVENCIONAL, 81', SEM
1 36 !JR 3 R$ 4.617,20 RS 13.851,60 

TRANSFORMADOR ,SEM IP 

TRIFÁSICA COM VÃO 
DE MT 131 1 E 
TRANSFORMADOR 
M'I' PROTEGIDA 501%1M21 
BT ISOLADA 70IM2 
,TRANSFORMADOR 4,53 UR 54 R$ 15-3 719,35 R$ 830.484,90 

MT PROTEGIDA 50MM2, 
BT ISOLADA 70MM 
TRANSFORMADOR 5,15 UR 8 R$ 17.404,25 R$ 139.874,00 

KVA,SIM 11> 

1.2.3 'I
dKvA 6,97 UR 5 R$ 23.663,15 R$118.315,75 

'SEM 11) 
MT PROTEGIDA 50MM2, BT * 

1.2.4 ISOLADA 1.20MM2,8,45 UR
5 R$ 28.687,75 R$ 143.438,75 rIUNSFORMADOR 300 KVA 

SEM IP 
FORNECER E INSTALAR E r 

1.3 POSTE DE RDU TRIFÁSICA 
COM VÃO DE BT 

1.3.1 j BTISOLADA70MM2,SEMII 1,00 UR 212 R$3.39S100jR$719.7400() 

1.3.2 BT ISOLADA I2OMM2ISEMIP 1 1,32 UR 12 R$4.481,40 R$ 53.776,80 
FORNECER E IN FERCALAR 

1 4 POSTE DE RDU TRIFASICA 
MT,:I3TETRANSFORMADOR 
W. BT ISOLADA 70MM2 F; 
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TLCOL1`.MP00 BRASIL . LÀMPAD.ASEACEROR)S 

A. 1 iraCenle;. 1540 Ponte Pequena 

&c  

TeIefax:(11)321?.210O 

tecnoIarnpte tio Inip.corn.br  
wvm.t'cnoIamp cøm.Ix 

MT, BT ISOLADA E IP EXIST - 
1.5.3 INSTALAR TRANSFORMADOR 5,20 UR 3 IS 17.654,00 R552.962,00 

150 KVA 
MT, IITJSOLADAEIP EXIST - 

1.5,4 INSTALAR TRANSFORMADOR. 7,65 UR 2 1 R$ 25.971,75 R$ 51.943,50 
300 KVA 

MT, L3T ISOLADA EIP EXIST - 
1.5.5 iNSTALARRELIGADOR 15,23 UR 3 R$ 51.705,85 R$155.117,55 

TRIFASIC() is KV 630A 
POSTE DE RDU TRH'ASICA 

1 6 MT, IP EXISTENTE - 
FORNECER E INSTALAR 
TRANSFORMADO}E1JT 

MT E IP EXIST - INSTALAR 
1.6.1 TRANSFORMADOR 4SKVA E 3,42 UR 6 RS 11.610,90 R$ 69.665,40 

BT ISOLADA 70MM2  
MT E LP EXIST -INSTALAR 

1,6.2 TRANSFORMADOR 75KVA E 3,98 UR 5 RS 13.512,10 R$ 67.560,50 
LIT ISOLADA 70MM2 

MT E IP EXIST INSTALAR 
1.6.3 TRANSFORMADOR ISOKVAE 5,80 UR 3 R$ 19.691,00 RS 59.073,00 

BT ISOLADA120MM2 
MTEIPEXIST. INSTALAR 

1.6.4 TRANSFORMADOR 300KVA E 7,56 UR 2 R$ 25.666,20 R$ 51.332,40 
81' ISOLADA 120MM2 . 

E POSTE DE RDLJ TRWASICA 
MT ,BT, IP EXISTENTE 

1 7 FORNECER  INSTALAR BT 
ISOLADA, EMENDAS E 

CONEXÕES.'. 
M'r EXIST- 

1.7.1 TROCAR/ INSTALA R VÃO BT 0,53 UR 32 R$1.199,35 8557579,20 
ISOLADA 70MM2 1 

MT EXIST 
1.7.2 TROCAR/INSTALAR VÃO BT 0,70 UR 5 R$ 2.376,50 8$ 1 1.882,50 

ISOLADA 120MM2 
REDE DF DISTREBUIÇÃO 

RIFASICA AÉREA kJRE3ANA 
1 8 1FORNECER E INSTALAR 

DIVERSOS .: 
SUBSTITUIÇÃO 

RETIRAR+INST DE POSTE 
1.8.1 0,98 UR 11.7 R$ 3.327,10 R$ 389.270,70 

EM REDE URBANA E/OU 
RURAL TRIFÁSICO 

POSTE RDLJ EXISTDERIVA 
1.8.2 MT PROTEGIDA 50MM2 COM 0,65 UR 86 R$ 2,206,75 R$ 189.780,50 

CHAVE E/OU PARA-RAIO 
POSTE RDU COM BT E IP 

1.8.3 EXISTENTE EQUIPAR MT 
ROTEGiOA OM SEM 0,56 UR 7$ R$ 1.901,20 R$ 148.293,60 

TROCA DE POSTE 
INSTALAR JOGO DE PARA- 

1.8.4 RAIOS EM ESTRUTURA 0,20 UR 24 . R$ 679,00 R$ 16.296,00 
TRIFÁSICA EXISTENTE 

INSTALAR JOGO DE PARA- 
1.8.5 RAIOS EM ESTRUTURA 0,12 UR 26 R$ 407,40 R$ 10.592,40 
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MONOFÁSICA EXISTENTE 

INSTALAR JOGO DE CHAVE 
1.8.6 FUSÍVEL EM ESTRUTURA 0,20 UR 17 8$ 679.00 R$ 11.54-3,00 

TRIFÁSICA EXISTENTE 
INSTALAR JOGO DE CHAVE 

1.8.7 FACA EM ESTRUTURA 0,54 UR 5 14$ 1.833,30 R$ 9.166,50 
TRIFÁSICA EXISTENTE 
1 ORNECER E INSTALAR 

19 POSTE DL RIHJ 
MONOFÁSICA COM VÃO DE 

MTERT 

L1'
MfP

~SEM IpRA1MU1 1,07 UR 15 8$ 3 632 65 R$ 54.489,75

m PROTEGIDA 7'
ISOLADA 35  

ST 1.9.2 °MM 
ISOLADA 1'1 1,12 UR 60 8$ 3,802,40 8$ 228.144,00 

1 ORNECER E INSTALAR 

11() 

 
POSTE DE RDU 

MONOFASICA COM VÃO DE 
MT I3TLTRANSFORMADOR 
MT PROTEGIDA 50MM, 81' 

ISOLADA 70MM` 
1.10.1 'FItAADOR 5KVA 2,07 08 17 R$ 7.027,65 R$ 119.470,05 

,SEM IP 
MT PROTEGIDA 50MM2, BT 

ISOLADA 70MMZ, 
1.10.2 TRANSFORMADOR 37,5 KVA 2,63 UR

20 14$ 8.928,85 R$ 178.577,00 

,SEM IP 
FORNECFR E INSi ALAR 

-POSTE DE RDU 
1 1 1 MONOFÁSICA COM VAO DL 

.81' ..• 
1,1 1.1 BT ISOLADA 35MM2 ,SEM IP 11,86 UR 15 8$ 2.919,70 8$ 43,795,50 
1.11.2 BT ISOLADA 70MM2 ,SEM IP 0,92 UR 69 R$ 3.123,40 R$ 215.514,60 

FORNECER ,È INI ERCARLAR 
POSTE :DE RDU,'  

1.12 MONOFAS1CA MT, BT E 
TRANSFORMADOR,  

MT, BT ISOLADA 70MME 
1.12.1 TRANSFORMADOR 15 KVA 1,69 UR 5 R$ 5.737,55 R$ 28.687,75 

,SEM II' 
MT, ET ISOLADA 70MM2 E 

1.12.2 TRANSFORMADOR 3 7, 5 2,25 UR 5 R$ 7.638,75 8$ 38.193,73 
EVA, SEM IP 

MT PROTEGIDA, BT. SEM 0,95 UR 5 R$3.225,25 R$16.126,25 

1.12.4 
MTCONVENCIONAL SEM 1,32 UR 5 8$ 4.481,40 R$ 22.407,00 
TRANSFORMADOR, SEM Ip 

POSTE DE RDU 
MONOFÁSICA MT,BT, U' 

113 EXISTENTE FORNECER  
INSTALAR 

TRANSFORMADOR 
1.13.1 MT, 131 Isol E!P EXIST -

INSTALAR 1,29 1)8 5 R$ 4.379,55 8$ 21.897,75 

TECNOLAMPOO 8RASI1 . LÀM PA0ÃS ACEOR)OS 

Av Tiradentes, 1540. Ponte Pequena 

So Paulo, SP.01102-000  

Teletax. e, 1) 2.217.2900 

1ecnoi3ntecnoIar11p com.br  

vF'.wcnoIaBp cnm. bi 



TRANSFORMADOR 15 KVA 
1 MT, 01' ISOLA DA E IP EXIST - 

1. 13.2 INSTALAR 
TRANSFORMADOR 37,5 KVA 

POSTE DK:RDU 

TECIMOLIAt1F 
DO BRASIL,  
Lárnpadas e Aces»arIos 

1, l 355 UR 5 R.5 6.2180,75 R531.'103,75 

MONOFÀSICAMT,IP 
1.14 EXISTENTE -FORNECER E 

INSTALAR 
TRANSFORMADOR E BT 

MT E IP EXIST - INSTALAR 
1.14.1 TRANSFORMADOR 1 SKVA E 1,39 UR 

BT ISOLADA 70MM2  
-..--.....--

1 
MT E IP EXIST-INSTALAR 

1.14.2 TRANSFORMADOR 37,SKVA 1,95 UR 
E BT ISOLADA 70M M2 

POSTE DERDU 
MONOFÁSICA.  MT,BT, IP 1.1.

EXISTENTE È..  FÔRNECER ..  
iNSTALAR BT ISOLADA- 

MT EXIST -  
1.15.1 TROCAR/INSTALAR VÃO BT 0,37 UR 

ISOLADA 35MM2  
1 MT EXIST - 

1.15.2 TROCAR/INSTALAR VÃO BT 0,43 UR 
ISOLADA 70MM2  

3 R$ 4.719,05 

3 11$ 6.620,25 

R$ 14.157,15 

RS 19.860,75 

8 R$ 1.256,15 

54 R$1.459,85 

R$ 10.049,20 

RS 78.831,90 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

1
MONOFÁSICA AÉREA 

URBANA FORNECER E 
INSTALAR - DIVERSOS 

SUBSTITUIÇÃO 

1 1( 1
RETIRAR+INST DE POSTE 
EM REDF URBANA E/OU 

RURAL MONOFASICO 
DERIVAÇÃO Mi' PROTEGIDA 

1. 16.2 50MM2  COM CHAVE E/OU 
PARA-RAIO 

POSTE RDU COM BT E IP 

11 -
EXISTENTE EQUIPAR MT 0,44 
PROTEGIDA 5OMM, SEM 

-
TROÇA DE POSTE

---' - 

INSTALAR JOGO DL: PARA- 
1.16.4 RAIOS EM ESTRUTURA 0.11 UR (1 

1 MONOFÁSICA EXISTENTE 
INSTALAR JOGO DE CHAVE 

1.16.5 FUSÍVEL EM ESTRUTURA 0,19 UR 
MONOFÁSICA EXISTENTE 
REDE DE DISTR1BUiÇÂÕ : 

1.17 AÉREA URBANÁ- FORNECER 
E INSTALAR - DIVERSOS. 

CAVA IM ROCHA, 
1.1 7.1 MATERIAIS.EQUIEAMENTOS, 0,64 IJR 

L MI)OECONCRCTAGEM 
APRUMAR/GIRAR POSTE 

1.1. 7.2 
  

POR NECESSIDADE DE ii UR 
PROJETO, MATERIAIS, 

EQUIPTOSEMDO 

TECNOLAMPDO BRASIL . LÁMPÀDASEACEORIOS 

Av Tiradenies. 1540 - Ponte Pecluena 
S.c, uI' sP -  Oi12.00O 

 

RS 373,45 

14$ 47.801,60 

R$ 1987,60 

14$ 5.160,40 

—1 

R$ 2.172,80 I$ 19555,20 

Tek,fa: 11 ) 3217-2900 

ecnoIamp;tecn1arnp coni.bi  
\,'VA. floIn) corn.'c. 

0,88 UR 32R$2.987,60 R$ 95.603,20 

_..._ 

0,48 UR 36 R$ 1.629,60 R$ 50665,60 

UR 32 R$ 1.493,80 

8 R5645,05 

27 14$ 373,45 14$ 10.083,15 
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T&ehx: (11 } 3211.2I00 

tL't:n . ..eínoia•n pcom 

com b 

RETIRAR POSTE SEM 

1.17.3 EQUIPTOS,MÃO DE OBRA E 0,35 UR 29 115 1.188,25 RS 34.459,25 

DEVOLUÇÃO 
INSTALAR AFASTAMENTO 

1.17,4 DE MTEBT EM POSTE 0.53 UR 12 14$ 1.799,35 R$21.592,20 
EXISTENTE SJREM/SUBST 
INSTALAR AFASTAMENTO 

1.17.5 DE BT EM POSTE EXISTENTE 0,28 1)14 14 RS 950,60 14$ 13.308,40 
/REM S/SUI3ST 

INSTALAR 1AFASTADOR DE 
1.17.6 ET EM POSTE PROJETADO 0,05 UR 17 R$ 169,75 14$ 2.885,75 

INSTALAR 1 BRAÇO TIPO ',J', 
1,177 EMBTEMPOSTE 0,09 UR 18 R$305,55 R$ 5.499,90 

PROJETADO 
2 ILUMINAÇÃO PUBLICA - LEO 

FORNECER E INSTALAR 
POSTE, 

LUMINÁRIA,LED,TOMADA 7 
2,1 PINOS, BRAÇO, RELÊ, CX 

PASSAGEM, VALA, DUTOS, 
CABOS 

E CONEXÃO 
ILUM LED POSTE RC11,5 C/1 

2.1.1 PETALA 190W -20.500 Im 1,84 UR 32 14$ 6.246,80 R$ 199.897,60 
S/COMA NDO 

ILUM LED POSTE RC13,5 dl 
2.1.2 PETALA 190W -20.500 Ini 1,91 1)14 47 R$ 6.484,45 14$ 304.769, 15 

S/COMANDOS/COMANI)Q 
ILUM LED POSTE DE AÇO 
OCTOG FLANG/ENGAST 

2.1.3 11,5M C/ 1 PETALA 190W 1,98 1)14 32 P.$ 6.722,10 R$ 215.107,20 
20.500 Im 5/COMANDO 

S/COMA 
ILUM LED PRACA POSTE 

AÇO 6,5M C/ 1 

2.1.4 ESFERA/ORNAM -100W- 1,28 111163 R$ 4.345,60 R$ 273.772.80 

1,10001111 
S/COMA 

ILUM LEI) PRACA POSTE 

2.1.5
AÇO 8,5M 1,38 014 63 R$4.685,10 115295.161,30 
ESFERA/ORNAM 100W - 

1100 0lm S/COMA 
ILUM LED SEGUNDO NIVEL 

2.1.6 ESFERA100W-11000lrn 0,40 UR 1 24 R$3.358,00 R$32.592,00 

___,S/COMA......................... 
ILUM LED POSTE DE AÇO 

2,1.7 11,OM CHICOTE SIMPLES 2,59 (iR 47 R$ H.793,O 190W - 11$ 413.7.. 

20.500 Im SLCOMA 
ILUM LED POSTE DEAÇO 

2.1.8 11,8M CHICOTE DUPLO - 2,91 UR 54 [';.R$9.879,45 R$533.490,30 

20.500 Im S/COMA 



ILUM LED POSTE DE AÇO 
13,8M CHICOTE SIMPLES 

190W- 
20.500 IrnSJCOMA 

ILUM LED POSTE DE AÇO 

2,71 UR 47 R$9.200,45 

 

TECNOLMIF 
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2.1.9 

2.1.10 

UR 351 R$ 984,55 R$ 345.577,05 

13,8M CHICOTE DUPLO - 
2X190W- 

20.500 Im SICOMA 
FORNECER E INSTALAR, 

2.2
LUMINÁRIA, 7P,DRI VER, 

CONEXÕES 
E RELÉ - COMPLETA 

LUMINÁRIA LEI.) 63 W - 
2.2.1 FLUXO LUMINOSO- 73001m 0,29 

-1` NEMA 71' 
LUMINÁRIA LED 86W- 

2.2.2 FLUXO LUMINOSO - 9.3001m  0,31 
-T NEMA 7P 

0,33 UR 

0,35 (iR 375 

UR 

FORNECER E SUBSTITUIR, 
• LIJMINÁRIA,7P, I)RIVER, 

CONEXÕES E RELÉ - 
COMPLETA: 

LUMINARIA LEI) 68W-
2.3.1 FLUXO LUMINOSO - 7300 mi 

-TNEMA7P 
r LUMINÁRIA LED- 86W 

2.3.2 FLUXO LUMINOSO-9.3001m 
• T NEMA 7P 

UR 

- LUMINÁRIA LEI) 138W - 
2.3.4 FLUXO LUMINOSO- 15.700 

Im - T NEMA 7P 
LUMINÁRIA LED 190W-

2.3.5 FLUXO LUMINOSO 20.500 
Im -T NEMAIP 

PROJETOS DE REDE DE 

5
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, RDU, 

RDR- ELABORAR - 
DIVERSO S 

PROJETO COMPLETO DE 
EXTLNSÀ) DE ROU COM IP E 

ROR POR POSTE 
TRABALHADO 

5.2
EXTENSÃO DE ILUMINAÇÃO 

PROJETO COMPLETO DE 

3,05 UR 

2.3 

LUMINÁRIA LED 100w - 
2.2.3 FLUXO ]LUMINOSO 11.000 

Im - T NEMA 7P 
LUMINÁRIA LEI) 138W - 

FLUXO LUMINOSO - 15.700 
liii ~ 1* NEMA 7P 

LUMINÁRIA LED 190W-
2.2.5 FLUXO LUMINOSO - 20.500 

Im-TNEMA7P 

2.2.4 

0,38 

UR 

0.31 UR 

LUMINÁRIA LEi) 100W-
2.3.3 FLUXO LUMINOSO- 11.000 

Im T NEMA 7P 

0,33 

0,35 

0,38 

0,40 UR 

URI 

UR 336 

1 

305 

5.1 0,03 UR 625 

0,02 1 UR 

R$ 403.088,35 

1(5 412.288,80 

R$ 1.188,25 R$ 445.593,75 

1 

T 

RS 1.290,10 115 433.473,60 

R$ 1.358,00 R$ 414.190,00 

54 R$ 10.354,75 RS 559.1 56,50 

383 R$1.052,45 

368 1 R$ 1,120,35 

336 R$ 1.052,45 RS 353.623.20 

359 1 1(5 1.120,35 R$402.205,65 

461 RS 1.188,25 R$ 547.783,25 

584 1(567,90 1(5 39.653,60 

312 1(5 1.290,10 1(5402511,20 

11$101,85 R$ 67.730,25 
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EXCLUSIVA POR POSTE 
TRABALHADO 1 1 ___________ 

••TÕTALGERAL R 1 I3.7Ó5.343,40 
TREZE MILHÕES, SETECENTOS E CINCO MIL, TREZENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS 
QUANTIDADE TOTAL DE IJR (UNIDADE DE REFERENCIA) 1 UR J 4 036,92 

QUATRO MIL E TRINTA E SEIS 

Condições para Fornecimento; 

1)) Preço TOTAL Proposto: R$ 13.705.343,40 (Treze milhões, setecentos e circo mil, trezentos e quarenta (,"rês  reais e 
quarenta centavos). 

2) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos a contar do recebimento da mesma. 

3) O prazo para execução dos serviços: 12 (doze) meses, contados da data da erniss5o da Ordem de Serviço; 

41 Declaramos de que rio preço global estão incluídas todas as despesas neçessánas à perfeita reaiizaç.10 cio objeto, 
cobrindo todos os custos de mão de obra, inclusive eria folgadores, encargos sociais, m;iis, eq m uipaen t: tos. 'ansportes. 
aiir:entaç5o, iucros, encargos fiscais e para-fiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispcnávci.s para 
proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhos: 

5) Caso aceite, informamos abaixo o nome do Representante, Cargo e CPF. que Irá assioar o Contrato: 
Nome: Marcia Regina Leme / Cargo: Sócía-Administrativa / Data de Nascimento: 07/08/1971 

RG ri°  19.222.114-0 /CPF n°126.371.078-63 
Nacionalidade: Brasileira / Estado Civil: Casada 
Endereço Residencial: Rua Voluntários da Pátria. 2570, apto 63, Santana, So Paulo/SP, CEP 02402-000 
Tcejx: (11)3217-2900 
E-no ii pessoal: rnarcia@tccnolurnp.com.bi  
E-ail institucional: Iicitacao@tecnolanip.coni.br  

São Pau/SP, 08 de julho de oo. 

Nome: Márcia Regina l.emê/ Cargo: Sócia-Adiinstrativa 
RG n° 19.222.114-0 / CPF n° 126.371.078-63 

TECNOLAMP 00 BRASIL LÃ.MPADASE ACESSÕK)S 
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TeIeb,: 11 321 7.2000 
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